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CONGRESSO NACIONAL
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 42, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001, a Medida Provisória nº 439, de 29 de agosto 
de 2008, que “Constitui fonte de recursos adicional para ampliação de limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a 
partir de 28 de outubro de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congres-
so Nacional.

Congresso Nacional, 17 de outubro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 43, DE 2008

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001, a Medida Provisória nº 440, de 29 de agosto 
de 2008, que “Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004; das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006; das Carreiras de Gestão Governamen-
tal, de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001; das Carreiras do Banco Central do 
Brasil – BACEN, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998; e da Carreira de Diplomata, de que trata a 
Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano de Carreiras e Cargos da SUSEP, o Plano de Carreiras e 
Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre a remuneração dos titulares dos cargos 
de Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 7 de abril de 1998, e inte-
grantes da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de que 
trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006, a criação de cargos de Defensor Público da União, a criação de 
cargos de Analista de Planejamento e Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvolvimento na Carreira – SIDEC, 
e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 28 de outubro 
de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 17 de outubro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 44, DE 2008
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-

ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 12 de setembro de 2001, a Medida Provisória nº 441, de 29 de maio de 
2008, que “Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2º da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, da Carreira 
de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa Aérea e 
Controle de Tráfego Aéreo – Grupo DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro de 2002, dos em-
pregos públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 
15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, 
das Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de 
Carreiras de Cargos da FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, de que trata a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira da Seguridade Social e do Trabalho, de que trata a Lei nº 
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10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 
2001, dos Policiais e Bombeiros Militares dos Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de que trata a 
Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, do Plano Especial de Cargos da SUFRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, 
de 19 de outubro de 2006, do Plano Especial de Cargos da EMBRATUR, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 de 
outubro de 2006, do Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Qua-
dro de Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de 
Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União – GIAPU, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 
de janeiro de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 
2002, do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, das Carreiras e do Plano Es-
pecial de Cargos do FNDE, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do INEP, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que trata a Lei nº 11.319, de 6 
de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos 
do INMETRO, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE, 
de que trata a Lei nº 11.355, de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do INPI, de que trata Lei nº 11.355, de 
2006, da Carreira do Seguro Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1o de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do DNPM, de que trata a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal 
da AGU, de que trata a Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade dos 
Fiscais Federais Agropecuários – GDFFA, de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária – GDATFA, de que trata a Lei nº 10.484, de 
3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário – GDAPA, de que trata 
a Lei nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Reforma Agrária 
– GDARA, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da 
Previdência, da Saúde e do Trabalho – GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 2006, das Carreiras e Planos 
Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nºs 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 2006, da Gratificação Temporária 
das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal – GSISTE, de que trata 
a Lei nº 11.356, de 2006, sobre a instituição da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radio-
fármacos – GEPR, da Gratificação Específica, da Gratificação do Sistema de Administração dos Recursos de 
Informação e Informática – GSISP, da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo – GAEG e do 
Adicional de Plantão Hospitalar, dispõe sobre a remuneração dos beneficiados pela Lei nº 8.878, de 11 de maio 
de 1994, dispõe sobre a estruturação da Carreira de Médico Perito Previdenciário, no âmbito do Quadro de Pes-
soal do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Evandro Chagas 
e do Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda, reestrutura a Carreira 
de Agente Penitenciário Federal, de que trata a Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003, e dá outras providências”, 
terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 28 de outubro de 2008, tendo em vista 
que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 17 de outubro de 2008. – Senador Garibaldi Alves Filho, Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional.
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Ata da 193ª Sessão Não Deliberativa,  
em 17 de outubro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mão Santa e Wellington Salgado de Oliveira

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 2 minu-
tos, e encerra-se às 12 horas e 57 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 
Brasília, sexta-feira, 17 de outubro de 2008, 9 horas 
e 02 minutos.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, pela ordem.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Caríssimo 
amigo Senador Mão Santa, que preside esta sessão, 
gostaria que V. Exª me inscrevesse para uma breve co-
municação. Vou ao meu gabinete recolher o material e 
volto. Enquanto isso, a Senadora Serys Slhessarenko 
nos brindará com sua fala, sempre muito ponderada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Realmente, todos nós nos sentimos alegres com a volta 
desse extraordinário Senador do PMDB do Estado do 
Acre, e meu candidato a Presidente desta Casa. É um 
direito que me assiste ter opção de escolha.

Todos estamos satisfeitos com seu regresso, após 
ter representado nosso País na Argentina, no Merco-
sul. Foi bem representado o Congresso.

Convidamos, como oradora inscrita, a Senadora 
Serys Slhessarenko.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria, antes de começar meu discurso, de 
informar que o lançamento nacional da campanha 16 
Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra a Mu-
lher será realizado, aqui no Senado, no dia 17 de no-
vembro, exatamente daqui a trinta dias, em parceria 
com a Comissão de Direitos Humanos e a bancada 
feminina, além de redes de articulação de mulheres e 
de direitos humanos, agências da ONU, parcerias es-

taduais e municipais. A campanha mundial completa 
18 anos, e o sítio da campanha já está no ar: www.
agende.org.br/16dias

A sessão solene conjunta em comemoração ao 
dia 25 de novembro, Dia Internacional para o Fim da 
Violência contra a Mulher, será realizada no dia 27, 
às 10 horas, na Câmara dos Deputados. O foco da 
campanha continua sendo a Lei Maria da Penha, que 
completou dois anos de vigência e tem o objetivo de 
conscientizar as pessoas para essa situação tão grave, 
que são atos de violência contra a mulher.

É indispensável que se tome uma atitude. É im-
portante denunciar, apoiar, buscar e oferecer ajuda. O 
slogan da campanha deste ano será: “Há momentos 
em que uma atitude faz diferença. Lei Maria da Penha, 
comprometa-se”. Repito: o slogan deste ano da cam-
panha 16 Dias de Ativismo contra a violência contra a 
mulher: “Há momentos em que uma atitude faz dife-
rença. Lei Maria da Penha, comprometa-se”.

É importante frisar, então, o comprometimento da 
sociedade em que uma atitude pode, sim, fazer diferen-
ça na vida da mulher que sofre violência. Muitos dizem 
que essa questão não é tão grave, mas a gente tem 
que saber que violência contra o ser humano existe das 
mais variadas formas, desde o assassinato, passando 
pela lesão corporal, mais grave ou menos grave, pela 
humilhação, até as mais variadas formas de discrimi-
nação contra a mulher, seja no trabalho, com salários 
mais baixos, com horário de trabalho maior, seja com 
o desrespeito das mais variadas formas.

Então, quando a gente fala em combate à violência, 
é claro que estamos falando da violência de um homi-
cídio, que é muito mais grave, mas também falamos da 
violência que se traduz das mais variadas formas.

Srs. Senadores, Sr. Presidente, há um mês, o Ipea 
divulgou os dados da pesquisa Retrato das Desigual-
dades de Gênero e Raça, este ano em sua terceira 
edição. Não poderia deixar passar a oportunidade, Sr. 
Presidente, de trazer mais uma vez a esta tribuna algu-
mas reflexões, amparadas por essas análises e dados 
recentes disponibilizados pelo Ipea sobre a questão 
da desigualdade de gênero.
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Primeiramente, vamos aos dados, que foram reti-
rados das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domi-
cílios de 1993 a 2006 – o relatório final dessa pesquisa 
do Ipea, a ser divulgado em dezembro, deverá incluir 
também dados até 2007.

Um primeiro dado muito significativo diz respeito 
ao número de famílias chefiadas por mulheres: em 1993, 
eram 19,7% as famílias que tinham uma mulher no co-
mando; em 2006, essa proporção subiu para 28,8%, 
ou seja, praticamente 10 pontos percentuais acima. 
Esse crescimento, portanto, como disse, de quase 10 
pontos percentuais em pouco mais de uma década é 
eloqüente e indica mudanças importantes na situação 
da mulher no Brasil, mudanças que precisam ser bem 
compreendidas e bem avaliadas.

Por um lado, como alerta a pesquisa, esse fato 
revela algo sobre os processos de “empoderamento” – 
ou “desempoderamento” – das mulheres. Por outro lado, 
sugere um alerta quanto à “precarização” da vida e do 
trabalho das mulheres, sujeitas, muito freqüentemente, 
a uma dupla jornada, dividida entre as exigências do 
emprego e as necessidades da casa e da família.

Como complemento a esses dados, é interes-
sante atentar para dois outros importantes índices de 
mudanças em curso, detectados pelos pesquisadores. 
Um desses índices é o pequeno crescimento – peque-
no, mas significativo, se relacionado com outras infor-
mações – das famílias monoparentais masculinas, ou 
seja, famílias formadas por um pai e seus filhos, sem 
a presença da mãe. Esse tipo de arranjo familiar cres-
ceu de 2,1%, em 1993, para 2,7%, em 2006, enquanto 
as famílias monoparentais femininas decresceram de 
63%, em 1993, para 52%, em 2006.

O segundo índice de que algumas mudanças 
importantes estão em curso refere-‘se ao muito signi-
ficativo aumento das famílias formadas por casais e 
chefiadas por mulheres. De 1993 a 2006, aumentou 
dez vezes em valores absolutos o número de famílias 
nesta situação, passando de 3,4% para 14,2% do to-
tal de famílias.

Tudo isso sugere uma mudança importante nos 
papéis tradicionalmente atribuídos a homens e mulhe-
res: não só os homens não são mais vistos como os 
provedores exclusivos, mas também têm assumido um 
maior papel no cuidado da família e dos filhos. Isso é 
da maior relevância, sim. Há, portanto, indícios de que 
estamos evoluindo para uma situação de maior igual-
dade entre os gêneros e “empoderamento” da mulher, 
no que se refere à esfera familiar.

Outro dado significativo diz respeito à educação. 
A pesquisa confirma que as mulheres se saem melhor 
que homens, em quase todos os indicadores educa-
cionais. Hoje, a taxa líquida de escolaridade das mu-

lheres chega a mais de 95% no ensino fundamental 
e mais de 50% no ensino médio, contra uma taxa de 
42% para os homens nesse nível de ensino.

Dois problemas, no entanto, persistem e afetam 
diretamente a condição feminina. O primeiro diz respei-
to à reprodução na escola – por meio de professores, 
livros e práticas de ensino – dos estereótipos e papéis 
sociais atribuídos a homens e mulheres, o que acaba 
influindo na escolha de caminhos diferentes por parte 
de meninos e meninas.

O segundo problema se refere ao fato de que 
essa vantagem no campo educativo, que favorece 
claramente as mulheres, não se reflete ou se traduz 
em vantagens no mercado de trabalho, seja em ter-
mos de maior presença, de ocupação de postos mais 
qualificados ou de salários maiores.

Essa fronteira do mercado de trabalho, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, assim como outras, como 
a fronteira da arena política, ainda precisa ser rompida 
pelas mulheres brasileiras, que, como mostram os da-
dos disponíveis, têm visto sua posição na família evoluir 
de forma bastante significativa na última década.

Se houve um aumento da proporção feminina 
no mercado de trabalho, a participação de mulheres 
na população economicamente ativa ainda é bastante 
inferior à dos companheiros homens. Em 1996, 46% 
da população feminina estava ocupada ou procuran-
do emprego; em 2006, essa proporção passou para 
52,6%, ainda longe da taxa entre os homens, que 
chega a quase 73%. Srªs e Srs. Senadores, são 21 
pontos percentuais de diferença entre as mulheres, a 
população feminina que está ocupada, e a população 
masculina. Em todas as faixas etárias, as mulheres têm 
mais dificuldade de entrar no mercado – e isso apesar 
do fato, também evidente nos dados que citei, de que 
as mulheres são mais escolarizadas hoje.

Mais ainda, Sr. Presidente: as desigualdades se 
refletem também nas posições ocupadas por homens 
e mulheres. As mulheres estão mais representadas no 
trabalho doméstico e na produção para consumo pró-
prio, enquanto os homens ocupam mais postos com 
carteira assinada e de empregador, segundo a pes-
quisa. Isso, como é inevitável, se reflete diretamente 
na renda auferida no mercado de trabalho por homens 
e mulheres.Os rendimentos dos homens são, em mé-
dia, dois terços maiores do que os das mulheres. Em 
2006, enquanto o rendimento médio dos homens era 
de R$885,60 por mês, o das mulheres era de R$577,00 
por mês. Essas desigualdades no mercado de trabalho 
naturalmente acabam se repetindo e se espelhando 
em desigualdades no sistema previdenciário.

A questão que se impõe, Srªs e Srs. Senadores, 
é: por que isso? Por que as mulheres, que têm mais 
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educação formal, que são mais escolarizadas – e to-
dos sabemos que o tempo de estudo é um dos fatores 
que fazem mais diferença em termos de sucesso no 
mercado de trabalho – ganham muito menos?

A resposta, eu temo, não pode ser outra senão 
discriminação. É o preconceito que ainda reserva só 
para homens os postos e funções mais bem remune-
rados. É o preconceito que cria nichos reservados às 
mulheres – como o trabalho doméstico remunerado, 
que, apesar de toda a dignidade que possui, tem baixo 
valor social, além de impor às vezes condições laborais 
claramente inadequadas.

Isso, Sr. Presidente, é especialmente preocu-
pante, se associarmos essa situação de precariedade 
no mercado de trabalho com a evolução que apontei 
antes, na situação familiar das mulheres. Hoje temos 
mais mulheres chefiando famílias, mais mulheres que 
são responsáveis, sozinhas, pelo sustento da família, 
mas que buscam esse sustento em um mercado imper-
meável, discriminatório, que lhes fecha portas ou lhes 
reserva lugares precários. O que pareceria, portanto, 
um avanço acaba se mostrando um “tiro pela culatra” 
para as mulheres, forçadas a sustentar suas famílias, 
submetidas muitas vezes, como já disse, à dupla jor-
nada de emprego e trabalho doméstico, mas tolhidas 
em suas possibilidades de competição por espaço no 
mercado de trabalho, recebendo menos por empregos 
menos valorizados.

Estamos, talvez, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, em um momento de transição. Em algum ins-
tante, possivelmente veremos se estabelecer um outro 
equilíbrio, sobretudo se se confirmar a tendência de 
maior escolarização entre as mulheres. É visível, por 
exemplo, ao longo da década de 90, o crescimento da 
participação feminina em profissões de alto prestígio 
social, algumas delas tradicionalmente consideradas 
“masculinas”. Entre 1990 e 2002, a participação das 
mulheres aumentou de 11% para 14% entre os enge-
nheiros; de 47% para 57% entre os arquitetos; de 31% 
para 40% entre os médicos; de 19% para 30% na ma-
gistratura, segundo o estudo Progresso das Mulheres 
no Brasil, publicado pelo Fundo de Desenvolvimento 
das Nações Unidas para a Mulher (Unifem). Mas até 
que um novo equilíbrio seja atingido, é preciso que te-
nhamos políticas públicas, claramente voltadas para 
facilitar essa transição, de modo que as conquistas das 
mulheres possam se consolidar em todas as frentes, de 
forma harmônica, sustentando-se mutuamente. Mais 
especificamente, é preciso que tenhamos políticas pú-
blicas capazes de “fazer a ponte”, como diz o estudo 
da Unifem, entre o trabalho e a família.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a pesquisa 
do Ipea faz ainda referência às desigualdades raciais, 

que não abordei aqui para destacar, com mais clareza 
ainda, a situação das desigualdades de gênero. Natural-
mente, quando associamos a questão racial à questão 
de gênero, novas desigualdades – mais profundas – 
aparecem. A pesquisa não deixa dúvida, por exemplo, 
de que o grupo mais vulnerável, mais desfavorecido 
é o das mulheres negras. Voltar a nossa atenção para 
elas é uma necessidade premente.

Quero concluir, Sr. Presidente, chamando a aten-
ção para o fato de que o problema das desigualdades 
é, hoje, o grande problema político que temos ainda 
de resolver. Historicamente, já conseguimos resolver 
a questão da liberdade: temos hoje, no Brasil, sobre-
tudo se compararmos nossa situação atual com outros 
momentos de nossa história ou mesmo com outros 
países, uma sociedade livre, mas lutamos ainda, e 
precisamos lutar muito, apesar de vários e importantes 
avanços recentes, com uma desigualdade que beira 
a desumanidade.

Este é o nosso desafio, Srªs e Srs. Senadores: 
criar uma sociedade não apenas livre, mas igual. Mui-
tas gerações de mulheres já foram sacrificadas por 
essa situação de desigualdade. Sonho com o dia em 
que essa situação só será um capítulo nos livros de 
História, que leremos com a satisfação de quem dei-
xou o pior para trás.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa pes-
quisa do Ipea é da maior relevância. O Brasil inteiro 
tem de prestar atenção, o Congresso Nacional tem de 
prestar atenção. Nós, realmente, temos, aí, dados da 
maior relevância, dados que estão sendo analisados 
pelo Unifem e por inúmeros órgãos de envergadura 
internacional.

Nosso País avança democraticamente, e isso 
tem sido dito, principalmente nos últimos dias, a partir 
dessa última eleição. Porém, a desigualdade de raça, 
de gênero e de vários outros aspectos é uma realidade 
ainda bastante gritante no nosso País.

O Presidente Lula, ao assumir a Presidência, criou 
a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 
com status de Ministério, onde a nossa Ministra Nilcéa 
Freire desenvolve um grande trabalho, realmente abran-
gendo o Brasil como um todo. Embora seja um trabalho 
de envergadura, nunca antes visto em nosso País, a 
sociedade como um todo tem de estar envolvida.

Há pouco mais de dez anos, menos de 20% das 
mulheres, em nosso País, eram chefes de família ab-
solutamente sós. Não falo daquelas que têm pensão 
para ajudar na criação dos filhos e outras coisas mais, 
não, mas das mulheres que, absolutamente sós, têm 
de buscar como, diariamente, criar e sustentar seus 
filhos, e cuidar, muitas vezes, de pais idosos e irmãos 
doentes. Enfim, são mulheres que, absolutamente sós, 
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cuidam de suas famílias. Hoje, esse índice é de prati-
camente 30%, ou seja, é muito alto. É um fardo para as 
mulheres, uma vez que os dados do Ipea mostraram, 
claramente, como é a luta, na sociedade, por emprego, 
por trabalho valorizado, por trabalho bem-remunerado. 
Isso é muito, mas muito mais difícil, mesmo, para as 
mulheres.

Conclamo as Senadoras e os Senadores, a Se-
nadora Marisa, que está aqui neste momento, para os 
16 dias de ativismo pelo combate à violência contra 
a mulher, pelo fim da discriminação contra a mulher, 
uma campanha que não é só do Brasil ou das Amé-
ricas, mas uma campanha que percorre o mundo. É 
uma campanha de 16 dias de ativismo pelo fim da vio-
lência contra a mulher, que aqui, em nosso País, terá 
início no dia 17 de novembro.

O Dia Internacional de Combate à Violência contra 
a Mulher é 25 de novembro. Nós teremos uma sessão 
especial do Congresso Nacional, no Plenário da Câ-
mara dos Deputados, no dia 27 de novembro.

Espero que esses 16 dias, realmente, sejam 16 
dias em que a sociedade brasileira visualize esse pro-
blema, entenda esse problema, compreenda e conheça 
o problema, para ajudar na transformação.

Senadora Marisa, sei que a senhora também é 
extremamente envolvida com essa questão da busca 
pelo fim da discriminação contra a mulher no trabalho, 
na política e na família, e que estaremos, nós, Sena-
doras, e, com certeza, os Srs. Senadores também, ex-
tremamente envolvidos. Daqui a 30 dias será iniciada 
a campanha de combate à violência contra a mulher, 
uma campanha internacional, por conta do transcurso 
do Dia Internacional do Combate à Violência contra a 
Mulher, 25 de novembro.

Acredito que o Congresso do nosso País, junto 
com outros do mundo todo, porque isso é uma cam-
panha mundial – é o 18º ano dessa campanha –, es-
tará envolvido e contribuindo para que, cada vez mais, 
sejam reduzidas a discriminação e a violência contra 
a mulher. A violência não é só, como já disse aqui, 
aquela que provoca lesões corporais e até assassi-
natos, mas também a da humilhação e do emprego 
desvalorizado. Realmente, o desemprego da mulher 
é muito maior. Hoje, o índice de mulheres procurando 
trabalho é 10% mais alto que o dos companheiros ho-
mens – aliás, muito maior, pois as mulheres ocupadas, 
hoje, somam 52% e os homens, 73%.

Concedo um aparte à Senadora Marisa.
A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Quero 

parabenizar V. Exª pelo pronunciamento e dizer que 
a nossa luta tem de ser para melhorar a educação do 
povo brasileiro. Não chega até nós, não chega até as 
autoridades a violência que as mulheres sofrem, que 

as crianças sofrem nos grotões que temos hoje, nesses 
rincões, e que a gente nem fica sabendo. Acredito muito 
que só com uma educação de qualidade, fazendo com 
que o povo brasileiro seja mais educado e mais culto, 
vamos conseguir diminuir um pouco essa violência. Por 
mais que a gente fale, que a gente brigue, estaremos 
falando daquelas mulheres que ainda podem mostrar 
sua cara, que fazem chegar até nós aquilo por que 
elas passam. E aquelas milhões e milhões de crian-
ças e mulheres, as mais desvalidas, que não chegam 
até nós? Acredito muito que, ao lado disso, temos de 
lutar muito para termos uma educação melhor neste 
País. Aí, sim, acredito que todas vão ter voz e voto, e 
que as crianças, principalmente, vão ter o eco das suas 
vozes chegando até nós. Assim, vamos poder fazer a 
diferença que a gente espera fazer. Quero me engajar 
nesse processo e continuar na nossa luta, que não é 
pequena, que ainda vai levar anos, mas espero que, 
com um processo de educação mais célere, possa-
mos encurtar esse tempo para chegarmos a todas as 
mulheres. Muito obrigada.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Perfeito, Senadora. Eu gostaria de, rapidamen-
te, abordar dois aspectos da sua fala, extremamente 
relevantes.

A questão da educação é fundamental. No Bra-
sil, Senadora, o número de mulheres escolarizadas, 
hoje, é bem superior ao dos companheiros homens, 
mas, mesmo assim, ainda somos extremamente dis-
criminadas. É maior o número de mulheres com ensi-
no superior, hoje, no Brasil, o que é um indicativo de 
competência, por princípio; contudo, somente 1% de-
las tem acesso aos melhores salários em nosso País. 
Isso é um tipo de discriminação claro e evidente. Não 
queremos a superação, de jeito algum. Não queremos 
a discriminação em relação aos companheiros homens. 
Ao contrário, queremos a construção da igualdade e, 
para isso, é preciso que haja políticas públicas.

Uma questão extremamente relevante que a se-
nhora colocou é essa ponte entre a criança e a mulher. 
Isso também é fundamental. A educação é fundamental, 
mas a convivência familiar também é muito importante. 
Se nossas crianças continuarem crescendo em um am-
biente familiar de discriminação, em que a mulher pode 
sofrer humilhação, receber um empurrão, um palavrão 
ou qualquer tipo de discriminação ou de violência, por 
menor que às vezes pareça, mas que é psicologica-
mente importante, com certeza elas vão achar que, 
depois de adultas, poderão continuar tomando esse 
mesmo tipo de atitude, no caso dos meninos, ou so-
frendo esse tipo de atitude, no das meninas.
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Então, a educação e a ponte entre a criança e a 
mulher são dois fatores determinantes para o fim da 
violência e o fim da discriminação contra a mulher.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Presidência comunica às Senhoras e aos Senhores 
Senadores que a Sessão Especial do Senado, aprova-
da nos termos do Requerimento nº 1.179, de 2008, 
fica transformada em Sessão Conjunta do Congresso 
Nacional e será realizada no dia 21 próximo às 10 ho-
ras, no Plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 54, de 2008, 
de autoria do Senador Expedito Júnior, que altera 
o art. 43 do Regimento Interno do Senado Federal, 
para prever a concessão de 30 dias de repouso re-
munerado à Senadora gestante, em caso de nati-
morto ou de abortamento, e de 5 dias ao Senador 
cujo cônjuge ou companheira se encontre na refe-
rida situação.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Temporária para a re-

forma do Regimento Interno, conforme fala da Presi-
dência de 2 de abril de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra para uma comunica-
ção inadiável o Senador Geraldo Mesquita Júnior.

Pelo Regimento, V. Exª teria cinco minutos, mas 
sinta-se à vontade e use o tempo que achar conve-
niente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa, meu 
caro amigo, que preside esta sessão.

Quero cumprimentar as Senadoras e os Senado-
res presentes, a todos que nos auxiliam nesta sessão 
e aqueles também que nos ouvem pela TV Senado e 
pela Rádio Senado.

Senador Mão Santa, como sempre faço, após 
cumprir missão a mim atribuída pela Casa, estou de 
retorno de uma reunião da Comissão de Direitos Hu-
manos do Parlamento do Mercosul, ocorrida nesses 
últimos dias em Buenos Aires. Integram este parla-
mento a Senadora Marisa, o Senador Adelmir e tan-
tos outros Parlamentares ilustres desta Casa. Como 
é do conhecimento da Senadora Marisa e do Sena-
dor Adelmir, a Comissão de Direitos Humanos é uma 
das comissões mais ativas do Parlamento, ao lado 
da Comissão de Educação e ao lado de importantes 
comissões daquele Parlamento, e realiza um trabalho 
interessante de recolhimento de relatórios nos países 
que fazem parte do Mercosul sobre a situação rela-

tiva aos direitos humanos em cada país. Desta feita, 
tivemos uma audiência pública da maior relevância e 
da maior importância, quando ouvimos representan-
tes de instituições públicas da Argentina, de organiza-
ções não governamentais, com a exposição de temas 
traumáticos. Recolhemos, enfim, o relatório relativo 
à questão dos direitos humanos na Argentina e bre-
vemente estaremos no Paraguai. Essa reunião já foi 
realizada aqui no Brasil e o objetivo é que, ao final do 
ano, a Comissão de Direitos Humanos do Parlamento 
do Mercosul esteja em condições de apresentar um 
relatório global ao Parlamento. Aliás, é regimental, e 
isso será feito com bastante subsídios e com bastante 
informações. Acredito que apresentaremos um relatório 
muito importante para a reflexão dos demais membros 
do Parlamento do Mercosul. 

Quero, também, nesta oportunidade, Senador 
Mão Santa, registrar a minha preocupação acerca dos 
fatos relatados por companheiros que participaram do 
último pleito eleitoral em Feijó, Senadora Marisa.

Lá no Acre, o choro dos que não obtêm a vitó-
ria nas urnas é chamado pela população, de forma 
alegre, de choro do surubim. Aqui não faço choro do 
surubim. Eu, por natureza, concluído o pleito eleito-
ral, gostando ou não, reconheço os resultados obti-
dos nas urnas.

Agora, é necessário que nos debrucemos sobre 
alguns fatos de extrema preocupação. Na população 
de Feijó, como relata um grande número de pessoas 
e companheiros participaram da eleição, o candidato 
Dindinho, do seu Partido, Senadora Marisa, faltando 
uma urna para o encerramento do pleito, vencia as 
eleições por trinta, quarenta votos. Mas, surpreenden-
temente, uma urna que demorou muito a ser apurada 
e cujo resultado demorou a chegar ao conhecimento 
público inverteu o resultado. Há indícios fortes de ma-
nipulação de informações, Senador.

Aqui faço um registro e lastimo, lamento que, 
a essa altura dos acontecimentos, ainda estejamos 
envolvidos em situações como essa. O ideal é que o 
pleito transcorresse com lisura. Não se trata de choro 
do surubim, mas a verdade é que ocorreram fatos no 
Estado que preocupam muito no que diz respeito à li-
sura do pleito, à condução do processo eleitoral. 

E num determinado Município, Senador Mão 
Santa, para V. Exª ter uma idéia, o Município de Capi-
xaba – o resultado está lá, a população decidiu, tudo 
bem – o atual Prefeito que foi reeleito, por sua ordem 
ou não, dois, três dias antes das eleições, às vésperas, 
pode-se dizer, entregava, e a ambulância transportava, 
sacolões em determinadas residências. Quer dizer, é 
um fato lastimável.
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Em Feijó, é muito preocupante a situação. Uma 
parcela enorme da população encontra-se revoltada 
com o resultado, que não era previsível. A previsão era 
de que vencesse o companheiro Dindinho, vereador de 
quatro mandatos, uma pessoa de respeitabilidade no 
Município, que teve como vice um companheiro nosso, 
Vereador Pelé, a quem chamamos carinhosamente de 
Pelezinho, pessoa também da maior dignidade. 

E eu aqui faço esse registro. Espero que a Justiça 
Eleitoral tenha a serenidade para avaliar o que houve, 
verificar se, de fato, existem indícios e provas substan-
ciais de que houve realmente manipulação, porque é 
inadmissível que um fato como esse ainda ocorra no 
nosso País, Senador Mão Santa.

Mas, não querendo abusar do tempo que V. Exª 
me concedeu, eu me encontrava em Buenos Aires, in-
clusive, no início da semana, por ocasião do aniversário 
de V. Exª. Liguei para lhe dar os meus parabéns, mas 
não tive a felicidade de abraçá-lo pessoalmente. Mas, 
eu gostaria de presenteá-lo. Trouxe aqui, da Gráfica do 
Senado, que, por sinal, é de uma diligência fantástica, 
um dos setores deste Senado Federal, Senador Mão 
Santa, que trabalha com uma efetividade e com uma 
competência a toda prova. Mais uma vez, a Gráfica do 
Senado liberou para o meu gabinete uma publicação. 
É mais uma obra da coleção que intitulamos Coleção 
Biblioteca Popular, Senador Mão Santa. O Senador 
Cristovam Buarque é testemunha do anúncio que fiz 
do lançamento dessa coleção. Trata-se de obras de 
autores nacionais consagrados, que já se encontram 
naquela situação em que não há mais que se cogitar 
direitos autorais. Venho publicando, dentro dessa co-
leção, Senador Buarque, e a última obra agora é O 
Ateneu, de Raul Pompéia. Já publicamos de autores 
nacionais consagrados Escrava Isaura, Dom Casmurro; 
de autores acreanos, Amazônia dos Brabos e Reflexos 
da Minha Ação, que é a obra de um poeta acreano. 

É o esforço, Senador Mão Santa, que a gente 
faz, eu e os meus auxiliares de gabinete, tanto aqui 
como no Acre, de oferecermos à população do nosso 
Estado literatura de qualidade.

Certa feita, em uma reunião da Comissão da 
Educação, presidida pelo Senador Cristovam Buarque, 
desafiei, concitei o Ministro da Educação, a exemplo 
do que há no País com a Farmácia Popular, a lançar 
a Livraria Popular, um programa por meio do qual o 
Governo Federal poderia disponibilizar para a popula-
ção, a preço módico mesmo, R$2,00, R$3,00, R$5,00, 
obras da literatura brasileira. Repito, Senador Buarque: 
fala-se muito que as pessoas não gostam de ler, mas 
isso é uma balela. As pessoas adoram ler. O povo 
brasileiro, na sua grande maioria, não tem é acesso, 
não tem é possibilidade de adquirir livros, tanto livros 

técnicos como literatura em geral. A grande maioria do 
povo brasileiro tem de optar entre comprar um par de 
calçados ou um livro, porque livro no nosso País ainda 
é absurdamente caro. 

O Governo Federal poderia abraçar uma idéia 
como essa e lançar a Biblioteca Popular, a Livraria 
Popular, assim como lançou a Farmácia Popular, e 
editar, à farta, literatura. O que temos de melhor no 
País é literatura, literatura da melhor qualidade, com 
autores consagradíssimos, tanto aqueles que já nos 
deixaram como os atuais. Temos o que há de melhor 
no mundo. A população brasileira precisa ter acesso a 
isso. Precisamos popularizar um programa como esse, 
mas popularizar de fato, Senador Buarque, a ponto de 
termos, ao lado de cada botequim no País, um pontozi-
nho desse. V. Exª andou colocando uma estantezinha 
com livros em alguns pontos comerciais de Brasília. 
Eu sei disso. Poderíamos popularizar verticalmente um 
programa como esse. 

Eu procuro fazer isso, modestamente e em uma 
escala diminuta, dentro das minhas possibilidades. 
Procuro emprestar minha contribuição, minha colabo-
ração a um processo como esse. Desde que assumi 
o mandato, publicamos, com a colaboração preciosa 
da Gráfica do Senado, obras sobre a história do Acre, 
de interesse da população acreana e, por que não 
dizer, do País. Recentemente, publicamos uma obra 
que estava esgotada desde 1930: O Acre e Seus He-
róis, Senador Mão Santa, de um cearense que chegou 
àquela região nos primórdios do Acre e testemunhou 
o processo da revolução acreana desde o início até 
o final, e suas anotações e seus registros resultaram 
nessa obra. Trata-se do Sr. Napoleão Ribeiro, já fa-
lecido. Seus herdeiros me autorizaram a republicar 
a obra, que, há pouco tempo, a Gráfica do Senado, 
diligentemente, liberou, e estamos enviando para o 
nosso Estado. 

E aqui anuncio a meus conterrâneos que. em bre-
ve, estaremos distribuindo à população, aos que con-
seguirmos alcançar, O Ateneu, de Raul Pompéia, obra 
clássica da literatura brasileira que, junto às demais, 
de Machado de Assis, de José de Alencar e de tantos 
outros autores, consagra a literatura nacional.

Senador Cristovam Buarque, antes de concluir, 
gostaria de conceder um aparte a V.Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Des-
culpe-me se o aparte passar do tempo devido. Mas, 
Senador, fico muito feliz de vê-lo aqui, na sexta-feira, 
falando do assunto da leitura, sobretudo com a credi-
bilidade que o senhor tem de manter uma biblioteca 
em seu gabinete, lá em Rio Branco, como sei que o 
senhor tem e já mostrou as fotos. Eu devo uma visi-
ta a essa biblioteca. Estou de acordo com o senhor 
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em que a gente tem uma ânsia de leitura, no Brasil. 
A gente precisa resolver dois problemas. Um é o da 
educação, para que essa ânsia possa se realizar. O 
analfabeto tem ânsia de ler e não consegue. Senador 
Adelmir, ontem, com o Governador Arruda, em uma 
reunião, fiz um desafio a ele.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu vi.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Transfor-
mar o Distrito Federal em um território livre do analfabe-
tismo dentro de um ano. E há condições aqui. Não há 
condições em outros Estados. E ele, na hora, aceitou. 
Já mandou o Secretário da Erradicação do Analfabe-
tismo conversar comigo, e vamos discutir como fazer 
isso. Essas pessoas são possíveis leitores. De outro 
lado, é o acesso ao livro. Aí, durante o primeiro ano do 
Governo Lula, o Ministério da Educação, além daque-
la ênfase à erradicação do analfabetismo... Senadora 
Marisa, há uma diferença radical entre programa de 
alfabetização e programa de erradicação. Sabe qual 
a diferença? O relógio. Quando você faz um programa 
de alfabetização, você coloca um relógio que mostra 
quantos foram alfabetizados. Quando você faz um 
programa de erradicação, você coloca um relógio que 
mostra quantos faltam ser alfabetizados. Isso muda 
a lógica de como funciona o programa. Um relógio 
vai para frente e o outro aparentemente vai para trás, 
porque vai reduzindo o número. Mas é aí que está a 
ênfase e a vontade. E eu quero que o Governador co-
loque um relógio em frente ao Palácio do Buriti, indo 
de frente para trás, mostrando quantos faltam. A gen-
te tinha programa no começo do Governo Lula. Um 
deles era a produção de livros reescritos. Trata-se de 
pegar os livros clássicos, escrevê-los com duas mil 
palavras de vocabulário apenas, como nos livros em 
que a gente aprende inglês, francês. E começamos. 
Lamentavelmente, o programa parou. Mas, felizmen-
te, a editora L&PM continuou. Hoje, eles têm quinze 
títulos de livros,. Dona Flor e seus Dois Maridos, por 
exemplo – não sei se é esse –, que teve uma novela. 
O povo fica com vontade de ler graças à novela, e aí a 
gente publicaria. Chegamos a publicar três, A Escrava 
Isaura foi um, em linguagem accessível. O outro era 
um programa tão bonito... Os carteiros levavam livros 
e deixavam nas casas; um mês depois, traziam de vol-
ta. Se a pessoa lesse ou não, teria ficado com o livro. 
Começamos na Paraíba esse programa. Aí não se 
estendeu. O outro é o que o senhor citou, das bibliote-
cas domésticas, que a gente fez aqui. No Governo do 
Distrito Federal, eu fiz 530. E queria fazer 100 mil no 
Brasil. Uma caixa com 300 livros, que você põe numa 
casa, essa casa vira a biblioteca da rua. Porque quem 
nunca pegou numa bola não joga bola, quem nunca 

pegou num livro não lê livro. Tem que levar os livros 
para dentro da casa das pessoas. E faço questão de 
agradecer sua referência, dizendo até que não fui eu, 
não é mérito meu, mas Brasília tem bibliotecas em 
pontos de ônibus. Não fui eu que fiz quando Governa-
dor, é sobretudo graças a um personagem daqui, um 
açougueiro, dono de açougue, que decidiu usar sua 
energia para criar bibliotecas. Uma das bibliotecas, no 
final da Asa Norte, tem dois mil livros, sem ninguém 
cuidando, Senadora Marisa. Eu já fui ver. Tem um lápis 
e um papel em que você anota o livro que está levando 
e o dia que vai trazer de volta. E não somem os livros. 
Nem o lápis ou onde se anota sumiu até hoje. E ele já 
colocou diversas dessas bibliotecas espalhadas pelo 
Brasil. E o povo que pára no ponto de ônibus, vendo 
aquele livro, leva para casa. Às vezes por curiosidade. 
Às vezes não lê. Quantos livros nós compramos e não 
lemos? O povo também tem o direito de pegar um livro, 
ler duas páginas e...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Ou folhear.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E fi-
nalmente, pois não tenho mais tempo, tem uma coisa 
fundamental: que as lideranças nacionais promovam 
a leitura. Vejo aqui o Senador Mão Santa gostando de 
citar os livros que está lendo. Isso é muito importante. 
Digam o que quiserem do Presidente Chávez, mas isso 
ele faz. No programa de rádio dele, de televisão, você 
abre de manhã, ele dedica uma parte para recomendar 
livros que ele está lendo. Comenta os livros, cita o que 
está ali nos livros, cria, instiga. E fez essa biblioteca 
doméstica de que o senhor fala. Essa biblioteca é uma 
caixa com doze ou quinze livros que são doados nas 
casas:. livros clássicos, livros básicos, que ele coloca 
na casa. Isso ele fez, a gente tem que reconhecer, além 
de que conseguiu, de fato, erradicar o analfabetismo. 
Vamos dizer: erradicar não é ficar zero. Não existe isso. 
Sempre haverá pessoas que não aprenderam. É che-
gar a 2%, 3% – a Unesco já considera que erradicou 
o analfabetismo. E espero que o Distrito Federal seja a 
primeira unidade da Federação a fazer isso. A segunda 
que tem todas as condições, já falei com o Governa-
dor, é Santa Catarina, pelo nível de educação e pelo 
tamanho. Outros podem ter educação, mas são gran-
des. Um esforço que se quisesse fazer, faria. Agora, o 
símbolo disso tem que ser o relógio. O relógio que diz 
quanto se fez e comemora soltando fogos ou o relógio 
que diz quantos faltam e pede desculpas se, no final 
do Governo, não tiver conseguido.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. 
Sua intervenção, primorosa como sempre, enriquece 
o tema de que hoje estamos tratando. Tenho certeza 
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absoluta de que o mesmo acontecerá com a Senadora 
Marisa Serrano, que pede um aparte, e peço descul-
pas aos companheiros.

Senadora Marisa Serrano.
A Sra. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Só para 

cumprimentá-lo e dizer que é tão bom ouvir falar de 
educação, principalmente falar de livros. Mas há algo 
que me preocupa também e que queria compartilhar 
com o Senador Cristovam e com V. Exª: as bibliotecas 
das nossas escolas – fiz uma pesquisa, uma vez, na 
minha cidade, Campo Grande – nem sempre são fre-
qüentadas pelos alunos, às vezes nem pelos profes-
sores. E são bibliotecas boas, com um acervo muito 
grande. Digo sempre que cabe também aos Secretários 
de Educação dos Estados e Municípios, às Diretoras 
e Diretores das escolas fomentar ações que façam 
as crianças conhecerem os livros, gostarem de ir às 
bibliotecas, de ler livros. Isso tudo depende muito de 
que haja ali alguém que incentive e mostre o quanto é 
importante, o quanto é lúdico, o quanto é prazeroso ler. 
Essas ações terão de ser feitas também. E isso, peda-
gogicamente, os nossos professores têm de aprender 
também. Tanto aprendemos no mundo: aprendemos 
a chamar as pessoas, a atraí-las para aquilo de que 
gostamos, temos de atraí-los também para que gostem 
da leitura. Este também é um trabalho que escolas e 
professores neste País, milhares de escolas, têm de 
fazer: aprender a atrair as crianças para as nossas 
bibliotecas. E há uma série de ações que são lindís-
simas e que podem ajudar nisso. Portanto, fica aqui a 
minha contribuição à sua fala de hoje. É um esforço 
conjunto, todos nós temos de fazê-lo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senadora Marisa.

Concedo, por último, um aparte ao Senador Adel-
mir Santana

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Brasília, 
Senador Mesquita, é pródiga nesses tipos de exemplo. 
O Governador e Senador Cristovam deu início a um 
processo de bibliotecas móveis, que iam à casa das 
pessoas. Ele deu um exemplo, citou aqui trezentas e 
tantas que montou no Distrito Federal

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Qui-
nhentas e trinta.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Quinhen-
tas e trinta. Houve o caso do açougueiro citado aqui, o 
T-Bone, que, no próprio açougue, reservou um espaço 
e abriu uma biblioteca. Enquanto as pessoas espera-
vam o corte da carne, também tinham a oportunidade 
de pegar os livros. T-Bone estende esse projeto às 
paradas de ônibus, bem enumeradas pelo Senador 
Cristovam. Há aqui hoje um grupo econômico chama-
do Grupo Gasol, que mexe com postos de combus-

tível e que iniciou um processo de recolhimento de 
livros e de doações. Hoje é um projeto extremamente 
importante: já foram instaladas 36 bibliotecas no Dis-
trito Federal por esse grupo, baseadas em doações, 
com dois mil títulos cada uma delas. Isso já desperta 
hoje o interesse das grandes distribuidoras de petró-
leo, que ajudam na montagem das bibliotecas e que 
estão encampando esse projeto que certamente vai 
tomar uma dimensão com que todos nós vamos ficar 
surpresos no futuro. Há também um projeto chamado 
BiblioSESC, que nós fazemos aqui no Distrito Fede-
ral e que são bibliotecas móveis, uma unidade móvel 
que se desloca a uma cidade satélite, a um local mais 
pobre e que fica ali por alguns dias, atendendo à po-
pulação, com a assistência de bibliotecários, auxiliares 
de bibliotecário. Então, Brasília dá esse exemplo que V. 
Exª traz, feito por seu gabinete tanto aqui como em seu 
Estado e que merece de todos nós os parabéns. Quero 
associar-me às suas palavras e dizer que iniciativas 
como essa têm de ser sempre louvadas e desperta-
das, para concitar a todos a tomarem exemplos como 
esse. Parabenizo V. Exª, dizendo que Brasília caminha 
nessa direção, talvez, em função do Governador Cris-
tovam, que, quando assumiu o Governo, tomou essa 
iniciativa e despertou em todos nós esta necessidade 
de fazer chegar às pessoas a possibilidade da leitura. 
Parabenizo V. Exª pela iniciativa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Adelmir.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Geraldo Mesquita Júnior...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Marco Maciel, um tema como esse 
não poderia deixar de ter a participação de V. Exª, um 
intelectual da maior envergadura no nosso País. Gos-
taria, imensamente, de ouvi-lo.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão do 
orador.) – Meu caro Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
eu gostaria de cumprimentá-lo pelo discurso que pro-
duz na manhã de hoje. Estimular o hábito da leitura é 
fundamental, porque não há escritor se não há o leitor. 
Precisamos estimular a leitura, a criação de bibliotecas 
públicas em todos os municípios, se possível até em 
todos os bairros, para que desabroche na criança, no 
adolescente, o gosto pela leitura. Isso é fundamental 
para a afirmação cultural do País. Temos tudo para 
sermos uma grande Nação democrática, desenvolvi-
da, justa e que possa competir num mundo que exige 
mais investimentos em educação, ciência e tecnolo-
gia. O caminho é por aí. V. Exª faz um trabalho muito 
interessante mantendo uma biblioteca que serve a to-
dos. O exemplo de V. Exª deve ser divulgado para que 
brotem outras iniciativas semelhantes. Concluo meu 
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aparte cumprimentando V.Exª pela oportunidade do 
discurso e expressando, mais do que a convicção, a 
certeza de que assim conseguiremos avançar nesse 
campo. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC) – Eu que agradeço, querido amigo e Senador.

Despeço-me, encerro, Senador Mão Santa, mais 
uma vez lembrando que não estava, na oportunidade 
do seu aniversário, em Brasília, mas quero dar-lhe um 
abraço, mesmo com atraso, e oferecer-lhe a última obra 
que nosso gabinete editou, O Ateneu, que está, inclu-
sive, com o oferecimento aqui ao querido amigo.

Um bom-dia a todos e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Agradeço o livro e quero dar o testemunho da grandeza 
– Padre Antônio Vieira disse que palavra sem exemplo 
é como um tiro sem bala – e dizer do exemplo do Se-
nador Cristovam. Ele é o educacionista que V. Exª diz. 
Ele é um grande educador, porque o grande educador 
é aquele que primeiro educa a si mesmo.

Geraldo Mesquita, um dos grandes prazeres que 
tive foi conhecer o Estado do Acre, sua história liber-
tária, de luta e guerra do Galdez. 

Mas a verdade: palavra sem exemplo é como tiro 
sem bala. Ele é talvez, sem dúvida, o Senador que 
melhor emprega aquela verba para escritório político 
nos Estados que representamos. Ele tem uma biblio-
teca à disposição. Além de ser uma biblioteca formal, 
de livros, nela se ensina à juventude a tecnologia mo-
derna do computador. Acompanhei uma solenidade 
em que ele chamava a sociedade, a comunidade a se 
aproximar do livro. 

Em uma homenagem extraordinária, nesta sessão 
que tem grande repercussão pelos pronunciamentos, 
citaria aquele, Marco Maciel... V. Exª foi o melhor Vice-
Presidente da história deste País, e este aqui foi o me-
lhor Presidente da República deste País. Presidente 
Luiz Inácio, a ele foi oferecida a reeleição: ele não quis 
e passou a faixa ao adversário. O que o Juscelino Kubs-
tichek diz... Este livro foi escrito por Affonso Heliodoro, 
o seu Cirineu, seu companheiro, seu militar. 

Vou dizer por que comprei este livro, Marco Ma-
ciel. Eu tenho uma das medalhas mais importantes 
da democracia. O Memorial JK, comemorando seu 
centenário, deu duas ao Congresso: uma, merecida-
mente, por laços familiares, ao Vice-Governador Paulo 
Octávio, engenheiro.

Então, eu jamais pensaria receber a outra, por-
que homens proeminentes, inclusive o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, a desejavam. Então, eu jamais 
pensei ganhar de Antonio Carlos Magalhães. Jamais, 
Marco Maciel! Então, pela luta dele, ele conviveu, pela 
força política bem maior do que a nossa – a Bahia, a 

história. E o Paulo Octávio advertia que o meu nome 
estava em pauta, mas eu, dentro da realidade, mesmo 
sendo otimista, jamais... 

Na véspera da entrega, eu recebi a visita do 
Affonso Heliodoro dizendo que eu tinha ganhado. Eu 
nem convidei ninguém do Piauí, porque foi na véspera 
e não ia porque eu não esperava ganhar. Aí ele disse 
que o critério foi o seguinte: ele estava observando o 
memorial aqui, e eu era o Senador que mais tinha ci-
tado Juscelino Kubitschek. Ele garantiu de tal maneira 
que eu recebi, e isso é um fato de orgulho para mim, 
para o Piauí e para este Congresso. 

Então, eu vi este livro e comprei-o logo. Foi o Affon-
so Heliodoro que decidiu, amigo dele. Eu já li muitos 
livros do Juscelino, inclusive os três que ele escreveu 
para entrar na Academia de Letras; e a mais vergo-
nhosa eleição foi aquela em que, na hora “h”, tiraram 
os votos de Juscelino Kubitschek. Mas ele diz aqui, o 
Heliodoro, o Cirineu dele, quanto a livros – o Cristovam 
Buarque disse que eu citava, foi muito oportuno e me 
deu coragem, atentai bem, Professor Cristovam:

Continuava estudando e lendo. Leu todos os li-
vros disponíveis em Diamantina. Dos particulares e 
das bibliotecas da cidade. Com os poucos livros que 
tinha criou um interessante sistema de troca, através 
do qual pôde ler várias obras. Diamantina orgulhava-se 
de sua cultura. Lá eram poucos os analfabetos.

E esse é o grande exemplo que o livro dá. E, mais 
adiante, diz o seguinte – ele ressalta isto que é lido e 
é muito atual para fazermos uma reflexão do Brasil, 
Marco Maciel. “Lá [em Diamantina] ninguém vivia à 
toa.” Acabou-se o ouro, acabaram-se os diamantes, 
Professora Marisa Serrano, mas a gente de Diaman-
tina fez a riqueza e o exemplo de Minas – a gente de 
Diamantina. Sófocles já dizia que muitas são as ma-
ravilhas da natureza, mas que a mais maravilhosa é 
o homem. Então, é a gente lá de Diamantina. Lá nin-
guém ficava à toa. 

Marco Maciel e Cristovam Buarque, do Nordes-
te, atentai bem: a nossa gente está à toa. Não está 
amando mais o estudo e o trabalho. Por isso, nos re-
volta. Diz o livro:

Em Diamantina, quem não se dedicava 
aos estudos trabalhava. Aos meninos mais 
pobres, era usual o aprendizado de algum 
ofício. E foi nesse ambiente de trabalho, de fé 
religiosa, de preocupação com o saber, que 
Juscelino viu passar os seus primeiros anos 
de vida.

Então, agradeço ao nosso Geraldo Mesquita e 
quero dizer agora que Padre Antônio Vieira disse que 
um bem nunca vem só. Atentai bem aqui. Nós não 
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estamos para brincadeira. Sou do PMDB e, antes de 
Ulysses, eu já enfrentava a ditadura lá na minha cida-
de, em 1972. Marco Maciel, aliás, eu fui uma vez de-
fender o nome de V. Exª para candidato a Presidente 
da República – num plebiscito. Eu conquistara outra 
vez a Prefeitura com apoio do seu Partido.

Então, quero dizer o seguinte: se vi o exemplo de 
Ulysses Guimarães ser anticandidato em 74, com So-
bral Pinto, eu defendo a candidatura do nosso Partido 
à Presidência da República. Quantitativamente, estão 
aí os números, e qualitativamente somos melhores. 
Jamais pactuarei com qualquer acordo. Se eu defen-
do a candidatura à Presidência da República deste 
Senado, jamais... Meu candidato está aqui, Geraldo 
Mesquita; tem Pedro Simon, tem Jarbas Vasconce-
los, tem Sarney, do PMDB. Se o PMDB abdicar, va-
mos buscar seqüência aqui. Do Democratas, está aí 
o nome: Marco Maciel, que engrandece a democracia. 
Depois, vamos ao PSDB. Está aí uma mulher vibrante, 
Marisa Serrano, e aí é que se vai pensar no PT, e no 
PT do quadro.

Olha, Rui Barbosa que está lá em cima disse – 
aprenda, Wellington Salgado, eu sei que você é de 
Minas, tem muita história, mas aprenda – que o ho-
mem que não luta pelos seus direitos não merece vi-
ver. Então, é direito do meu Partido. Está aqui o meu 
candidato: Geraldo Mesquita. E se você abdicar e me 
apoiar, eu aceito.

Convidamos para usar da palavra Marco Maciel, 
essa figura que enriquece este Senado, a democracia 
brasileira, que foi a grandeza do Nordeste e a espe-
rança de tirar o nosso povo de ficar à toa. Acreditamos 
no estudo e no trabalho. Foi isso que aprendemos com 
líderes como V. Exª, que fizeram os princípios demo-
cráticos de coragem dos nordestinos.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, nobre Senador Mão Santa, quero agradecer 
as referências feitas a meu respeito. V. Exª é, como 
eu, nordestino, e os nordestinos são generosos, como 
sabemos.

Sr. Presidente, Srª Senadora Marisa Serrano, 
Sr. Senador Adelmir Santana, Sr. Senador Cristovam 
Buarque, Sr. Senador Geraldo Mesquita Júnior, Sr. 
Senador Wellington Salgado de Oliveira, Srªs e Srs. 
Senadores, nessa semana, os jornais divulgaram tra-
balho do IBGE, uma instituição de longa história no 
levantamento dos censos do Brasil. O primeiro censo 
do Brasil ocorreu ainda no período do Império, em 
1872, se não estou equivocado, e ainda a população 
era muito pequena e rarefeita.

Ao longo de todo o itinerário histórico até os dias 
de hoje, o IBGE, com este nome a partir da República, 

continua a fazer não somente os censos, mas também 
estudos outros muito importantes sobre o perfil demo-
gráfico do País, o perfil social, econômico, político, e 
seus trabalhos, de alguma forma, subsidiam aqueles 
que atuam em diferentes áreas do conhecimento hu-
mano a respeito do Brasil.

O mais recente saiu no início desta semana. 
É um levantamento sobre o papel que desem-

penha a cidade e, de modo especial, a capital dos 
Estados do Brasil.

Sr. Presidente, eu gostaria de começar com a 
observação de que a conclusão do estudo feito de-
monstrou que, não apenas por sua população – isso 
está publicado em O Estado de S.Paulo –, de quase 
20 milhões de habitantes em 2007, o Estado de São 
Paulo exerce uma influência muito grande sobre outras 
cidades-regiões, algumas situadas a mais de três mil 
quilômetros de distância. A região metropolitana de 
São Paulo é a única grande metrópole nacional, de 
acordo com o estudo feito do IBGE, que resultou na 
classificação da cidade de São Paulo como a única 
metrópole de influência nacional.

Só para dar um exemplo, 1.028 Municípios es-
tão sob influência de São Paulo, abrigando 28% da 
população brasileira, e são responsáveis por 40,6% 
do PIB do País. Dado o peso da região metropolita-
na de São Paulo na economia brasileira, isso mostra 
como o processo de crescimento do País ainda é mui-
to concentrado.

A seguir, faz-se uma análise da segunda classi-
ficação de metrópole nacional. 

Nesse caso, está o Rio de Janeiro, com 11,8 
milhões de habitantes. A seguir vem Brasília, com 3,2 
milhões de habitantes. Essas duas áreas têm um peso 
bem menor do que o de São Paulo no PIB, que é de 
14,4% com relação ao Rio de Janeiro e de 6,9% com 
relação a Brasília.

O estudo a que me refiro também identifica o 
que a instituição denominou de “capitais regionais”, 
que são os setenta centros que se relacionam com 
as metrópoles, mas influenciam outros aglomerados 
urbanos classificados pelo IBGE, ainda que em níveis 
bem inferiores aos que já me referi.

O Brasil tem 5.564 municípios e, desses, 4.473, 
segundo o IBGE, foram considerados centros locais, 
cuja atuação não vai além de seus próprios limites, o 
que significa dizer que, basicamente, há uma grande 
concentração no País. Isso mostra que precisamos fa-
zer, de forma urgente, uma análise para gerar políticas 
de desenvolvimento regional. 

Existem, no País – e cito, mais uma vez, o IBGE 
–, doze grandes redes de influência, que interligam até 
mesmo municípios situados em diferentes estados. 
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A rede centralizada por São Paulo, por exemplo, 
também abrange parte de Minas Gerais, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso, Rondônia e Acre. 

A Rede Brasília influi no oeste da Bahia, em al-
guns Municípios de Goiás e noroeste de Minas Gerais. 
As nove outras redes de influência são centralizadas 
por Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Goi-
ânia, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre.

O estudo Regiões de Influência das Cidades mos-
tra as redes formadas pelos principais centros urbanos 
do País, baseado na presença de órgãos do Executivo, 
do Judiciário, de grandes empresas e de oferta de en-
sino superior, serviços de saúde e domínios de Inter-
net. Para definir os centros da rede urbana brasileira, 
buscam-se informações de subordinação administra-
tiva no setor público federal, no caso a gestão federal, 
e de localização de sedes e filiais de empresas para 
estabelecer a gestão empresarial. 

O que constatamos, Sr. Presidente, é que o pro-
cesso de desenvolvimento brasileiro está muito cen-
tralizado. Isso se estende também às questões que 
dizem respeito à educação, à saúde, ao acesso à in-
formação via Internet etc.

Sabemos, e aqui é a Casa da Federação, que o 
Brasil é um Estado federal desde a Constituição de 1891. 
Portanto, descentralização rima com federação. 

A Constituição de 1988 estabeleceu que os Mu-
nicípios são também entes federativos, não apenas os 
Estados e o Distrito Federal. Mas o fato é que o Bra-
sil ainda não vive as circunstâncias de um verdadeiro 
estado federal. 

Os especialistas falam sobre os estados federais 
que surgem de estado unitário, como é o caso do Bra-
sil. No Império era unitário. Os especialistas em direito 
constitucional e direito internacional público, inclusive 
Charles Rousseau, dizem que os estados federais 
vindos de estados unitários nascem com uma debi-
lidade congênita. Isto é, não conseguem realizar ou 
transformar-se numa verdadeira federação.

Observamos que o Brasil é um país quase con-
tinental, como se diz, com uma grande diversidade 
regional, enormes disparidades econômicas, grandes 
desigualdades sociais. Daí por que não vejo outro ca-
minho a não ser trabalharmos a descentralização. E 
antes da descentralização, trabalharmos a questão – 
também essencial – da formulação de políticas públicas 
voltadas para um desenvolvimento mais homogêneo 
do espaço social brasileiro. 

A Constituição atual no seu art. 23, Parágrafo Úni-
co, diz o seguinte: “Leis complementares fixarão normas 
para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional”. 

Essa lei ainda não foi feita, ou seja, ainda não vo-
tamos essa lei complementar à Constituição de 1988. 
A Carta 1988, por ser muito longa, ainda tem muitos 
dispositivos carentes de regulamentação. Entre eles, 
está esse parágrafo único do art. 23. Isso significa di-
zer que nós estamos vivendo tempos em que não há 
nenhuma política de desenvolvimento regional. Mesmo 
porque a recriação da Sudene, da Sudam, da Sudeco 
ainda não ocorreu, se bem que têm sido aprovados no 
Senado, como também na Câmara, projetos nesse sen-
tido. Houve vários vetos apostos pelo Chefe do Poder 
Executivo Federal, que praticamente não permitiram 
que essas instituições voltem a funcionar na plenitude 
de suas atribuições. Então, verificamos, infelizmente, é 
que não há uma política de desenvolvimento regional 
e o crescimento das desigualdades regionais cada vez 
maior. Isso é incompatível com o Estado Federal. O 
exemplo de São Paulo é bem a expressão disso. Feli-
cito o Estado de São Paulo pelo seu crescimento, pelo 
seu desenvolvimento, mas, ao mesmo tempo em que 
reconhecemos todos esses seus méritos, não podemos 
deixar de registrar que praticamente 40%, mais de 1/3, 
da renda nacional, estão concentrados em São Paulo. 
Isso, obviamente, em detrimento dos demais estados da 
Federação e regiões. O Brasil se divide em 5 grandes 
regiões. A Região Sudeste, inquestionavelmente, lidera 
todo esse processo que, de alguma forma, penaliza os 
estados e as regiões que nela se encontram. A Região 
Sudeste é a mais dinâmica do País, sob o ponto de 
vista, econômico.. Então, Sr. Presidente, o apelo que 
gostaria de fazer hoje, é no sentido de que repense-
mos a questão regional. Ela está esquecida, não está 
na agenda brasileira. E o processo de crescimento do 
País, se faz de forma distorcida, por falta de políticas 
regionais, para o Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Su-
deste e Sul. Estamos vendo o agravamento do quadro 
social que não é nada positivo para o País.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Marco Maciel?

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Pois não. 
Ouço, com prazer, a nobre Senadora Marisa Serra-
no.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Quero 
parabenizá-lo também, porque o tema que V. Exª 
aborda é algo que nos preocupa muito. De fato, São 
Paulo ainda detém a fatia maior do PIB brasileiro, 
26%, e a cidade de São Paulo ainda é a que atrai o 
maior número de cidades – o meu Centro-Oeste, in-
clusive, é praticamente todo atraído pela pujança de 
São Paulo. Preocupam-me muito também as ques-
tões regionais. Apesar dessas diferenças regionais, 
o Centro-Oeste está crescendo muito – foi a Região 
que mais se desenvolveu nessa última década. Não 
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obstante isso, nota-se que não há uma política efe-
tiva para o desenvolvimento do Centro-Oeste. Prin-
cipalmente a agricultura e a pecuária é que estão 
impulsionando o desenvolvimento da Região, além, 
é claro, do agronegócio. Essa é uma questão que 
tem que ser discutida. Mas, além dessas, Senador 
Marco Maciel, outras questões têm nos preocupa-
do muito. Por exemplo, qual a política para a região 
de fronteira do nosso País? Nesses últimos dias, foi 
constituída uma subcomissão da região de fronteira, 
dentro do Mercosul, na nossa Comissão do Merco-
sul, da qual o Senador Zambiasi é o Presidente, eu 
sou a Vice-Presidente e o Deputado Russomano é 
o Relator, para discutir a questão de fronteira. Isso 
porque não existe uma política, não se sabe qual é a 
política para o desenvolvimento de uma faixa que é 
imensa no País e que é tão importante para garantir 
não só o desenvolvimento do Brasil, mas a tranqüili-
dade do nosso País em relação aos países vizinhos e 
também o intercâmbio comercial que queremos com 
esses países. Portanto, reputo da maior importância 
o seu pronunciamento. Quero dizer que as políticas 
regionais têm que ser muito conhecidas e muito tran-
qüilas em todas as áreas, não só do desenvolvimento 
econômico, mas do desenvolvimento social, incluindo 
aí a educação, a saúde e tantas outras. Quero parabe-
nizá-lo pelo pronunciamento e dizer que essa é uma 
questão que reputo da maior importância, com a qual 
quero me engajar, inclusive já me engajo porque já 
participo de todas ações que queiram fazer do País 
realmente uma Federação. Não aceito política centrais 
e não aceito federalização de nenhuma questão que 
diga respeito ao povo brasileiro. Há que se discutir 
esse pacto federativo que tanto queremos, precisa-
mos remodelá-lo e fazer com o nosso País possa se 
tornar realmente uma Federação. Meus parabéns 
pelo pronunciamento. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Muito obri-
gado a V. Exª, nobre Senadora Marisa Serrano.

Eu gostaria de aproveitar, já que estamos cele-
brando seus vinte anos, para lembrar que a Constituição 
de 1988 reconheceu muito os chamados direitos da 
cidadania. E reforçar a cidadania significa prestigiar as 
regiões, prestigiar a descentralização. O que estamos 
vendo é a falta de programas de desenvolvimento re-
gional. O processo de crescimento não tem nenhuma 
consistência programática, doutrinária e está concor-
rendo para a ampliação das desigualdades sociais, 
disparidades econômicas, diversidades regionais. 

Quando compulsamos esses dados levantados 
pelo IBGE, instituição idônea que tem quadros compe-
tentes, com uma grande massa de informação sobre 
o Brasil, ao longo dos tempos, chegamos à conclusão 

de que realmente nosso processo de crescimento con-
tinua centralizador, agravando, conseqüentemente, as 
desigualdades sociais. 

A região que V. Exª, Senadora Marisa Serrano, 
representa no Senado Federal, o Centro-Oeste, é, em 
termos relativos, posso estar equivocado, a que mais 
cresce no País. É lógico que não vou comparar o de-
senvolvimento do Sudeste, em termos absolutos, com 
o do Centro-Oeste. Mas, em termos relativos, o Centro-
Oeste cresce mais. Isso é muito positivo e importan-
te, como V. Exª salientou, mas, insuficiente. Temos de 
pensar que o País nessa grande diversidade e, para 
isso, devemos ter políticas públicas específicas para 
cada região. Enquanto não fizermos, vamos continuar 
a observar um processo distorcido do crescimento do 
País, que se exibe de forma dramática – V. Exª lem-
brou – no campo social.

Não quis ler aqui os dados, sob o ponto de vista 
de saúde e educação, para verificar como são bem 
mais graves, bem mais preocupantes, porque verifi-
camos, por exemplo, que o acesso à saúde é muito 
mais difícil em certas regiões, a oferta de educação 
é inferior à qualidade que se observa no Sudeste e 
assim por diante.

Acho que está na hora de pensarmos essa ques-
tão regional. Quando haviam os órgãos de desenvol-
vimento regionais essa era uma questão presente no 
debate, mas, com o seu desaparecimento, e depois com 
os vetos apostos pelo Executivo Federal aos projetos 
que recriavam a Sudam, a Sudene e a Sudeco, pratica-
mente as políticas regionais deixaram de existir, mesmo 
porque não existe órgão incumbido da questão.

Cumprimento V. Exª pelas observações feitas e 
concedo com muito prazer o aparte ao Senador Adelmir 
Santana, que é de uma região, vamos colocar assim, 
do Centro-Oeste, porque Brasília hoje é um grande 
pólo – e isso é reconhecido no trabalho do IBGE. De-
pois do Rio de Janeiro, Brasília seria o terceiro pólo 
de influência, cujos efeitos reverberam sobre toda a 
região, um dado positivo e significativo.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Quero 
congratular-me com V. Exª, Senador Marco Maciel, pela 
análise que faz sobre as questões regionais do País, 
a centralização de algumas regiões. É exatamente a 
questão de Brasília se incluir em uma região que hoje 
se desenvolve que nos preocupa também no que diz 
respeito à questão social. O tecido social de algumas 
áreas, mesmo dentro do Distrito Federal, é muito vul-
nerável. É uma coisa que nos assusta a todos. Apesar 
de Brasília possuir a maior renda per capita do País, se 
nos afastarmos alguns quilômetros, mesmo dentro do 
Distrito Federal, aqui nas proximidades, vamos sentir a 
vulnerabilidade desse tecido social. É uma região que 
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cresce, com a vinda de pessoas de várias regiões do 
País, notadamente do Nordeste e da Região Norte, 
e nos assusta essa vulnerabilidade em razão dessas 
questões sociais que V. Exª não destacou, mas que 
são preocupantes, como a questão educacional. Eles 
vêm em busca de escola, de assistência médica, vão-
se fixando por aqui, mas com grande fragilidade. Inclu-
sive, recentemente, um estudo publicado pelo jornal 
Correio Braziliense mostra algumas cidades-satélites 
do Distrito Federal cuja renda per capita é baixíssima, 
contradizendo-se com a renda per capita global, que 
é a mais alta do País. A Constituição de 1988 inibiu, 
inclusive, a criação de regiões metropolitanas que en-
volvessem mais de uma Unidade Federativa. Surgiu 
uma região chamada Ride, de iniciativa do atual Go-
vernador José Roberto Arruda, à época Senador, mas 
que, na verdade, ainda não disparou e não consegue 
ocupar espaço de desenvolvimento regional. Está em 
andamento na Casa uma PEC que procura dar per-
missão para que se criem regiões metropolitanas en-
volvendo mais de um Estado, porque a proximidade é 
muito grande com o Estado de Goiás e de Minas Ge-
rais, e o crescimento populacional é assustador. Há 
Municípios nas proximidades, de Goiás, que, em dez, 
quinze anos, passaram de uma população de dez mil 
habitantes para mais de cem mil habitantes, e com pou-
cos recursos públicos e instalação de equipamentos 
para atender à população. Isso significa, portanto, que 
também ali há um tecido social extremamente vulnerá-
vel para as questões voltadas para o atendimento da 
população. Quero me associar a V. Exª ao tratar dessa 
preocupação, que é de todos nós – a concentração do 
desenvolvimento regional –, porque temos de buscar 
mecanismos para a descentralização e a melhora da 
vida da população de modo geral.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Nobre Se-
nador Adelmir Santana, V. Exª trouxe a debate questões 
importantes. Em rápidas palavras, vou comentá-las.

V. Exª chamou a atenção para o fato de que Brasí-
lia tem hoje a mais alta renda per capita do País, o que 
é, ao mesmo tempo, um paradoxo, porque as cidades 
do entorno convivem com índices sociais muito baixos. 
Mostra, assim, essas contradições em nosso País. 

Há seis ou sete anos, li um trabalho sobre o as-
sunto, que constava – não sei se essas informações 
ainda são válidas – que Brasília tinha mais automóvel 
do que todo o Uruguai, o que significava dizer que, além 
da renda per capita ser alta, e em decorrência disso, 
os moradores de Brasília tinham um número superior 
per capita de automóveis em relação à aquele País. 
Não sei se esses dados ainda são atuais. 

Por outro lado, verificamos que o entorno de Bra-
sília ainda convive com questões sociais muito graves 

e reclama – e V. Exª lembrou o projeto do Governador 
Arruda –providências para que sejam enfrentadas e 
resolvidas. Não vejo outro caminho a não ser, obvia-
mente, pensar essas políticas de desenvolvimento 
regional. 

Posso estar equivocado, mas o melhor caminho 
não é fazer o chamado plano nacional. Acho que o pla-
no nacional deve brotar de planos regionais. O IBGE 
classifica cinco grandes regiões: Sul, Sudeste, Centro-
Oeste, Nordeste e Norte Já se trabalha a possibilidade 
de uma sexta macrorregião, que seria o Noroeste, é 
uma fronteira que se desenvolve com muitas potencia-
lidades. Os planos deveriam ser regionais e, depois, 
compatibilizados num grande plano nacional.

Somente assim poderemos fazer um processo 
de desenvolvimento integrado e homogêneo em nos-
so País. 

Fala-se muito em federalismo compartilhado. Às 
vezes, penso que isso é um pleonasmo, porque fe-
deralismo significa descentralização, compartilhação, 
compartilhamento de ações etc. Não conhecemos nada 
nesse sentido. E até o parágrafo único do art. 23 da 
Constituição fala em leis complementares, nem coloca 
no singular, indicando mais de uma lei – setorialmente, 
sobre questões de educação, saúde etc., ou, regional-
mente, a partir dessas grandes regiões que, segundo 
o IBGE, guardam uma certa consistência e, portanto, 
são carecedoras de medidas adequadas para que, de 
fato, este seja o País com o qual sonhamos – e que é 
um sonho possível.

Sr. Presidente, nobre Senador Mão Santa, o 
Senado é a Casa da Federação – e a Federação está 
presente no País desde os seus primórdios. E sempre 
tenho presente que, no Manifesto da Inconfidência, a 
primeira frase fala em uma Federação, antes mesmo 
de falar na República. E os federalistas foram grandes 
líderes no período da Monarquia. Rui Barbosa mesmo 
foi federalista antes de ser republicano. Ele queria uma 
monarquia federalista e viu que, na monarquia, isso 
não era possível. 

Nabuco, que era monarquista, era federalista 
também. Então, eu diria que esse foi o sonho de mui-
tos, e muitas revoluções regionais ocorreram no Bra-
sil em função disso. Não quero dar muitos exemplos, 
mas vimos isso, em Minas Gerais, no Rio Grande do 
Sul e em Pernambuco. O meu Estado foi duramente 
apenado pela chamada Revolução Pernambucana 
de 1817, pela Confederação de 1824. Na Revolução 
de 1817, perdemos o território que hoje constitui o 
Estado de Alagoas, por uma decisão de Dom João 
VI, mas, em 1824, perdemos a chamada Comarca de 
São Francisco.
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O Senador Cristovam Buarque, que vem che-
gando agora, sabe muito bem que a Comarca de 
São Francisco era um território que se estendia até 
os limites com Minas Gerais, foi retirada de Per-
nambuco.

Pernambuco, repito, foi duramente punido, não 
somente com o arcabuzamento de Frei Caneca, com o 
fuzilamento de outros tantos na revolução pernambu-
cana e, em 1824, na Confederação do Equador. Perde-
mos, fomos punidos também com prisões. A Comarca 
de São Francisco é um exemplo disso. Perdemos – há 
uma certa discrepância de números – algo em torno 
de 150 mil a 160 mil km² de território. Pernambuco tem 
hoje 98 mil km².

Com o retorno do território de Fernando de No-
ronha a Pernambuco, ocorrido com a Constituição de 
1988, ampliou-se um pouco o nosso território. Já antes 
tínhamos perdido o território de Alagoas, que corres-
ponde em torno de 28 mil km², e a Comarca de São 
Francisco. Não quero relembrar o passado, se bem 
que isso está presente nas sucessivas constituições 
de Pernambuco. Sempre se lembra de que temos di-
reito à devolução da Comarca de São Francisco. Mas 
não vamos olhar para o passado. 

Quero dizer, com relação ao presente, que 
precisamos pensar a questão regional. Um País 
como o nosso não pode ser governado centraliza-
damente. Se olharmos os grandes países em ter-
mos territoriais, como os Estados Unidos – aí eu 
poderia dar muitos exemplos –, são quase todos 
países federais.

Havia um grande estrategista americano, George 
Kennan, já falecido, que chamava os grandes países de 
países-baleia, que tinham políticas descentralizadas, 
distribuídas no espaço territorial, para que pudessem 
realmente prosperar de forma homogênea.

Aliás, faço uma referência aos Estados Unidos. 
A Constituição Americana de 1787 está ainda hoje 
em vigor. A constituinte durou onze anos, de 1776 a 
1787, e grande parte do debate foi dedicada à ques-
tão federativa. 

E nós herdamos muitas instituições do cons-
titucionalismo americano, não somente a idéia da 
República, mas também da Federação e do Senado 
como Casa da Federação. O presidencialismo é uma 
criação norte-americana. A Constituição Americana 
era tão inovadora que, se disse que o Novo Conti-
nente estava ensinando ao Velho Continente. Ela, 
a Constituição Americana estava dando o exemplo, 
posteriormente seguido pela Europa. A Europa era 
basicamente constituída de monarquia e a Constitui-
ção Americana representava a fórmula republicana, 

a fórmula bicameral com o Senado representando 
os Estados. 

A Constituição Americana foi emendada, mas 
ainda hoje reflete esse espírito. Podemos concluir 
que os Estados Unidos desenvolveram-se em con-
seqüência de políticas que foram bem formuladas e 
executadas. 

O texto constitucional, em vigor há mais de du-
zentos anos, sofreu apenas 26 emendas, o que prova 
que haverem sido os americanos muito cuidadosos na 
alteração dos seus dispositivos e reflete também que 
foi adequadamente pensada e formulada.

Ouço, com satisfação, o nobre Senador Cristo-
vam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Marco Maciel, primeiro, obrigado pela aula que 
nos está dando, não só de algumas coisas da história, 
como também da concepção do Estado moderno. Só 
abrindo um parêntese, quero dizer que, se, em vez 
de a Comarca de São Francisco ser para o sul, ela 
fosse para o norte, o Adelmir seria pernambucano, 
porque Nova Iorque estaria dentro de Pernambuco. 
Estou falando da Nova Iorque onde ele nasceu, não, 
obviamente, da Nova York de lá. A Nova York de lá, 
nós, pernambucanos, apenas fundamos, com os ju-
deus que saíram...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Exata-
mente, com a expulsão dos holandeses, em função da 
Restauração Pernambucana, em 1654. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas, 
voltando ao tema, eu estou de acordo com que a ge-
rência do processo público, como do privado, tenha 
de ser descentralizada. Porém, num país com a de-
sigualdade do Brasil, o federalismo levado às últimas 
conseqüências condenaria cada Estado a ficar mais ou 
menos como está: alguns ricos e outros pobres. Mes-
mo nos Estados Unidos, onde o federalismo foi levado 
à última instância – cada Estado era quase indepen-
dente –, até Roosevelt, o sul era um país atrasado. E 
eles diziam: “nós produzimos algodão, que vai para a 
Europa, volta o dinheiro para Nova York, onde se pro-
duzem os bens que vamos comprar lá”, o que Celso 
Furtado chamava de triangulação. Em Pernambuco, 
no Nordeste inteiro, nós exportávamos açúcar. O dólar 
vinha sob a forma de máquinas para São Paulo, que 
produzia os bens que nós comprávamos a um preço 
muito mais alto do que se a gente comprasse direta-
mente na matriz estrangeira.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – E Celso 
Furtado – desculpe interrompê-lo – falou muito dessa 
questão por ocasião do estudo Uma política de Desen-
volvimento para o Nordeste, o documento precursor 
da criação da Sudene.
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O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Exata-
mente. Ele fez isso. Aliás, o Senador Mão Santa disse 
que sempre recomenda livros, e eu quero recomen-
dar um: O Último Navio Negreiro da América. Está à 
venda por aí e mostra como começou a guerra do sul 
com o norte pela libertação dos escravos. Lá, eles já 
falam nessa idéia da triangulação. O livro é novo, cla-
ro, mas é um livro de história que mostra isso. O que 
me preocupa? Se não houver uma centralização de 
metas e recursos, por exemplo, a educação não vai se 
igualar no Brasil, porque os Estados ricos têm recursos 
para erradicar o analfabetismo, colocar toda criança 
na escola. Nós, do Nordeste, precisamos de recursos 
da Nação brasileira, daí que o Fundef e o Fundeb 
são bons projetos, embora muito tímidos para o que 
a gente precisa. Quando eu falo em federalização da 
educação, insisto sempre: federalização com descen-
tralização gerencial e com liberdade pedagógica. Eu 
sou contra federalizar o método pedagógico para todo 
o Brasil, sou contra federalizar o conteúdo, sou contra 
federalizar a gerência da escola. E, aí, sou até mais 
radical: eu acho que uma escola pode ser administrada 
pelos pais e mestres e ainda ser pública. Nem precisa 
do Governo. Agora, as metas têm de ser federais, na-
cionais. E os recursos terão que ser nacionais. A dis-
tribuição do desenvolvimento e da renda exige que a 
Federação Brasileira tenha um grau de centralismo no 
processo de captação e distribuição dos recursos. Não 
sei se estou sendo suficientemente claro. Se deixarmos 
cada Estado aos seus próprios recursos, alguns vão 
continuar pobres para sempre, outros vão continuar 
ricos para sempre. Por isso, a gente vai ter que com-
binar, num país desigual como o Brasil, a liberdade 
dos Estados, dentro de um espírito federativo, com a 
distribuição nacional dos recursos, dentro de um es-
pírito que chamemos de solidariedade, se quisermos, 
entre os Estados. Mas a pura e simples solidariedade 
não vai prevalecer, até porque o poder é exercido mais 
com base nos Estados ricos. Se olharmos a quantida-
de de parlamentares, vamos ver: os Estados ricos têm 
mais parlamentares, porque são Estados com maior 
população. Proporcionalmente, até têm menos; mas, 
do ponto de vista absoluto, têm mais. Essa sua refle-
xão é muito importante. Eu acho que a Constituição 
falhou em levar adiante com clareza como combinar a 
liberdade que a federalização deve dar a cada Estado 
com a unidade que a Federação também poderá levar 
ao conjunto do País. Esse é um tema que está aber-
to. Eu próprio, como disse, falo em federalização com 
descentralização, que seria uma certa contradição, em 
termos. Então, a gente precisa debater mais, e seu dis-
curso ajuda nessa reflexão. Mas deveríamos, inclusive, 
pensar onde tocar na Constituição para fazer com que 

a idéia da federalização não leve à condenação de os 
Estados pobres continuarem pobres.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Agradeço, 
nobre Senador Cristovam Buarque, o aparte de V. Exª 
e as considerações que trouxe à discussão. 

Posso estar equivocado, mas talvez um caminho 
possível via Senado seja o de votarmos, produzirmos 
projetos de leis complementares, como está previsto 
no parágrafo único do art. 23 da Constituição, regula-
mentando essas questões das relações entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, já que 
a Constituição de 1988 reconheceu os Municípios 
também como entes federativos, o que ajuda a des-
centralização. Acho que se, através dessas leis com-
plementares – o texto da Constituição põe no plural 
–, querendo dizer que se pode pensar em leis sobre 
temas específicos ou setoriais, como educação, saú-
de, etc., em função dessa diversidade regional que ca-
racteriza o Brasil. Não pode ser mais adiado. Há cada 
vez mais uma centralização dos poderes na União em 
detrimento dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
A Federação – na minha opinião – está em crise, por 
conta desse fator central, que é essa concentração de 
atribuições. A Constituição aponta o caminho para que 
o País seja de fato uma verdadeira Federação. 

A Constituição de 1891 representou essa con-
quista muito importante. As sucessivas constituições 
não têm permitido esse fortalecimento da Federação. 
É o que penso. Muito obrigado a V.Exªs.

Sr. Presidente, nobre Senador Mão Santa, agrade-
ço o tempo que V.Exª me destinou e lamento não poder 
ficar para ouvir a Senadora Marisa Serrano, a próxima 
oradora, em função de compromisso que tenho, neste 
momento. Muito obrigado a V.Exª. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Queremos cumprimentá-lo e lembrar a V.Exª que, em 
nome de todos nós, apresente uma manifestação de 
louvor ao Prefeito de São Paulo e ao ex-Prefeito, porque 
hoje eles prestam uma homenagem àquela extraordi-
nária mulher, Ruth Cardoso. É um Centro Cultural da 
Juventude. Acho que V.Exª deveria liderar um grupo de 
Senadores para nos associarmos a essa homenagem 
a essa extraordinária mulher, Dona Ruth Cardoso. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Presi-
dente, concordo com a manifestação de V.Exª . Real-
mente, acho que Dª Ruth Cardoso deixou um exemplo 
como esposa, como mulher, como professora, sobretudo, 
como executora de grandes programas de solidariedade 
social e ajudou a transformar o País no campo da saúde, 
da educação e variados campos da atividade humana. 
Acredito que, essa homenagem que hoje se presta, em 
São Paulo, tem o reconhecimento de todo o País.

Muito obrigado a V.Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos a oradora inscrita, Senadora Marisa 
Serrano, do PSDB do Estado do Mato Grosso do Sul, 
a fazer uso da palavra. 

Senador Cristovam Buarque, resumindo tudo que 
foi dito, enaltecido pela constituição americana, quero 
homenagear, quando aquele que fez a constituição, 
Roosevelt, em seu túmulo não está escrito que ele 
foi autor da constituição, da liberdade americana, de 
que ele foi o presidente. Diz: “Aqui jaz o fundador da 
Universidade de Virgínia”. Quer dizer, prestando ho-
menagem ao maior feito, que é ser educador, como V. 
Exª e a Marisa representam.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Hoje, pelo visto, também é o dia, a manhã da edu-
cação e da cultura, tão importantes para todos nós.

É também sobre isso que venho falar, apesar de 
outros assuntos que me preocupam.

Antes de ontem foi um dia muito especial para 
milhões de pessoas em todo o País.

São mais de 2,6 milhões de professores e mais 
de 60 milhões de alunos, além de pais, funcionários 
administrativos, a sociedade toda, tantos membros 
das famílias que mudaram sua rotina porque era o dia 
15 de outubro, Dia do Professor. Mudaram a rotina; o 
Brasil inteiro mudou a rotina.

São escolas federais, estaduais, municipais, par-
ticulares, que foram impactadas no dia 15. Foi um dia 
de festa e reflexão. 

Mas, interessante, quem leu jornais no dia, quem 
assistiu à televisão não teve a idéia desse exército que 
estava sendo mobilizado no dia 15. Parece que a im-
prensa, parece que as pessoas não se dão conta de 
que milhões de pessoas, no dia 15 de outubro, pararam. 
As aulas pararam, os alunos e os pais se envolveram, 
todos se envolveram porque era o Dia do Professor.

Mas isso não teve repercussão. Qual foi a reper-
cussão que vimos na imprensa e que não foi desse 
exército? Foi a crise financeira que dominou o noticiário. 
A eleição americana estava lá, todo mundo discutindo 
a eleição americana e discutindo, é claro, o segundo 
turno das eleições em nosso País, principalmente as 
de São Paulo, Rio e Belo Horizonte.

A educação e o maestro que a dirige, que é o 
professor, tiveram pouquíssimas, pouquíssimas refe-
rências.

Um artigo do Prof. José Pastore, da USP, no jor-
nal O Estado de S. Paulo, no dia 14, véspera do Dia 
do Professor, é muito interessante e mostra como a 
depressão de 29, nos Estados Unidos, uma depres-
são talvez nos mesmos moldes da que estamos pas-

sando, começando agora a passar, criou uma cadeia 
reativa na sociedade e a educação ganhou uma nova 
energia para se desenvolver. Então, uma depressão 
deu justamente aquilo que ninguém esperava, que a 
educação tomasse novo rumo. 

O mesmo aconteceu na Europa e na Coréia do Sul 
na década de 90. No texto do Prof. Pastore, ele diz:

Convém prestar atenção nesses fatos. Os 
EUA, a Europa e a Ásia não morreram porque 
mantiveram seu povo educado e pronto para 
reagir rapidamente na hora da reconstrução. 
Povos educados são sempre mais agressivos 
do que povos deseducados. E é com eles que 
o Brasil terá que competir.

Continua:

Precisamos evitar que a recessão venha 
a dilapidar o nosso capital humano que, ade-
mais, está em fase de formação. Temos de in-
vestir com mais vigor na melhoria da qualidade 
do ensino. Se há cortes a fazer nas despesas 
públicas – e há muitos [concordo com ele] – que 
não seja na área da educação. E mais impor-
tante do que manter recursos é usá-los bem, 
com especial ênfase na melhoria da qualidade 
dos professores e diretores. Mais uma coisa: 
sacrifícios adicionais serão indispensáveis e 
o corporativismo terá de ser contido.

Outro artigo, na Folha de S.Paulo, da Professo-
ra Maria Helena Guimarães de Castro, Secretária de 
Educação do Estado de São Paulo, diz:

Uma política efetiva de valorização dos 
professores requer ações articuladas. Forma-
ção inicial e continuada, melhoria de condições 
de trabalho e incentivos à carreira são indispen-
sáveis. Isonomia salarial, sozinha, não resolve 
os problemas da educação pública brasileira. 
Uma política capaz de distinguir os mais de-
dicados e eficientes deve ser estimulada pelo 
gestor público.

E o que mais? Os jornais O Globo, o Estadão e 
a Folha analisam rapidamente a PNAD (Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios), hoje tão falada aqui, 
do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada).

Vários Senadores falaram sobre essa questão: 
Senador Geraldo Mesquita, Senador Marco Maciel, e 
o Senador Cristovam também se manifestou, referindo-
se ao analfabetismo.

Então, ficamos sabendo que, em 2012, conse-
guiremos universalizar a educação fundamental, mas 
a educação básica, incluindo o ensino médio, só será 
universalizada daqui a 25 anos, mais ou menos.
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Aqui abro um parêntese, para raciocinarmos 
que país nenhum chega ao desenvolvimento, deixa 
de ser um país emergente, se não tiver no mínimo a 
educação básica. E para aqueles que não acompa-
nham a educação, quero dizer que educação básica 
é até o antigo segundo grau, o ensino médio de hoje 
– o antigo científico, antigo clássico. Nem isso! Va-
mos levar ainda 25 anos para universalizar, talvez, o 
ensino médio.

E o analfabetismo, nos últimos 14 anos, recuou 
7,2 pontos percentuais, Senador Aldemir, que signifi-
ca 0,5 ponto percentual por ano de recuo. Por isso, só 
vamos chegar ao mínimo lá talvez em 2012.

Mas quero dizer o seguinte: temos o que comemo-
rar? Ainda não, pelo menos na minha ótica. Se o anal-
fabetismo varia por região, é só imaginar: sua região, 
Senador Mão Santa, possui 20% de analfabetos. 

A Região Sul do País tem 5%, 5,4%, 5,8%, con-
forme o Estado. A Argentina e Chile estão com 5%. A 
nossa média nacional é de 10%, mas a do Nordeste 
é de 20%. Como vamos comemorar com essas dis-
paridades? Não dá para comemorar, como não dá 
para comemorar também o que o Ipea colocou nesta 
pesquisa da Pnad. Além de o analfabetismo variar por 
regiões, varia também por raça. Os negros são mais 
analfabetos do que os brancos em nosso País. Então, 
não há o que comemorar.

Como vamos acelerar essa mudança? Como 
poderíamos fazer para melhorar? Se é, como disse o 
Pastore, a melhoria da qualidade do professor é que 
vai fazer com que melhore, já conseguimos o piso na-
cional neste ano, mas ainda é pouco, é muito pouco. 
Temos conquistado a formação, qualificação continu-
ada, incentivos, salários, usando aquilo que sabemos 
fazer melhor: conversando, participando, discutindo, 
reivindicando, mas falta muito ainda.

Quero ceder o aparte ao Senador Adelmir San-
tana, do Distrito Federal.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senadora 
Marisa Santana, estou ouvindo atentamente o dis-
curso de V. Exª, uma especialista, uma educadora, e 
quero parabenizá-la por enfocar essa questão edu-
cacional e o Dia do Professor. A senhora fez referên-
cia a vários artigos publicados, mas foi muito pouco. 
Deveríamos festejar mais esta data e engrandecer 
a figura dos nossos educadores. Também tive opor-
tunidade de fazer um artigo, nesse dia 15, para um 
jornal de circulação local, é claro, não para os jornais 
que a senhora citou, mas fazendo uma referência à 
educação, ao que faz, hoje, uma entidade chamada 
Sesc – Serviço Social do Comércio –, sob a coorde-
nação da Confederação Nacional do Comércio, em 
todos os Estados brasileiros, pelas federações esta-

duais. O nosso enfoque é integrar o aluno à família, a 
escola à família, fazer um processo de integração e, 
na educação transversal, buscar formar verdadeiros 
cidadãos. A senhora fala da dívida social que nós 
temos. Hoje, nesta manhã, foram muito enfocadas 
essas questões sociais, inclusive as disparidades 
regionais. Seria muito desejável, efetivamente, que 
toda a população brasileira tivesse pelo menos oito 
anos de escola, e, na verdade, ainda temos 16 mi-
lhões de analfabetos. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Há Estados 
que têm índices altíssimos, índices acima de 20%, que 
são índices vergonhosos, e é difícil enfrentar a con-
corrência internacional com esse nível de educação. 
Essa dívida social, portanto, é imensa, e todos nós 
temos que enfocá-la sempre. Tenho oportunidade de 
paraninfar várias turmas aqui, no Distrito Federal, e 
sempre enfoco essa questão para aqueles que atingem 
o terceiro grau, até para mostrar a responsabilidade 
que eles têm ao fazer isso, porque temos índices que, 
realmente, são vergonhosos e que, efetivamente, não 
nos colocarão numa posição de destaque na busca do 
desenvolvimento sustentável. Quem, hoje, não dispõe 
de pelo menos oito anos de escola não acompanha 
o desenvolvimento nem das atividades mais simples, 
às vezes de porteiro ou de caseiro, porque não sabe 
manusear os equipamentos, não sabe ler um manual 
e termina dando prejuízos enormes à Nação. Quero-
me associar ao pronunciamento de V. Exª e dizer que 
também nós, apesar de não sermos educadores, es-
tamos focados nas mudanças e nos acontecimentos, 
e percebemos essa dívida social imensa na área da 
educação, sem citar outros aspectos da dívida social 
que temos em nosso País. Parabenizo V. Exª pelo en-
foque que dá à questão da educação e, em especial, 
ao Dia do Professor.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Senador Adelmir, o mais importante aqui, agora, 
não é ser uma educadora. Eu fico muito feliz por 
ver V. Exª, que é um homem do comércio, que é 
um homem da indústria, avaliar a educação. Oxalá 
todos os homens e mulheres que trabalham em to-
das as áreas deste País tivessem a visão de que é 
através da educação que nós podemos fazer uma 
verdadeira revolução neste País. Como V. Exª disse, 
sem educação, sem pelo menos a maioria do povo 
brasileiro ter uma educação básica – básica, como 
o nome já indica, é a base, é o mínimo – não tem 
como a indústria e o comércio, realmente, terem a 
pujança que gostariam de ter. 
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Não acredito que o País possa sair dessa sua 
fase emergente e chegar a ser um país de Primei-
ro Mundo com todas essas mazelas que nós temos, 
muitas delas calcadas na falta de educação e cultura 
do povo brasileiro. 

Fico muito feliz com o seu aparte.
Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senadora 

Marisa, o Senador Adelmir pode não ser um educador, 
mas ele é um educacionista. 

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – É 
verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E é isso 
que a gente tem de criar, esse movimento educacionista 
que está, aos pouquinhos, se espalhando, tanto que 
eu estou com medo de que o Senado vire um Senado 
de uma nota só, como eu fui acusado durante a cam-
panha de 2006. Primeiro, parabéns por trazer o artigo 
do professor Pastore. Eu vi esse artigo, um artigo que 
é um alerta excelente, vindo de um dos homens mais 
preparados que há neste País, do ponto de vista da 
economia da educação, da economia do trabalho, da 
economia dos problemas sociais – um pioneiro nes-
sas áreas. Agora, a senhora disse uma coisa para a 
qual é preciso a gente alertar: não cortemos recursos 
da educação, porque será um tiro no pé, para tirar da 
crise. Dessa crise pode-se sair. Vou falar, no meu dis-
curso – parece que combinamos –, sobre a solução da 
pá, tapando buraco, ou da bússola, mudando de rumo. 
Tapar o buraco dos bancos é necessário, mas não vai 
resolver a crise. Tem de mudar o rumo do desenvolvi-
mento, para investir nos setores de bens públicos, es-
pecialmente em ciência e tecnologia. Só que o Brasil 
não pode investir tanto quanto deveria em ciência e 
tecnologia porque não tem pessoas preparadas para 
fazer ciência e tecnologia, pois precisaríamos ter uma 
boa educação de base. E o Governo já está pensando 
em cortar recursos. Vou dar um exemplo, e é um alerta, 
porque é um tiro neste Senado: nós, aqui, aprovamos 
a CPMF junto com a prorrogação da DRU. Na época, 
eu fui um dos que disse: “Não voto se não houver um 
acordo para acabar com a DRU da educação.” A DRU 
é essa coisa que rouba, chupa, todos os anos, cerca 
de sete bilhões dos recursos que deveriam, pela Cons-
tituição, ir para educação. 

Pois bem, projeto da Senadora Ideli Salvatti, Lí-
der do Governo do PT. O projeto foi aprovado aqui, 
está na Câmara, e o Governo fez um relatório dizendo 
aos Deputados do Bloco do Governo que votem con-
tra – contra significa manter a DRU. No primeiro ano, 
seriam dois bilhões.

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Três 
anos depois, seriam sete bilhões. O Governo, além do 
descompromisso com o Senado, a falta de palavra, a 
mentira com que nos enganou aqui, se isso foi pensado, 
já, em parar na Câmara, além disso, está cometendo 
um crime contra o futuro do Brasil ao querer reduzir 
gastos na educação. Tem outros setores. Temos de re-
duzir gastos, pela omissão dos últimos meses e anos 
e por não nos prepararmos para a crise? Muito bem, 
reduzamos, mas não pode ser pela educação. Isso 
não é um tiro no pé, mas um tiro no peito do futuro da 
história do Brasil, e temos de estar alerta para impedir 
que isso aconteça. Ontem, falei com o Ministro Múcio, 
já falei com o Senador Jucá, já falei com a Senadora 
Ideli e todos eles dizem que vão impedir que isso acon-
teça, mas eu temo que, no fim, mais uma vez, a edu-
cação pague por aquilo que é culpa dos outros, para 
salvar os bancos. Eu sou favorável a salvar, é claro, e 
não acho que a gente deva deixar os bancos quebra-
rem, porque os correntistas perderiam. Sou a favor de 
prender os banqueiros, mas não de deixar os bancos 
quebrarem. Não vamos deixar, mas não às custas da 
educação de nossas crianças.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – É 
verdade, Senador Cristovam. V. Exª falou de algo que 
me preocupou muito quando eu estava preparando 
esta minha fala. 

Eu vi, nos jornais, que o Governo vai apoiar finan-
ceiramente, para saírem da crise, a construção civil e o 
agronegócio. Nada contra. Precisam. Mas não vi uma 
linha falando daquilo que eu acho que é fundamental: 
ciência e tecnologia. 

O Senador Wellington está aqui e sabe o quanto 
isso é importante para um país se desenvolver, além 
da educação como um todo. Não há como a gente 
não colocar isso como prioridade se olharmos para 
a frente, se olharmos para o futuro. Não é só resol-
ver imediatamente a questão aqui, é garantir o futuro 
desta Nação.

Quero agradecer os apartes, mas eu quero, ainda, 
Sr. Presidente, mais um minutinho para falar de algo 
que acredito que é muito importante.

Eu estava dizendo que o professor tem brigado e 
lutado, neste País, usando a fala para discutir e manter 
as suas conquistas de categoria, as suas conquistas 
pessoais. Agora, uma categoria não pode perder de 
vista, nunca, a luta das suas necessidades, e o profes-
sor faz isso, mas também não pode perder a confiança 
que a sociedade deposita no seu trabalho.

Eu digo isso porque o País viu, estarrecido, o que 
aconteceu ontem em São Paulo: policiais civis grevistas 
em confronto (guerra mesmo, com tiros) com policiais 
militares. Grevistas reivindicando salário com armas na 
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mão, atirando, algo inacreditável! Agora, para reivin-
dicar salário você entra de arma e reivindica atirando 
nos companheiros. Isso é uma coisa absurda, que eu 
não esperava ver neste País.

Eu ouvi uma professora da USP, a Drª Nancy Cár-
dia, ontem à noite, especialista nessa área, dizendo 
que o que ela viu era uma tragédia, pois se a própria 
polícia, que tem de fazer cumprir a lei, não a cumpre, 
é o caos neste País. 

Os grevistas mostraram que não se importam 
com o conceito que a sociedade tem deles e do seu 
trabalho, segundo ela.

Queremos que nossos professores trabalhem 
em sala de aula a preservação de valores caros aos 
brasileiros, como a democracia, a liberdade, mas não 
podemos admitir que possam usar esses mesmos va-
lores para enxovalhá-los, e ainda pior, se esses atos 
tiverem tido como motivação não só a reivindicação 
salarial, mas a disputa político-eleitoral, para criar um 
clima de instabilidade, de inquietação, quando não de 
tragédia e comoção, com mortes, por exemplo, que 
pudesse ser usado para amedrontar o eleitor.

Todos nós, pais, professores e sociedade em 
geral, temos de saber educar, acolher, acompanhar e 
cuidar dos nossos filhos e daqueles que necessitam 
de ajuda, para não termos o coração apertado com 
condutas humanas inadmissíveis, bárbaras, doen-
tias, como vimos nesse episódio que acabo de relatar, 
como a morte do diretor do presídio de Bangu III, no 
Rio de Janeiro, e como o caso do seqüestro de uma 
adolescente em Santo André, São Paulo, que já dura 
quase uma semana.

Termino, Sr. Presidente, reafirmando a minha 
crença de que a educação é fundamental para a exis-
tência de um povo que saiba respeitar limites contidos 
na lei, mas que saiba principalmente respeitar a vida e 
construir um país mais justo e menos desigual.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após essas belas palavras, convidamos a usar da 
tribuna o Senador Adelmir Santana.

A seguir estão inscritos os Senadores: Cristovam 
Buarque, Mão Santa e Heráclito Fortes.

Senador Wellington Salgado, assuma a Presidên-
cia, pois pretendo usar da palavra em seguida.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Com prazer, Senador.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da 
TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, ontem, dia 16 
de outubro, foi celebrado o Dia Mundial da Alimentação. 

A data especial foi criada em 1981 e é reconhecida 
por mais de 150 países.

Desde então, todos os anos, no dia 16 de outu-
bro, o mundo é chamado a voltar as atenções para a 
fome e a insegurança alimentar que afetam centenas 
de milhões de pessoas.

A data está longe de ser um motivo de comemo-
ração – e não apenas o Dia do Professor, Senadora 
Marisa –, mas também o Dia da Alimentação.

Esse é um dia que, a cada ano, deveria desper-
tar a consciência da humanidade para o fato de que a 
fome é uma afronta à dignidade humana.

Infelizmente, a cada ano que passa, o número 
de pessoas que não têm o que comer, que dormem e 
acordam sentindo fome, aumenta assustadoramente.

Segundo a Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação, a FAO, cerca de 1 bi-
lhão de pessoas sofrem de fome crônica. Mais de 1 
bilhão de pessoas vivem abaixo da linha da pobreza. 
São pessoas que, de acordo com a definição da Or-
ganização das Nações Unidas, vivem com menos de 
1 dólar por dia, o que seria o mínimo necessário para 
a sobrevivência. 

As crianças são as que mais sofrem com a fome. 
Dez mil crianças morrem a cada dia, no mundo, em 
decorrência da desnutrição.

Nunca houve tantos seres humanos famintos no 
mundo inteiro. É assustador o número de crianças que 
estão morrendo todos os dias porque não têm o que 
comer. A fome em tão grande escala é inaceitável.

Apesar dos extraordinários progressos tecnoló-
gicos, científicos e agrícolas da era moderna, ainda 
não conseguimos cumprir um dever fundamental: ali-
mentar o mundo.

Em 1996, há doze anos, portanto, líderes mun-
diais reunidos na Cúpula Mundial sobre Alimentação 
definiram como um dos “Objetivos do Desenvolvimento 
do Milênio”, a redução para metade do número de se-
res humanos subalimentados, até 2015. Sendo assim, 
temos apenas sete anos para atingir essa meta.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a luta con-
tra a fome é tão justa e urgente quanto qualquer outro 
combate que o mundo trava; tão vital como combater 
a crise econômica mundial.

Estamos falando de um bilhão de vidas, Srs. Se-
nadores. Vidas ameaçadas pela falta de alimento.

Vencer essa batalha exige uma ação enérgica 
para aumentar a produção alimentar e melhorar a dis-
tribuição dos alimentos.

Este ano, o tema definido pela FAO para o Dia 
Mundial da Alimentação é: “Segurança alimentar mun-
dial: os desafios da mudança climática e da bioener-
gia”.
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Segundo a FAO, entre 1980 e 2006, os investi-
mentos em agricultura caíram de 17% para 3%, en-
quanto a população mundial ganhou mais 78,9 milhões 
de pessoas por ano durante esse período.

A diminuição dos investimentos agrícolas provo-
cou um aumento vertiginoso nos preços dos produtos 
alimentícios e da energia nos três últimos anos. O re-
sultado foi o aumento do número de vítimas de fome 
– 75 milhões a mais só em 2007.

Um estudo realizado pelo Departamento de Agro-
negócios da Federação das Indústrias de São Paulo, em 
parceria com a Fundação Getúlio Vargas, mostra que 
os reflexos da inflação sobre os produtos alimentícios 
são mais intensos nos países menos desenvolvidos.

Do ano 2000 até agosto deste ano, os preços dos 
alimentos subiram 111% em todo o mundo.

Vejo este momento, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, como uma oportunidade preciosa para o Brasil 
mostrar que é um dos poucos países do mundo com 
a capacidade para elevar a produção de alimentos e 
se firmar como provedor mundial.

Apesar dos investimentos na agricultura terem 
diminuído, a cada dia aumenta o consumo mundial 
de alimentos.

Ainda segundo o estudo da Fiesp e da FGV, o 
aumento da demanda por alimentos tem contribuído 
para a crescente alta nos preços dos produtos ali-
mentícios. Só para se ter uma idéia, entre os anos de 
2000 e 2007, o estoque de 189 milhões de toneladas 
que eram suficientes para 111 dias, passaram a ser 
consumidos em apenas 62 dias.

A maior demanda, principalmente de países asi-
áticos e de outros países emergentes, no mercado 
consumidor, é por soja, arroz, trigo e milho, itens fun-
damentais na produção de derivados para alimentação 
e de ração para todo tipo de produção em escala.

O Brasil é um dos únicos países do mundo que 
planta e colhe alimentos durante todos os meses do 
ano. Enquanto diversos países sofrem com o frio e 
com a neve, aqui no Brasil é possível produzir frutas, 
vegetais e hortaliças em todas as estações do ano. 
Somos um País com um potencial invejável: o tercei-
ro maior exportador de produtos agrícolas no mundo. 
Apesar disso, ainda convivemos com a triste realidade 
da desigualdade social e da fome.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como Presi-
dente do Conselho Regional do SESC, aqui no Distrito 
Federal, e Vice-Presidente da Confederação Nacional 
do Comércio, quero falar sobre um programa que, com 
apenas cinco anos de existência, se consagrou como 
um dos mais importantes programas de combate à 
fome e ao desperdício de alimentos implementados 
no País.

Falo do Programa Mesa Brasil Sesc, que nasceu 
da vontade de mudar a triste realidade da injustiça so-
cial e é desenvolvido em todos os Estados brasileiros. 
Realizado em parceria com empresas públicas e pri-
vadas, organizações não-governamentais, instituições 
assistenciais e pessoas voluntárias, o Mesa Brasil Sesc 
é um programa de distribuição de alimentos que tem 
contribuído de forma significativa para diminuir o abis-
mo da desigualdade social no País.

Não é uma campanha eventual e assistencialis-
ta. O Mesa Brasil tem caráter permanente, baseado 
em uma ação conjunta, na qual as responsabilidades 
são assumidas por todos os segmentos sociais en-
volvidos.

Aqui no Distrito Federal, empresários, cooperati-
vas e produtores rurais formam uma rede de contribui-
ções sistemáticas. Assim, todos os dias, mais de 170 
instituições carentes recebem donativos que comple-
mentam as refeições de mais de 30 mil pessoas/dia, 
entre crianças, adolescentes, adultos e idosos.

O programa já recebeu, só aqui no Distrito Fe-
deral, mais de dois milhões de quilos de alimentos e 
tem estimulado o exercício da responsabilidade social 
das empresas e instituições parceiras de forma muito 
simples. O alimento é recolhido onde sobra e entregue 
onde falta. Em média, são recolhidos mensalmente 
pelo programa 35 toneladas de frutas, verduras e itens 
básicos como arroz e feijão. Além disso, um grupo de 
nutricionistas ensina e educa quem recebe os alimen-
tos para aproveitá-los da forma correta. Assistentes 
sociais participam do processo de orientação social 
em cada uma dessas instituições.

Ontem, participei de uma homenagem a colabo-
radores do programa aqui no Distrito Federal: a Com-
panhia Nacional de Abastecimento (Conab), o Varejão 
Oba e o Verdurão Brasnica, da Ceasa, fato que já rea-
lizamos com outras empresas e instituições em anos 
anteriores. A cada ano, homenageamos alguns para 
despertar em outros a capacidade de contribuição.

A homenagem foi um reconhecimento ao trabalho 
solidário dos empresários, cooperativas e produtores 
rurais que estão empenhados em combater o desper-
dício, levando o alimento para quem precisa.

O programa Mesa Brasil Sesc é um exemplo claro 
de que, com a união de esforços, podemos chegar ao 
dia em que nenhum homem, mulher, idoso ou criança 
irá deitar para dormir com fome.

É claro que para isso precisamos de vontade 
política e envolvimento de toda a sociedade. A luta 
contra a fome no mundo é uma batalha árdua, porém, 
se houver determinação, poderemos vencer essa luta 
de uma vez por todas.
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O programa Mesa Brasil Sesc tem hoje caráter 
nacional: atende a todos os Estados e o Distrito Federal, 
já atingiu algumas centenas de Municípios brasileiros, 
sob o entusiasmo e a coordenação do Presidente do 
Conselho Nacional do Sesc e da CNC (Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo), 
Dr. Antônio de Oliveira Santos.

Há alguns dias, sob a coordenação da CNC, 
realizou-se em Brasília o “Seminário sobre Seguran-
ça Alimentar – Desafios e Estratégias”, com mais de 
300 técnicos e pesquisadores do País inteiro. Partici-
param instituições como: Ipea, Conab, Banco Mun-
dial, Banco do Brasil, Ministério do Desenvolvimento 
Social, coordenadores do Programa Mesa Brasil em 
todo o País e Diretores Regionais do Sesc, para citar 
apenas alguns. Foi um encontro de alto nível, em que 
foram debatidos não apenas a questão da segurança 
alimentar, mas toda uma temática sobre a questão da 
alimentação no País.

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento 
convidando a todos os Srs. Senadores a refletir sobre 
a situação do País em que vivemos e sobre o que de-
sejamos ser enquanto nação.

Para isso, vale lembrar o conceito de Segurança 
Alimentar que foi formulado na Primeira Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar, realizada em 1994, 
aqui em Brasília, e ratificada nesse Seminário coorde-
nado pela CNC, há duas semanas.

O texto diz o seguinte:

Segurança Alimentar significa garantir a 
todos condições de acesso a alimentos bási-
cos de qualidade, em quantidade suficiente, 
de modo permanente e sem comprometer o 
acesso a outras necessidades, com base em 
práticas alimentares saudáveis, contribuindo 
para uma existência digna, em um contexto 
de desenvolvimento integral da pessoa hu-
mana.

Portanto, faço referência à comemoração do dia 
de ontem, Dia da Alimentação, para chamar a atenção 
para o fato de que não é possível conviver com tantas 
disparidades e dificuldades que enfrentam algumas 
parcelas da nossa população, que muitas vezes têm 
dificuldade de se alimentar no dia-a-dia.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Adelmir San-
tana, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Wellington 
Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Al-
demir Santana.

O próximo orador inscrito é o Senador Mão San-
ta, que vai viajar.

Senador Cristovam Buarque, o Senador Mão 
Santa pede a troca, por motivo de viagem.

Com a palavra o Senador Mão Santa, após a 
concessão do Senador Cristovam Buarque.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Wellington Salgado, que preside esta sessão, Parla-
mentares aqui presentes, brasileiras e brasileiros que 
nos assistem aqui e os que estão ligados pelo Sistema 
de Comunicação do Senado.

Senador Wellington Salgado, quis Deus ter V. Exª 
na Presidência, porque V. Exª é Minas. Minas é a pró-
pria história do nosso Brasil. Quero lhe dizer que venho 
aqui trazido por um movimento histórico. E quis Deus 
que o Professor Cristovam Buarque, que representa 
o saber hoje no Brasil, aqui estivesse.

Com muito orgulho, somos do Piauí. O Hino do 
Piauí, pelo poeta Da Costa e Silva, diz: “Piauí, terra 
querida, Filha do sol do Equador...”. Na luta, é o pri-
meiro que chega.

Wellington Salgado, este “brasilzão” é grande, 
grande, grande, e deve muito ao Piauí. Acontece que 
o Piauí é novo.

 Houve essa história dos territórios que vieram 
depois, que foram transformados em Estados, e os 
dois recém-criados: Mato Grosso e Tocantins. O Piauí, 
no tempo da Colônia e das Sesmarias, pertenceu pri-
meiramente a Pernambuco. Por duzentos anos, fomos 
dependentes de Pernambuco. Quando nos livramos 
de Pernambuco, Senador Cristovam Buarque, do seu 
Pernambuco, de história bela, de cultura holandesa e 
francesa, passamos a ser dependentes do Maranhão. 
Na realidade, é um Estado novo, de duzentos anos, e 
temos avançado.

O importante é que o dia 19 de outubro é o dia 
do nosso Piauí. E por quê?

Esse desejo que V. Exª representa, o Libertas 
quae sera tamem, simbolizado pela bravura, o estoicis-
mo e o sacrifício de Tiradentes, esse desejo libertário 
que nasceu nas Minas Gerais e foi abortado, é muito 
atual, porque veio, vamos dizer, de uma exacerbação 
de impostos. Naquele tempo, o governo português 
cobrava um quinto – daí a novela da Globo: O Quinto 
dos Infernos. Era a derrama. Então, os mineiros apro-
veitaram a cobrança para fazer aquele movimento. E o 
sacrifício de Minas foi simbolizado pelo estoicismo de 
Tiradentes. Mas acontece que continuaram as idéias 
libertárias, e foi no Piauí o primeiro. 
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A história verdadeira é que Dom João VI, que 
trouxe o progresso para cá – daí haver aquele livro 
muito bom: 1808 –, quando queria voltar a Portugal, 
Cristovam, disse: “Filho, fica com o sul [instalou a bu-
rocracia, as riquezas, trouxe o dinheiro dos ingleses 
para lá], e eu vou ficar com o norte para Portugal”. E o 
norte seria o país Maranhão, Cristovam. Ele mandou 
um tio, um sobrinho dele, afilhado, General Fidié, bravo 
general português, a se sediar no Piauí, em Oeiras, 
para consolidar esse território do norte do Brasil, o 
país Maranhão, leal a Portugal. Mas fomos nós. Esse 
comandante português a primeira coisa que fez, ô 
Cristovam, foi, em agosto – agosto é antes de setem-
bro, daí a bravura da gente do Piauí –, sabendo que 
a minha cidade, o litoral, tinha comércio direto com 
Portugal – havia os grandes empresários da época; 
um rico português, Domingo Dias da Silva, tinha cinco 
navios e exportava charque –, sabendo das riquezas, 
mandou demitir o delegado da cidade de Parnaíba, 
Joaquim Timóteo. Isso, em agosto – agosto é antes 
de setembro.

Nós somos os mais bravos brasileiros; daí a nos-
sa coragem, daí o nosso entusiasmo. Nesta Casa, ô 
Wellington Salgado de Oliveira, é preciso que se saiba 
que, em 183 anos, nenhum superou a bravura, a inte-
ligência e a coragem de Petrônio Portella. Eu estava 
ao lado dele, quando os canhões fecharam este Con-
gresso, porque aqui ele deixou votar uma reforma do 
Judiciário. Eu estava ao lado dele, e mandaram fechar o 
Congresso. A imprensa correu, ele respondeu, quando 
lhe perguntaram o que achava: “Este é o dia mais triste 
da minha vida.” Aí, eu vi a autoridade e a moral. Essa 
frase voltou aos militares do período revolucionário, e 
Geisel recuou: mandou reabrir, e nós estamos aqui. 
Nenhum é tão bravo. Foi ele que fez a Anistia. 

Eu vi a sua trama política. Ele ia ser Presidente 
da República. Tancredo Neves – olhe para cá, ô mi-
neiro Wellington Salgado de Oliveira – tinha sede de 
ser o seu vice. Nós somos a gente do Piauí. Então, 
João Figueiredo – eles o chamavam de Super-João 
– já tinha aceitado a coragem e a pureza de Petrônio 
Portella. Naquele tempo, iam para o Colégio Eleitoral; 
era o PDS e o PP. Iam engolir o PMDB. Mas Deus não 
quis. Deus o chamou, e Petrônio... 

Mas esta é a nossa história do Piauí. E a histó-
ria dos homens? Eu digo aqui que o melhor Ministro 
do Planejamento deste País foi João Paulo dos Reis 
Velloso. 

Dez anos sendo a luz e um farol do modelo re-
volucionário, nenhuma indignidade, nenhuma corrup-
ção. João Paulo dos Reis Velloso fez o primeiro e o 
segundo PND.

Eu diria que é o único que se iguala a Rui Bar-
bosa e ao ensino atual para a Justiça – feliz do País 
que não precisa buscar ensino na história de outros 
países. A justiça: Evandro Lins e Silva. É lá do nosso 
Piauí, nasceu na Ilha do Delta Santa Isabel. Foi ele, 
foi ele, somente ele. Nenhum na história do Supremo 
Tribunal Federal teve tanta altivez. Foi ele que libertou 
todos os presos políticos. Miguel Arraes contou que já 
estava aceitando ser devorado pelos jacarés, preso em 
Fernando de Noronha, quando chegou o habeas cor-
pus. Evandro Lins e Silva trazendo justiça no período 
mais negro da ditadura.

O maior jornalista da história deste País foi do 
Piauí: Carlos Castello Branco, Castelinho. Aqui não se 
falava, existia o medo de ser cassado, e como cassa-
vam, e como cassaram. Até Juscelino Kubitscheck, a 
honra, a glória, Wellington Salgado, das Minas, humi-
lhado, exilado, saído daqui, bem daqui, ele represen-
tava Goiás. A sua origem, a grandeza, o trabalho, a 
capacidade é mineira, mas estava aí.

Pois só um jornalista – não havia dois, não –, Car-
los Castello Branco. É do Piauí, que, morto, os jornais 
ainda reproduzem a sua coluna. Castelinho. 

V. Exª o conheceu, Cristovam Buarque?
Carlos Castello Branco. E essa é a grandeza.
Pois essa gente não aceitou, na minha cidade 

de Parnaíba, na Câmara Municipal, mudar o delegado 
brasileiro por um português. E, no dia 19 de outubro – 
naquele tempo não havia comunicação, já tinham visto 
o grito, o grito do Ipiranga, hoje aí pitoresco –, eles se 
reuniram na Câmara e promoveram a independência 
do Piauí. O Fidié, comandante português, afilhado e 
sobrinho de João VI, sai lá de Oeiras, sua capital, e 
vai à nossa cidade, para invadi-la militarmente. E teve 
o apoio do Maranhão. O Governo do Maranhão era 
solidário ao país do Maranhão. Invadiram dois navios. 
E havia um rico, Simplício Dias da Silva, o Simplição, 
que estudara na Europa e tivera contato com as idéias 
libertárias da Europa, com as idéias de Simon Bolívar. 
E ele recuou, com muito dinheiro que tinha, e foi ao 
Ceará; em Viçosa, pegou homens, pagou-lhes. 

Enquanto isso, em 24 de janeiro, o povo do Piauí 
toma o palácio português de Oeiras. Evidentemen-
te, nós fizemos, em 13 de março de 1823, a batalha 
mais gloriosa da história deste País, do Jenipapo, em 
Campo Maior. Perdemos a batalha para o exército 
português. 

E adentra Heráclito, esse filho heróico do Piauí, 
cujos descendentes são da região. Perdemos, mas o 
português não pôde voltar para o seu palácio em Oei-
ras, porque o povo o tinha tomado em 24 de janeiro. 
Treze de março, aí ele foi para o Maranhão, para Ca-
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xias, para São Luís, depois não ficou, depois voltou a 
Portugal e foi comandante da Escola Militar. 

Nós perdemos a batalha, mas expulsamos os 
portugueses do Piauí e do Brasil, e, graças a isso, o 
Brasil é grandão e tem essa unidade. Então, foi em 19 
de outubro a heróica Câmara Municipal da história da 
Parnaíba. E essa mesma Câmara, quis os destinos 
da ironia, hoje é a mais vergonhosa: fecha em período 
eleitoral, impede reunião de ZPEs e dá posse a Vere-
adores ilegais. Mas fica a história de grandeza com a 
qual nós podemos nos regozijar. 

Nós estamos aqui, para reviver e mostrar ao País 
a grandeza da nossa gente. 

Aqui adentrou Heráclito Fortes, esse herói, maior 
líder municipalista do nosso Estado.

Eu estava lendo o livro sobre Juscelino, de Affon-
so Heliodoro, da Polícia Militar. Atentai bem, Wellington 
Salgado: ele retrata a grandeza de Minas, simbolizada 
por Juscelino, o maior dos brasileiros. Ele diz que Dia-
mantina perdeu o ouro, perdeu os diamantes, mas a 
sua gente era a riqueza maior, como o filósofo Sofócles 
dissera no passado que muitas são as maravilhas da 
natureza, mas que a mais maravilhosa é o homem. Em 
Diamantina – está lá no livro do Heliodoro –ninguém 
ficava à toa; todo mundo estudava e trabalhava. Até as 
figuras folclóricas, Wellington Salgado, que existem em 
toda cidade, ele demonstra que trabalhavam. 

Infelizmente, hoje, o Governo não entende isso. O 
povo do Piauí está à toa. Eu sei que talvez nós sejamos 
– nós ou o Maranhão e, por coincidência, são os dois 
dos piores índices de desenvolvimento e das menores 
rendas per capita – os campeões dessa Bolsa, dessa 
Bolsa que tem aí, que ganha eleição. E o povo fica à 
toa. O povo fica distante do estudo e do trabalho. Isso 
é que nós queremos para nossa gente. 

E estou aqui porque eu represento essa gente de 
grandeza, que fez a nossa Batalha do Jenipapo, conti-
nuada pelos baianos em 2 de julho, que vem depois de 
13 de março. Foram as duas guerras necessárias para 
o Brasil se tornar uno e livre dos portugueses.

Mas eu queria dizer, Heráclito Fortes, que lamento. 
Em 1994, eu votei no Presidente Luiz Inácio. A espe-
rança é a última que morre, mas está para morrer.

Ernest Hemingway, ô Professor Cristovam, em 
seu livro O Velho e o Mar, diz: “A maior estupidez é 
perder a esperança”. O homem não é para ser derro-
tado. Ele pode ser até destruído, mas o que vejo é um 
povo destruído ficando à toa.

Se nós não temos mais dívida externa, se pa-
garam o Bird e o Banco Mundial, a dívida interna é a 
maior, a dívida com os velhinhos aposentados, a dívida 
com a saúde, a dívida com a educação e a dívida com 
a segurança. É isso que venho reclamar neste dia do 

Piauí, quando Sua Excelência, o Presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva... Que nos leve obras, 
que nos dê a grandeza.

Essa coisa só dá certo, Cristovam Buarque, se 
tivermos sensibilidade política. Pode ser até que o 
Presidente a tenha. Responsabilidade administrativa, 
não sei. E visão de futuro, essa gente que está aí não 
é míope, não; é cega.

Eu acredito em Deus. Deus disse: “Comerás o 
pão com o suor do teu rosto”. É uma mensagem clara 
aos governantes de que é através do trabalho... 

Eu creio é no amor, que consolida a família. Eu 
creio é no estudo e no trabalho. E cheguei aqui, Pro-
fessor Cristovam, estudando e trabalhando; trabalhan-
do e estudando. Esses foram os passos. E o povo do 
Piauí me trouxe até aqui.

Isso eu não vejo no Piauí. Eu vejo, como V. Exª, 
a dívida interna com a educação e a saúde. E a segu-
rança? A segurança... Isso é uma molecagem.

Olha, Norberto Bobbio, o mais sábio. E lá, lá, lá na 
Itália do Renascimento; lá na Itália de Cícero, quando 
falava lá, ele dizia: “O Senado e o povo de Roma”. E 
eu posso dizer: O Senado e o povo do Brasil estão de-
cepcionados. Essa Itália do Renascimento, essa Itália 
do Renascimento, em que Cícero bravejou e bravejaria 
aqui: “Pares cum paribus facillime congregantur”! 

Ô, Wellington Salgado, violência traz violência. 
Esse é o nosso País. Era o que faltava agora: polícia 
contra polícia. Polícia como bandido. Se assaltar por 
um tênis; por matar, agora. Pares cum paribus facilli-
me congregantur! E Norberto Bobbio, o mais sábio 
dos teóricos da política, professor de Direito, quando 
o mundo enterrava o fascismo de Mussolini...

Ô, Professor Cristovam Buarque, a Itália tem cinco 
Senadores, que são vitalícios, que entram e adentram 
por mérito e competência. Eu acho que nós estamos 
errados. Eu acho que esse Fernando Henrique Cardoso 
deveria estar sentado aqui. É um estadista!

Eu nunca votei nele não. Eu votei no Quércia, 
do PMDB.

Mas, na Itália, tem isso, e o último deles, Noberto 
Bobbio, o mais dos sábios, não é eleito pelo povo não; 
por mérito.O que ele disse eu passaria ao nosso Presi-
dente da República; é um grande presente que eu dou 
a ele em troca dos grandes presentes que vou pedir 
para o Piauí. Norberto Bobbio disse que o mínimo que 
se tem de exigir de um governo é segurança à vida, 
à liberdade e à propriedade. Brasileiras e brasileiros, 
quanto vale a segurança aqui no nosso País? Isso é 
uma barbárie. Isso é uma barbárie. É uma barbárie.

Eu não vou falar no Primeiro Mundo, que Cristo-
vam, Wellington...e Heráclito é o Presidente da Comis-
são de Relações Exteriores, mas eu falava que bem 
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aí, na Argentina e no Uruguai, eu pego a Adalgisinha 
e saio de madrugada namorando. E parei para ver nas 
praças velhinhos, às quatro horas da manhã, namo-
rando. Velhinhos. Com jóias. E eu imaginava aquele 
casal de velhinhos namorando na Rua do Ouvidor, na 
Cinelândia, na Praça Pedro II do Piauí. Nem no Piauí 
tem mais; estão assaltando até nos velórios.

Então, é isso. Mas o que nós viemos pedir – e 
quis Deus estar Heráclito aqui – ao Presidente da Re-
pública, em respeito a nós, que construímos a unida-
de deste País, aos que se sacrificaram e morreram no 
Jenipapo; aos serviços prestados por Petrônio Portela, 
por Evandro Lins e Silva, por Reis Velloso, por Carlos 
Castello Branco, viemos pedir, ô, Heráclito, obras que 
nos garantam o futuro: o Porto do Piauí, a estrada-
de-ferro, a Transcerrado, obras que nos garantam a 
riqueza, como a ZPE. Agora, o que nos oferece o Pre-
sidente da República?

Shakespeare, Hamlet. Professor Cristovam, você 
já leu Hamlet? Aí, ele diz: “Palavras, palavras, pala-
vras” – Shakespeare. “Há algo de podre no Reino da 
Dinamarca”. E eu diria que aqui é pior. Se o Shakes-
peare fosse escrever no Brasil, ele diria: Mentiras, 
mentiras e mentiras! Não há algo de podre, não; está 
tudo podre.

Essa é a verdade. Então, nós queríamos essas 
obras, as ZPEs, Heráclito; a recuperação da estrada 
de ferro. E o Heráclito, que entende de avião, gosta da 
aviação... É bacana mesmo. Olha, Heráclito, outro dia 
o Lucídio Portella me perguntou qual era a maior in-
venção. Aí, eu parei, assim, pensei e disse o seguinte: 
avião, porque computador... eu não entendo daquilo. 
Avião. Quando vai uma mulher bonita, diz-se: “lá vai 
um avião”. Avião. Pois é, mas eu queria falar em avião, 
Heráclito, comumente.

Nós temos uma hidrelétrica que Juscelino sonhou; 
Castelo com César Cals terminou – falta a eclusa, para 
navegabilidade. Nas manchetes dos jornais, esse Go-
verno vai fazer cinco hidroelétricas. Como se mente, 
assim, descaradamente? Ô Heráclito, cinco! Se não 
terminam a eclusa da que tem!

Aeroporto internacional, o Rio de Janeiro tem 
um; São Paulo tem um, mas, lá no Piauí, eles dizem 
que há dois. O da minha cidade, que eles falam – está 
no jornal, está na imprensa –, não tem nem teco-teco, 
aquele avião pequeno.

O de São Raimundo Nonato, podem ir lá ver: tem 
é jumento na pista! Esta é a verdade: é só mentira, 
mentira! Nós queremos a conclusão.

Ô, Wellington Salgado, precisamos do desenvol-
vimento real, não temos de ser medalha de ouro em 
Bolsa – em Bolsa que o povo fica à toa. 

Ô, Cristovam, atentai bem V. Exª, que é um estu-
dioso. Eles são míopes. Ô Cristovam, sabe o que acho 
mais grave nisso tudo? Atentai bem! Heráclito, encon-
trei uma gestante no nosso Piauí no período eleitoral. 
Olhei, conheci a família, vi um bocado de menino, 
uns oito ou dez. Aí disse: “Olha, eu vou lhe arrumar 
um médico, Dr. Francisco Pinto, na Santa Casa, para 
ligar as suas trompas”. A mulher olhou e disse: “O que 
Senador? Ligar as minha trompas? Você está vendo 
aquela televisão? Aquela televisão, comprei com esse 
meninozinho aqui, esse pequeno. Agora, este que 
está aqui vai nascer, e eu vou pegar o dinheiro para 
comprar uma moto para o meu marido”. Isso é contra 
o estudo, a ciência, o planejamento familiar, a mater-
nidade responsável. Tão pegando aí, e ganham quatro 
salários mínimos. 

Sou médico, fiz milhares de partos. Na hora do 
nascer, não se preocupam, Cristovam, se as crianças 
serão educadas. Não me preocupo com os que estão a 
receber, porque eles merecem, eles precisam de uma 
caridade. Fé, esperança e caridade, não sou contra; 
caridade é o amor da solidariedade. Mas me preocu-
po com os filhos dessa gente, que vê seus pais à-toa, 
sem a luz do estudo e o caminho do trabalho.

Rui Barbosa disse que, antes do trabalho, vem o 
trabalhador; ele é que faz a riqueza.

Então, Heráclito Fortes, nós dois vamos esbra-
vejar e agradecer se o nosso Presidente da República 
executar essas obras que citamos aqui, obras estrutu-
rantes. A refinaria de petróleo que há em Paulistana, 
Heráclito, tem estudo, é lógica. O Norte e o Nordeste 
é que têm deficiências. Olhe no mapa: Paulistana fica 
eqüidistante de Boa Vista, eqüidistante de Belém, de 
Macapá, de Fortaleza, de São Luís, de João Pessoa, 
de Aracaju e de Recife, mas é no interior, sai mais caro. 
Sai, Luiz Inácio, sai, sai. Feliz de Vossa Excelência, 
que teve um Presidente como Juscelino. Brasília saiu 
mais cara. Como saiu mais cara Brasília! Podiam tirar 
do Rio de Janeiro e botar em qualquer outra cidade, 
mas, devido à coragem de construir Brasília, houve 
essa integração do Brasil, essa distribuição de rique-
zas. Então, é um projeto bom. 

Por que não uma indústria automobilística, Herá-
clito? A Toyota está procurando um lugar. Tanta terra, 
tanta gente, nós queremos obras grandes: o Hospital 
Universitário, a Universidade do Delta, a Universida-
de do CEO.

Olha, nós não estamos satisfeitos, Luiz Inácio, 
com essa Bolsa e com o fato de o nosso pessoal fi-
car à-toa.

Juscelino Kubitschek deu o exemplo. Disse que 
lá acabou o ouro e a prata, mas ninguém ficava à-toa, 
estudava ou trabalhava. E é isso que queremos. Va-
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mos – eu e o Heráclito – juntos hastear para o Brasil 
o Dia do Piauí, 19 de outubro.

Ô, Heráclito Fortes, não sei se você conheceu 
o José Auto de Abreu, Deputado Federal. Foi ele que 
instituiu o dia 19 de outubro. E ele disse, o filósofo dis-
se, ô, Cristovam Buarque, que a morte seria um nau-
frágio. Ele disse que aceitava, mas, nesse naufrágio, ô 
Wellington Salgado, ele queria e iria fazer um esforço 
para voltar à tona na hora de sua morte para poder 
olhar acesas as luzes do porto de Luís Correia. Há cem 
anos se começou um porto. Eu vi Getúlio Vargas, em 
agosto de 1950, dizer que iria concluí-lo.

Então, Luiz Inácio, é isto: a sua gentalha lá é mí-
ope, é cega. Queremos oferecer e trazer aqui a reivin-
dicação do valoroso povo do Piauí, um povo que luta 
e que acredita que a prosperidade chega através do 
estudo e do trabalho.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-

veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador Mão 
Santa, que sempre representa muito bem o seu Estado 
e, por isso, está muito bem avaliado no Piauí.

Ouviremos agora o Senador Heráclito Fortes, a 
quem terei a honra de apresentar o nosso candidato 
de Belo Horizonte após as eleições. O Senador He-
ráclito talvez seja o Senador desta Casa que recebeu 
as maiores condecorações de Minas. Então, preciso 
apresentá-lo agora ao Quintão, que faz parte de uma 
nova geração e que V. Exª precisa conhecer. Após as 
eleições – não sabemos qual será o resultado das 
eleições –, vou apresentá-lo a V. Exª.

Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – V. 
Exª tem todo o direito de me apresentar, caso venha a 
ser eleito, o Dr. Quintão, assim como eu tive a honra de 
apresentá-lo ao povo de Minas quando aqui assumiu 
como suplente daquele Estado. De forma que são elas 
por elas, balas trocadas não atingem ninguém. Ficarei 
muito feliz em ser apresentado por V. Exª, que começa 
a conhecer o Estado de Minas Gerais...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Se V. Exª fizer um almoço da-
quele, para o qual me convidou – me senti honrado –, 
com comidas características do Piauí, será uma honra 
levar o nosso candidato...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Acho 
que ficaria melhor essa apresentação ser feita em um 
ambiente de trabalho, já que, depois da eleição, caso 
seja eleito, evidentemente ele terá compromissos com 
Minas Gerais e com Belo Horizonte.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Não, estou falando no período 
de outubro a dezembro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – De 
outubro a dezembro, S. Exª estaria, se eleito, fazendo 
seu plano de governo. Não deveríamos atrapalhá-lo 
com almoços e jantares. Acho até que mais do que os 
outros, porque não está preparado para governar uma 
cidade, já que sua eleição, se concretizada, será pro-
duto de um fenômeno eleitoral que somente o regime 
democrático pode propiciar a um cidadão que tem o 
arrojo e a coragem de disputar uma eleição sem nenhu-
ma condição lógica de eleição – sem, inclusive, o apoio 
da maioria dos companheiros do seu próprio partido –, 
mas que consegue reverter um quadro eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Por isso vou apresentá-lo a 
V. Exª, porque não são corretas as informações que 
V. Exª tem. O Quintão é supercompetente. Houve re-
almente esse fenômeno que V. Exª colocou. O nosso 
Governador Aécio, por quem tenho carinho, realmen-
te fez muito por nosso Estado. V. Exª o conhece muito 
bem, é da minha geração. Agora, essas coisas que 
acontecem...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quan-
tas inserções V. Exª fez para a televisão ajudando o 
Quintão em Belo Horizonte?

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Não, a minha responsabilidade 
é o Triângulo Mineiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
mas é o partido. V. Exª é uma expressão do partido do 
Sr. Quintão. Quantas aparições na televisão, Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Wellington Salgado 
fez para defendê-lo? Evidentemente que traria um ni-
cho de votos adicionais e melhoraria a situação do Sr. 
Quintão nas pesquisas.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Não, mas ele já está muito bem. 
Não podemos é criar um fato.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Evi-
dentemente, irá fazê-lo no segundo turno na propa-
ganda eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Se ele me convidar, terei o 
maior prazer.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pron-
to. Então...

Agradeço a introdução de V. Exª, porque o as-
sunto que me traz aqui realmente é eleição e é se-
gundo turno. 

Senador Wellington Salgado, a democracia pro-
picia fenômenos como esse que V. Exª traz aqui com 
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relação à eleição de Belo Horizonte. O embate eleitoral 
é salutar. Ele permite, muitas vezes, que um cidadão 
comum, através de um voto novo, demonstre a sua 
posição com o estado de coisas que acompanha. Isso 
vale para a esfera municipal, para a esfera estadual e 
para a esfera nacional. 

O segundo turno, como o próprio nome diz, é a 
segunda oportunidade que se dá ao eleitor para uma 
melhor reflexão. Daí por que é preciso que nesse se-
gundo turno, que é tido por muitos como uma nova 
eleição, uma eleição completamente diferente, seja 
dada a todos a oportunidade, às vezes, da confirma-
ção de um voto, às vezes, da revisão dele. 

Temos tido fenômenos eleitorais que, por sinal, 
envolvem as maiores capitais brasileiras: São Paulo, 
Rio de Janeiro e, como V. Exª citou, Belo Horizonte. 
Em São Paulo, temos a candidatura Kassab, que, de 
repente, transforma-se num fenômeno eleitoral. Essa 
candidatura cresceu baseada exatamente no pressu-
posto do desenvolvimento, do crescimento e da efici-
ência administrativa. 

O Sr. Gilberto Kassab assumiu substituindo o efi-
ciente homem público e administrador brasileiro que é 
José Serra. Nos dois anos administrando São Paulo, 
teve a coragem de tomar medidas duras – em alguns 
momentos, pagou o preço pela coragem de adotá-las 
–, mas o resultado das urnas do primeiro turno mostra-
ram que o Brasil, hoje, valoriza o administrador auda-
cioso, corajoso e, acima de tudo, aquele que governa 
para a sua cidade.

As tentativas de nacionalização – e o exemplo que 
V. Exª citou é um – mostraram o fracasso. As alianças 
feitas com a tentativa de criar impacto nacional não 
refletiram nas questões municipais. 

Senador Wellington Salgado, há cerca de dois 
ou três meses – não quero ser impreciso –, tive uma 
conversa com o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e ele me chamou a atenção para um fato: 
todos os candidatos que atrelaram a sua candidatura 
exclusivamente ao prestígio do Presidente Lula esta-
riam caminhando para o fracasso. E realmente aconte-
ceu, porque o que as pesquisas mostravam é que, no 
crescimento daqueles candidatos, já estava embutida 
a popularidade do Presidente da República. E pensar 
que aquilo traria novos dividendos foi um grande erro 
que levou muitos a um grande fracasso. 

Temos algumas exceções. No caso do Rio de 
Janeiro, o Dr. Eduardo Paes, o nosso ex-colega aqui 
na Casa – inclusive colega de partido – não tinha o 
apoio do Presidente Lula. Pelo contrário, tinha uma 
convivência incômoda com o Presidente por questões 
que todo o País conhece, mas, mesmo assim, a ade-
são do Presidente da República não trouxe, até agora, 

nenhum crescimento à sua candidatura. Ao contrário 
do fenômeno Gabeira, que, à medida que o carioca co-
meçou a ouvi-lo, a ver suas propostas na propaganda 
eleitoral – e aí ela funciona muito bem –, começou a 
marchar com a sua candidatura. O Fernando Gabeira 
fala a linguagem do Rio de Janeiro, e talvez tenha sido 
exatamente essa empatia que fez com que Deputado 
saísse de poucos dígitos no início da campanha à po-
sição de líder nessa corrida no segundo turno.

Mas temos o caso de São Paulo, Senador Cristo-
vam Buarque. É preciso que a Nação brasileira examine 
com muito cuidado o que vem ocorrendo ali, principal-
mente nos últimos dias. O Presidente Lula deu uma 
declaração, mostrando a segurança de Chefe da Na-
ção, na Índia – salvo engano –, mandando que todos 
anotassem em suas cadernetas que a candidata Marta 
ganharia em São Paulo. Tratando-se de um Chefe de 
Estado, foi uma declaração de quem sabe das coisas, 
porque vocação para profeta Sua Excelência não tem, 
haja vista o erro de cálculo com relação à crise eco-
nômica quando disse que ela era grave nos Estados 
Unidos, mas, no Brasil, não passaria de um pequeno 
resfriado. Não é bem assim.

Agora, a coincidência das afirmações de Sua 
Excelência e o reagrupamento dos aloprados é que 
começa a deixar a todos preocupados. O deslocamen-
to do seu Chefe de Gabinete, Sr. Gilberto Carvalho, 
das funções que exerce no Palácio para São Paulo e 
a recomposição com o Paulinho, da Força Sindical, 
não poderia dar em coisa boa.

Vimos ontem, o Brasil todo assistiu, Senador Cris-
tovam Buarque, às lamentáveis cenas envolvendo a 
Polícia Civil de São Paulo e a Polícia Militar. Uma greve 
que teve início há um mês, que não começou ontem e 
que teve um confronto armado adredemente, levado 
para as cercanias do Palácio, numa tentativa, inclusive, 
de se chegar àquele prédio público, contrariando a lei 
paulista. Por que a manifestação não se deu em frente 
à Secretaria de Estado responsável pelos órgãos em 
conflito, já que se tratava de uma tentativa de nego-
ciação? Por que ela se deu exatamente no momento 
em que já se havia combinado que uma comissão se 
deslocaria para o Palácio dos Bandeirantes, para, de 
maneira pacífica, discutir com o Governo os destinos 
daquele impasse?

E, aí, vê-se a participação direta do Líder do PT 
na Assembléia Legislativa e a participação do Paulo, 
da Força Sindical, envolvido recentemente em escân-
dalos, respondendo a processo, inclusive no Conselho 
de Ética da Câmara, onde há um pedido de cassação 
de mandato, que terá que ser julgado pelo plenário 
ainda este ano.
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Será que foi um acerto feito para depois o Sr. Pau-
lo receber a misericórdia e o apoio dos companheiros 
em troca do esforço criminoso cometido ontem? São 
questões que precisam passar pela reflexão de todos 
os brasileiros e, de maneira muito especial, daqueles 
que habitam em São Paulo. 

Sabemos que uma das coisas que o Partido dos 
Trabalhadores mais inveja no Governador José Serra 
é sua autoridade em administrar. Serra tem senso de 
espírito público, sabe o que é gestão, sabe o que é Lei 
de Responsabilidade Fiscal e tem, acima de tudo, um 
espírito público que poucas pessoas neste País pos-
suem. Não se nega a colocar a cara, muitas vezes en-
frentando a incompreensão e a antipatia popular, para 
defender o bem público. Todos sabem, por sua história 
de luta começada nos movimentos estudantis, que não 
é de bom grado que S. Exª discute um aumento des-
sa natureza. Todos sabem também que vivemos um 
momento de interrogação, tendo em vista a crise inter-
nacional que envolve a economia do planeta. Assim, 
conceder de maneira graciosa e eleitoreira benesses 
em um momento como esse é caminhar para a irres-
ponsabilidade. Mas o Sr. Serra, em nenhum momento, 
tem-se negado a discutir com as partes essa questão, 
só quer que tudo seja feito dentro da disciplina e sem 
a quebra de hierarquia.

Pois bem, o que vimos ontem foi, mais uma vez, o 
Partido dos Trabalhadores mostrar que, na tentativa de 
reverter processos eleitorais, vale qualquer coisa. Vale 
tudo! Vamos nos lembrar que, no final do primeiro turno 
da eleição presidencial, quando Serra estava dispara-
do nas pesquisas em São Paulo, construíram aquele 
dossiê incriminando o então candidato a Presidente 
da República Geraldo Alckmin e o então candidato a 
Governador de São Paulo José Serra, nas vésperas 
de uma eleição. Naquela época, era uma tentativa de 
se desconstruírem candidaturas e de se tentar rever-
ter a situação em São Paulo, levando a decisão para 
a segundo turno, e, no Brasil, querendo finalizá-la já 
na primeira etapa do processo eleitoral. 

O tiro saiu pela culatra. Os aloprados foram fla-
grados com várias somas de dinheiro em um hotel nas 
cercanias do Aeroporto de Congonhas. Até hoje, não se 
apuraram devidamente a quem pertenceu aquela quan-
tia, nem tampouco o destino que seria dado a ela.

Agora, esse fato se repete, com os mesmos mé-
todos e a mesma tentativa de fugir, de sair de um pleito 
disputado na troca de idéias para adentrar um submun-
do que, infelizmente, outros partidos não conhecem, 
e, aí, vão para uma tremenda desvantagem.

Não se viu sequer a pisada de bola inaceitável 
da candidata Marta Suplicy, querendo enfrentar, sem 
argumentos convincentes, o seu adversário em São 

Paulo, tentando atingi-lo na sua vida pessoal, na sua 
vida privada. É lamentável! Lamentável e inaceitável!

Mas nem esse exemplo, nem esse fato serviu 
para que recolhessem os mecanismos pouco usuais 
em campanhas eleitorais. Veja, Senador Cristovam 
Buarque, o caso do Rio de Janeiro. No primeiro turno, 
campanha dura, não tivemos a registrar nenhuma má-
cula envolvendo a candidatura do Sr. Eduardo Paes. No 
segundo turno, com a adesão de alguns aloprados, o 
que se tem visto lá é o início de um festival de baixarias. 
Kombi do candidato a prefeito apoiado pelo Governo 
é vista transportando panfletos apócrifos atacando a 
honra e pessoalmente o candidato Fernando Gabei-
ra. É inaceitável que esses fatos ainda aconteçam no 
Brasil de hoje.

Senador Cristovam, com o maior prazer, concedo 
o aparte a V. Exª. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Heráclito, seu discurso é muito amplo, traz muitas po-
sições claras, mas vou me ater a um só aspecto, que 
é o caso do Gabeira. Creio que o povo do Rio fez esse 
crescimento do Gabeira porque ele, de fato, representa 
o novo. Ele representa o novo no meio ambiente; ele 
representa o novo na postura diante dos problemas da 
corrupção; ele representa o novo na visão que tem do 
Rio de Janeiro. O povo do Rio de Janeiro, a meu ver, 
com esse crescimento da candidatura do Gabeira, está 
apenas dizendo: “Nós queremos o novo, a novidade”. 
Eu tenho a impressão de que essa novidade vai tam-
bém prevalecer nas próximas eleições. Eu creio que, 
nas próximas eleições, haverá uma busca do que re-
presenta o futuro, e não o passado, diante de tudo isto 
que tem acontecido no mundo: o aquecimento global; 
a Queda do Muro de Berlim; a formação da Comuni-
dade Econômica Européia; a ascensão forte da China; 
a ascensão não tão forte de países como Índia, Brasil, 
África do Sul; a eleição provável de um negro para a 
Presidência dos Estados Unidos; a falência do setor 
financeiro mundial. Tudo isso está exigindo algo novo, 
e tenho a impressão de que o Gabeira representa o 
novo. Por isso, o povo do Rio de Janeiro está acenan-
do com a possibilidade de tê-lo como prefeito daquela 
bela cidade. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. 
Exª tem toda razão. E o eleitor carioca dribla qualquer 
pesquisa. Esses episódios de fenômenos eleitorais de 
reta final não nasceram agora.

Recentemente, li uma declaração do então can-
didato, depois eleito Governador, Negrão de Lima, que 
disputava com o Sr. Flexa Ribeiro, homônimo do nos-
so colega, ex-Secretário de Educação do Governador 
Carlos Lacerda, que desfrutava de um prestígio popular 
no Rio naquela época, e mostrou que não se transfere 
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voto quando o candidato não empolga as massas. Ele 
dizia uma coisa muito interessante. Ao ser perguntado 
sobre o que teria acontecido, já que todas as pesquisas 
indicavam a vitória do Sr. Flexa Ribeiro e o veredicto 
final tinha sido a seu favor, ele disse ao jornalista, que 
era, salvo engano, Sebastião Nery: “A grande diferen-
ça é que o Rio é diferente da minha Minas Gerais e da 
sua Bahia. Lá, o eleitor começa e termina a campanha 
decidindo em quem vai votar. Aqui, acompanha-se uma 
onda, e o eleitor define-se na reta final, e essa decisão 
tem vários fatores, até o sol colabora. A minha sorte é 
que, na reta final, a onda esteve a meu favor, por isso 
eu ganhei a eleição”. 

Acho que o Gabeira teve a habilidade e a sensi-
bilidade marcadas por gestos humildes e comuns de 
cada cidadão. E, aí, eu creio que seja esse o grande 
segredo do Gabeira, é o que faz dele o preferido, pelo 
menos até hoje, dos eleitores do Rio de Janeiro.

Mas, Sr. Presidente, esse incidente de São Pau-
lo ontem foi muito grave. Por besteira e irresponsabi-
lidade, jogaram um carro contra a Polícia Militar. E a 
imprensa acusa militantes da CUT. Aquilo poderia ter 
se transformado numa mortandade, numa carnificina. 
Felizmente, Deus, como brasileiro, ajudou e esses fa-
tos não tiveram gravidade na proporção que poderiam 
ter. Mas quero fazer este discurso, registrando esses 
episódios e mostrando as coincidências entre o fato de 
ontem e fatos recentes, sempre promovidos por áreas 
mais radicais do Partido dos Trabalhadores.

É lamentável! No episódio das ofensas a Fernando 
Gabeira, vários setores do Partido dos Trabalhadores 
saíram discordando do método adotado. E, aí, vem a 
discussão de que a candidata Marta Suplicy tem sido 
vítima de preconceitos. Até quero crer que sim, não 
discuto, mas vamos chegar à conclusão, vamos ser 
justos: a candidata Marta também é preconceituosa. 
É tão preconceituosa que chegou ao ponto, num dos 
momentos mais graves da situação do transporte aéreo 
brasileiro, quando pessoas viravam noites e noites em 
filas de aeroportos, de soltar aquela frase que ainda 
ecoa no ouvido dos que têm boa memória: “Meu filho, 
numa situação como essa, eu só lhe aconselho uma 
coisa: relaxe e goze”. Quem não se lembra disso? 

Porém, a campanha ética do Kassab não usou 
esse episódio preconceituoso, como preconceituosa foi 
a sua afirmativa, agredindo nosso candidato ACM Neto, 
na Bahia, chamando-lhe de “papagaiozinho baiano”. O 
seu preconceito contra o Nordeste – e ninguém pode 
negar que a Drª Marta Suplicy tem esse preconceito 
antinordestino – é que faz com que os piauienses, os 
cearenses, os maranhenses e os baianos que moram 
em São Paulo vejam sua volta à prefeitura com o pé 
atrás.

Acho, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que 
a volta desses aloprados não faz bem ao Brasil. Esse 
episódio de ontem mostra, Senador Cristovam, que a 
coragem de alguns para atingir objetivos não tem li-
mite. E isso pode se tornar um costume muito caro e 
perigoso para a nossa democracia. 

Portanto, aproveito para registrar aqui a maneira 
segura com que o Governador Serra enfrentou a ques-
tão de ontem: sem arrogância, sem prepotência, mas 
também sem poder se afastar um passo da lei. Não 
se governa desrespeitando a lei, principalmente numa 
questão como a de ontem; nem tampouco se admi-
te que se tire partido de questões administrativas, de 
questões dessa natureza para proveitos eleitorais.

Faço este registro na certeza de que em São 
Paulo, maior cidade deste País, capital de um Estado 
que é responsável maior pelo desenvolvimento que 
nós alcançamos e que no momento vive uma crise, 
uma vez que, por ser o maior centro de indústria do 
Brasil, esse conjunto importante para a nossa ativida-
de, encontra-se, de uma maneira ou de outra, atingido 
pela repercussão da crise econômica internacional, 
não faltará ao cidadão e eleitor o equilíbrio para ver, 
analisar e julgar o fato de ontem, as suas prováveis 
conseqüências e os seus resultados. 

Espero que haja, por parte dos meus companhei-
ros de partido, acima de tudo por parte dos que têm 
fé e crêem na candidatura do Gilberto Kassab, muito 
equilíbrio e bom senso nesta hora.

Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exª – e vou 
cobrar depois – a promessa feita no início do meu pro-
nunciamento. Eu sou daqueles que defendem o que 
diz o Eclesiastes: “O homem é dono da palavra guar-
dada e é escravo da palavra anunciada”. Daí por que 
agradeço a sua tolerância e a do Senador Cristovam e 
faço votos para que o bom senso continue iluminando 
os cidadãos paulistanos e o nosso querido Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador He-
ráclito. É sempre bom ouvi-lo, um grande político, um 
político experiente, bom de tribuna. É sempre um pra-
zer ouvi-lo aqui.

Muitas vezes me dá vontade de estar sentado 
para o debate, mas hoje estou na Presidência, e V. 
Exª me deu umas fisgadas que me dariam vontade 
de debater. Mas esperaremos uma próxima oportu-
nidade. Será uma honra para mim questionar algu-
mas interpretações, não quanto a essa questão de 
São Paulo, em que V. Exª está correto, acho que não 
é por aí. Da mesma maneira que colocar o Gabei-
ra no Rio de Janeiro como uma pessoa moderna, 
embora eu ache que o Eduardo Paes foi preparado 
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para ser prefeito daquela cidade. Mas quem decide 
é o povo, não existe mais voto de cabresto.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Foi 
preparado por quem? Pelo César Maia? Quem prepa-
rou o Eduardo Paes? Foi o César Maia?

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – V. Exª está querendo anteci-
par o debate.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
eu quero saber quem preparou. Quem preparou o Ga-
beira foi a vida, foi o sofrimento, foi a adversidade, foi 
o exílio, foi a sua atividade estudantil e a sua história.

Agora, quem preparou o Eduardo Paes? Foi o 
César Maia?

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) –Isso é V. Exª quem está falando, 
não posso debater daqui.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Ou foi 
o Márcio Fortes? Quem preparou é o grande questio-
namento do povo carioca. Ele é filho, prefeitinho, sub-
prefeito do César Maia. Conheci-o aqui e estimo muito 
o Eduardo Paes, eu o estimo pessoalmente. Foi cria do 
César Maia nesta Casa. Depois, aderiu ao “tucanato”, 
chegando a ser secretário-geral do partido. V. Exª dis-
se que ele foi preparado. Precisamos saber por quem, 
quem preparou um e quem preparou o outro. Afinal de 
contas, estamos aqui em uma discussão boba, porque 
quem vai decidir é o povo do Rio de Janeiro, analisan-
do o passado político de cada um.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) –Muito obrigado, Senador He-
ráclito, sempre provocativo.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Em aditamento à comunica-
ção feita anteriormente, a Presidência esclarece ao 
Plenário que a Sessão Conjunta do Congresso Nacio-
nal, destinada a comemorar o Dia Nacional da Força 
Aérea e do Aviador, a ser realizada no dia 21 próximo, 
ocorrerá às onze horas da referida data, no Plenário 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – A Presidência recebeu o Aviso 
nº 62, de 2008 (nº 359/2008, na origem), do Ministro 
da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 41 
da Resolução nº 43, de 2001, do Senado Federal, 
o relatório com as características das operações de 
crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no mês 
de setembro de 2008, a tabela demonstrativa da Dí-
vida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 

Federal e a relação da Dívida Consolidada Líquida e 
a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

O Ministro esclarece, ainda, que os dados relativos 
às dívidas consolidadas dos Estados foram extraídos 
dos Relatórios de Gestão Fiscal elaborados pelos en-
tes da Federação, em cumprimento ao art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Agora, com sua paciência de 
grande educador, que aguardou até este momento, 
com alguns passando à sua frente – e alguns Sena-
dores dizendo que tinham que pegar o avião, e o vôo 
era às 3 horas da tarde, como V. Exª me disse – com 
a palavra o Senador Cristovam Buarque, o homem da 
educação, o Senador da educação neste País.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Wellington Salgado, quero, em primeiro lu-
gar, agradecer a sua paciência e a sua colaboração ao 
ficar até esta hora aqui presidindo a sessão para que 
eu possa fazer meu pronunciamento. Se V. Exª saísse, 
eu não poderia fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – É uma honra muito grande, 
Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Vim 
falar sobre aquilo que venho falando ultimamente, que 
não é diretamente educação, embora esteja vinculado: 
a crise que vivemos. Vim falar mais uma vez sobre essa 
crise que o mundo atravessa e o Brasil também. Mas 
vim falar dessa crise trazendo, outra vez, a repetição 
de que ela não está sendo encaminhada na profun-
didade que ela tem, assim como as saídas para ela 
também não têm essa profundidade.

Por isso, Sr. Presidente, simbolizando o que vou 
falar, vou colocar três objetos: vou falar sobre pá, que 
tapa buraco; sobre bússola, que define novos rumos, 
e vou falar também de relógio, como símbolo de um 
caminho novo de que vou falar.

Sr. Presidente, todos sabemos que essa crise vem 
da ganância dos bancos, que recebem R$1,00 de de-
pósito e emprestam R$2,00, R$3,00, R$4,00, R$5,00, 
R$10,00, como é natural – a chamada alavancagem 
possível –, mas chegam a até 65 vezes mais emprés-
timos do que os depósitos que recebem, até que um 
dia se descobre isso, e as coisas arrebentam.

E como se descobre isso? Porque, quando se 
empresta muito, acontecem duas coisas: o banco não 
tem dinheiro para sustentar o processo e, pior, empres-
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ta a pessoas que não vão poder pagar. Aí começa a 
inadimplência. A inadimplência, não gerando dinheiro, 
quebra essa roda em que os bancos vivem, a roda de 
que ele empresta, e a pessoa deposita nele; ele em-
presta mais, e a pessoa deposita; ele empresta mais, 
a pessoa deposita. Quando essa roda quebra, o ban-
co também quebra. É claro que a primeira causa é a 
ganância dos bancos, mas há mais três causas.

A segunda causa é a voracidade do processo 
produtivo querendo vender os seus produtos. E, para 
vender, tem de ter financiamento. Não dá para vender 
carros a uma população grande sem financiar em cinco, 
dez, cem meses. Essa voracidade está na base da crise 
dos bancos, mas não é só essa voracidade que provoca 
crise. Há também uma irresponsabilidade do Governo 
de não controlar esse processo, a irresponsabilidade 
dos governos que querem mostrar taxas de crescimento 
cada vez mais altas como símbolo do sucesso.

O símbolo do sucesso deixa de ser o bem-estar 
da população e, sim, a venda maior. O símbolo do su-
cesso é vender mais carro, mesmo que fiquem todos 
engarrafados nas estradas. E, além destas três – a 
ganância dos bancos, a voracidade da produção e 
a irresponsabilidade dos governos –, há também a 
omissão nossa, do Poder Legislativo, que não somos 
Governo, mas deveríamos participar do processo, 
exigindo controles para que não aconteçam tragédias 
como essa. Por isso, hoje se analisa a crise apenas 
do ponto de vista dos bancos; no máximo, do ponto 
de vista do câmbio. Essa é uma análise insuficiente, 
é a análise que digo que usa como solução a pá para 
tapar o buraco.

A gente quer continuar na mesma estrada, mas 
tem um buraco no meio: os bancos quebrando – va-
mos salvar os bancos. Aí, a pá coloca R$23 bilhões 
nos bancos brasileiros; coloca US$2 trilhões no siste-
ma financeiro internacional – a pá para tapar buraco. 
E é necessário isso – não vamos falsear a realidade. 
Banco quebrar significa correntista sem o seu depósito, 
e os banqueiros, em geral, já pegaram a sua parte e 
foram para alguma ilha distante onde ficam impunes. 
Temos de salvar os bancos. 

O que quero dizer é que não basta a pá, é preci-
so uma bússola. É preciso uma bússola para saber do 
outro lado do buraco tapado para onde é que a gente 
vai, para que tudo isso não se repita. 

E hoje dá para a gente perceber que essa bússo-
la deve apontar não para o sistema do ponto de vista 
do fim do capitalismo. É falso isso, como alguns estão 
colocando, porque o capitalismo só vai, de fato, acabar 
quando houver outra coisa para colocar no lugar; e hoje 

nós não temos. É claro que há a possibilidade de se es-
tatizar os bancos, mas isso não basta para acabar com 
o capitalismo. O sistema bancário estatal já existe há 
muito tempo. O que a gente precisa é saber para onde 
caminhar nos próximos anos e décadas enquanto não 
surge um novo sistema diferente do capitalismo. Porque 
eu não acredito que a inteligência humana, Senador 
Wellington, que é capaz de ir à lua e ao espaço, que é 
capaz de conhecer o corpo e de dar receitas para todos 
os problemas, não seja capaz de inventar um sistema 
social em que não haja desemprego, não haja explora-
ção, não haja desigualdade e não haja taxa de juros. É 
claro que, um dia, a gente vai ter um sistema utópico, 
um sistema em que não haja desemprego, não haja 
exploração de alguns ganhando mais do que outros às 
custas do que ganha pouco e não haja taxa de juros. 
Nada nas leis naturais exige que haja taxa de juros. É 
possível, sim, um dia isso acontecer, mas não vai ser 
como conseqüência dessa grave crise atual. Essa grave 
crise vai permitir e exigir um reajuste do sistema, e é aí 
que entra a bússola no Brasil. 

Nós precisamos entender que, nos momentos de 
crise, surgem alternativas que trazem melhoria para a 
realidade. O Brasil começou, de fato, em 1808, quan-
do uma crise européia obrigou o Rei de Portugal a vir 
morar no Rio de Janeiro e criar o Banco do Brasil e 
abrir os portos e criar faculdades. Se não fosse aquela 
crise européia das guerras napoleônicas, o Brasil teria 
esperado muitos anos para poder ter a sua indepen-
dência, que veio em 1821. 

Em 1930, com um debacle parecido com o atu-
al, com uma crise dessa profundidade ou até mais foi 
que o Brasil encontrou o seu caminho de se transfor-
mar em uma nação industrial. Até aí, éramos um País 
que exportava café e comprava tudo lá fora. Quando 
os americanos, por causa da crise, deixaram de com-
prar o nosso café, tivemos de produzir aqui dentro o 
que antes comprávamos. Para isso, o Governo Vargas 
foi capaz da genialidade, que parece uma estupidez, 
de comprar o café dos produtores, queimá-lo e, com 
o dinheiro recebido pelos cafeicultores, investir em 
indústria, porque não podíamos importar. E o Brasil 
começou a industrializar-se.

Chegou agora outra crise, que vai exigir que o 
Brasil procure um novo rumo, como o mundo inteiro, e 
esse novo rumo, a meu ver, virá de um processo pro-
dutivo redesenhado em que o público terá primazia 
sobre o privado. Em vez de a indústria automobilística 
comemorar os milhões de carros que vende por ano, 
deve-se comemorar um sistema de transporte público 
de qualidade para todos.
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Sei, Senador Wellington, que este discurso não 
traz voto, que a mentira dá mais votos – prometendo 
que todos vão ter automóvel – do que a verdade de dizer 
que não há mais condições de colocar tantos carros nas 
ruas. Não apenas porque o dióxido de carbono destrói 
a atmosfera, esquentando-a, mas porque não existe 
mais nem lugar para colocar esses carros. Transporte 
público não gera essa crise que estamos passando, 
porque não há necessidade desse crédito individual 
para cada pessoa, que termina levando à inadimplên-
cia, porque não leva à escassez de recursos, já que 
não é necessário queimar tanto combustível .

Mas o automóvel, o transporte público é apenas 
um exemplo. Há uma enorme quantidade de alterna-
tivas de investimentos neste País, inclusive para dar 
lucro ao setor privado, produzindo bens para o público, 
porque também temos de acabar com a idéia de que 
só é público o que é estatal. Há atividades privadas 
que são de interesse público. Essas são aquelas que 
vão merecer as nossas prioridades. E aí eu coloco o 
investimento na ciência e na tecnologia, o investimento 
na criação de produtos novos no mundo, feitos aqui 
dentro, em vez de continuarmos importando todas as 
ciências e tecnologias quase e apenas produzindo aqui 
os bens materiais.

O Brasil é um País sem conteúdo de inteligên-
cia naquilo que a gente produz. Em cada produto que 
a gente compra por aí, a gente está pagando ciência 
e tecnologia que foi fabricada em outro país. A gente 
está importando inteligência. O Brasil não exporta in-
teligência porque não tem. Até os nossos aviões da 
Embraer, que são talvez o símbolo melhor do produto 
de qualidade tecnológica do Brasil, ali naquele avião, 
a maior parte do conteúdo inteligência, dos sistemas, 
dos chips, é importada. A gente fabrica a parte de la-
taria quase que só.

Pois bem. Essa crise pode trazer alternativas se o 
Brasil descobrir que o nosso caminho é, agora, atrasa-
damente, nos transformarmos não só no País industrial 
que somos a partir de 30, mas no País do conhecimento 
que a gente vai ter de ser daqui para frente. 

É aí que entra o relógio, Senador Wellington. 
Falei da pá que tapa o buraco, falei da bússola que 
define rumos, mas vamos falar do relógio que mede a 
quantidade de conhecimento que um país gera. O re-
lógio que define quantos temos de analfabetos, quan-
tos temos concluindo o segundo grau, quantos temos 
concluindo o segundo grau com qualidade, quantos 
temos nas universidades, quantos temos nos serviços 
de ciência e tecnologia. 

Mas eu uso o relógio para simbolizar que há duas 
formas completamente diferentes de enfrentar o pro-
blema da educação no Brasil. 

Tomemos a questão da alfabetização. 
Em 2003, no primeiro ano do Governo Lula, nós 

tínhamos um programa para erradicação do analfabetis-
mo. Morreu em 2004 e foi substituído por um programa 
de alfabetização. Qual é a diferença entre o programa 
de alfabetização e o de erradicação? É o relógio, Se-
nador Wellington. No caso da alfabetização, o relógio 
marca quantos vamos alfabetizando. No caso da er-
radicação, o relógio marca quantos faltam para serem 
alfabetizados. Isso faz uma diferença total naqueles que 
estão envolvidos no programa de resolver a situação de 
analfabetismo. Uma coisa é você comemorar o número 
dos alfabetizados, a outra é você pedir desculpas pelo 
número dos que não foram alfabetizados ainda. 

O Brasil continua insistindo no relógio que vai 
mostrando quantos foram alfabetizados e comemoran-
do isso, negando-se a ter o relógio que mostre quantos 
faltam ser alfabetizados. Essa é a revolução de men-
talidade que a gente precisa para enfrentar a crise. A 
mudança de mentalidade vai possibilitar olhar a bús-
sola para dizer aonde queremos ir e ter a pá apenas 
como instrumento provisório. A pá que joga dinheiro 
nos bancos, essa pá pode diminuir a crise atual, mas 
precisamos de uma bússola, definindo o novo rumo 
para onde o País vai, de uma economia baseada na 
produção de serviços e produtos públicos, orientando-
se na direção de termos, neste País, a produção de 
conhecimento e não apenas esse vício brasileiro de 
importar conhecimentos, ciência e tecnologia, e ficar-
mos apenas na produção material de bens primários, 
do uso das mãos no lugar do uso dos cérebros. Para 
que essa bússola funcione, é preciso mudar a menta-
lidade de como nós governamos.

Eu fiz um desafio, Senador Wellington, a dois Go-
vernadores do País: ao Governador do Distrito Federal, 
que eu represento, e ao Governador de Santa Catarina, 
porque são dois Estados pequenos e já com alto nível 
de educação, se comparados com o resto do Brasil, em-
bora muito atrasados quando comparados com aquilo 
de que nós precisamos. O desafio é que eles marquem 
uma data para declarar seus Estados territórios livres 
do analfabetismo. Os dois Governadores me disseram 
que aceitavam esse desafio, o desafio do relógio que 
vai mostrando quantos ainda faltam e não do relógio de 
quanto fizemos, como prevalece hoje no Ministério da 
Educação do Brasil, e sempre prevaleceu, salvo durante 
um ano: 2003. Essa mentalidade nova de que eu falo 
para o analfabetismo vale para o resto.
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Nós comemoramos dizendo que todos, neste 
País, quase, já estão no ensino fundamental. É uma 
mentira. Nós temos 97% matriculados, mas matricu-
lado não significa freqüência; freqüência não significa 
assistência; assistência não significa permanência até 
o final do segundo grau; permanência não significa 
aprendizado. Portanto, é uma mentira dizer que, no 
Brasil, o ensino fundamental é, está universalizado. 
Estão universalizadas quase – porque 3% são muito, 
faltando ainda – as matrículas. Longe, longe estamos 
de universalizar o ensino. 

Pois bem. É preciso ter um relógio que diga quan-
tas crianças não estão na escola hoje e não apenas 
comemorar quantas estão. É preciso um relógio que 
mostre quantas estão saindo da escola – calcula-se 
60 por minuto, no Brasil. É muito. Esse relógio não 
aparece na maneira como nós administramos os des-
tinos do País. 

Precisamos mudar a mentalidade: do relógio que 
diz o que estamos fazendo para o relógio que diga o 
que falta fazer. Enquanto não tivermos essa mentali-
dade nova, essas crises voltarão. E mesmo sem elas, 
a tragédia permanece, porque, no Brasil, há dois me-
ses ninguém falava em crise, mas a fome continuava, 
mas a deseducação continuava, mas as filas nos hos-
pitais continuavam. E não foi o povo excluído que pro-
vocou essa crise, porque a crise do sistema bancário 
não vem por culpa de quem passa fome, não vem por 
culpa de quem mora embaixo de ponte. Quem mora 
embaixo de ponte não consegue dinheiro de banco 
para construir sua casa. Quem consegue dinheiro de 
banco para construir sua casa, em geral, é quem já 
tem uma casa e coloca-a como hipoteca para comprar 
uma melhor, ou para ampliá-la. Quem anda a pé por 
falta de dinheiro para pagar a passagem de ônibus 
não tem crédito para comprar um automóvel. Quem 
tem crédito para comprar um automóvel é quem já 
tem um que está ficando velho, é quem tem uma casa 
para dar de garantia.

Portanto, a crise financeira não veio daqueles 
excluídos. Esses nunca tiveram nem conta bancária 
e, se tiveram conta, não tiveram financiamento. A crise 
veio daqueles que já têm e que querem mais, numa 
voracidade de consumo que termina provocando os 
bancos para emprestar mais, na voracidade que eles 
têm de lucro, para atender à voracidade que tem o 
setor produtivo de vender, para atender o desejo de 
cada um de nós de consumir mais e mais – e dian-
te da irresponsabilidade dos governos e dos nossos 
olhos fechados, nós que nem somos governo, mas que 

temos a obrigação de zelar pelo bom funcionamento 
das coisas públicas. 

Sr. Presidente, mesmo sabendo que isso também 
tira voto – mas eu não estou, aqui, falando para poder 
entrar, daqui a dois anos, por aquela porta, eu estou 
falando para tentar entrar numa porta mais difícil, que 
é a porta da história deste País, mesmo que para en-
trar na história deste País nós terminemos perdendo 
a chance de entrar por essa porta do Senado –, não 
posso deixar de dizer que se eu digo que nós, como 
eleitos, temos uma responsabilidade, nós, como elei-
tores, temos também.

E nós, como eleitores, também, muitas vezes, 
somos tão omissos e irresponsáveis quanto nós, os 
eleitos, porque votamos sem pensar no médio prazo, 
sem pensar no longo prazo, sem pensar nas crianças 
e nos filhos da gente, pensando apenas na ilusão, na 
falsidade de um crescimento que é inviável por muito 
tempo. Eu estou dizendo isso sem falar que essa cri-
se vai gerar um sistema alternativo. Não, é mentira, 
também, dizer que acabou o capitalismo. É verdade 
dizer que aquele capitalismo entrou em crise e que tem 
gente querendo resolver a crise apenas com uma pá, 
jogando dinheiro nos bancos. Estão jogando dinheiro 
numa fornalha e dinheiro em fornalha queima, incinera, 
e você precisa cada vez mais. Como diz a manchete 
de hoje do Correio Braziliense, o Banco Central está 
tentando enxugar gelo, porque quanto mais dólares 
compra, mais sobe a taxa de câmbio, não porque com-
prou, porque cresceria ainda mais, mas porque, hoje, 
há um movimento imenso de recursos internacionais 
que se mede em trilhões, levando dólares que os Es-
tados Unidos estão precisando. 

O Brasil conseguiu um recorde na sua história 
de reserva: 200 bilhões. Mas eu não entendo como é 
que, num mundo que fala em trilhões, nós achemos, ou 
digamos que podemos ficar tranqüilos porque temos 
alguns bilhões. Por mais que sejam as reservas, com-
paradas com as que tínhamos no passado, ainda são 
muito pequenas, comparadas com o movimento imenso 
do capital internacional, que se mede em trilhões. Por 
isso, não vamos vender ilusões: nem a ilusão de que o 
capitalismo acabou – vai demorar muito ainda, embora 
um dia isso vá acontecer –, nem a ilusão de que tudo 
continua igual, bastando apenas tapar os buracos dos 
bancos e comprar alguns dólares no mercado.

Deixemos de lado a idéia de que a crise se re-
solve com uma pá. Entendamos que a crise vai pre-
cisar de uma bússola e saibamos que essa bússola, 
na hora de ser praticado o caminho que ela define, de 
uma economia diferente, produzindo, para todos, mais 
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bens coletivos do que bens privados, mais bens de 
equilíbrio sustentável do que bens depredadores, esse 
caminho que a bússola vai indicar vai exigir uma mu-
dança de mentalidade que faça com que o relógio que 
temos dentro da nossa cabeça não comemore apenas 
o que a gente faz, mas lamente aquilo que não esta-
mos fazendo. Se não entendermos que não estamos 
fazendo o que é preciso, se apenas comemorarmos o 
pouco que estamos fazendo, a crise pode resolver-se 
por um tempo, mas o País continuará do mesmo jeito: 
inviável a médio e a longo prazo.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria falar hoje, 
quase que como uma maneira de pensar sozinho, tal-
vez, mas exercendo a minha obrigação de cidadão 
brasileiro e, vou dizer, sim, a minha obrigação de pro-
fessor, talvez mais, até, que a de Senador e político, 
mesmo sabendo que essa postura termina indo contra 
a posição do político, termina tirando mais votos do que 
dando, mas, pelo menos, deixa a consciência tranqüila 
com aquilo em que venho insistindo. 

Eu gostaria que a maneira como eu ficarei co-
nhecido seja a de dizer: eu tentei. Eu creio que tentar, 
hoje, é o verbo mais importante que a gente tem para 
ser usado, mais importante do que vencer, mais im-
portante, até, do que dizer: fiz. 

Este discurso quero deixar dentro dessa idéia de 
que nós precisamos tentar. Nós precisamos tentar a 
pá, a bússola e o relógio.

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer, 
agradecendo o seu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Cristovam.

Discordo de V. Exª quando V. Exª diz que ainda 
não entrou para história. Alguém que já foi Governa-
dor do Distrito Federal, Senador da República, aqui 
neste momento; Ministro da Educação, o homem da 
Educação, não só Ministro, mas também o homem 
que defende a educação neste País, as mudanças, a 
questão do ensino básico, V. Exª sempre definiu que 
teríamos que ter alguém cuidando do ensino básico, o 
Governo Federal cuidando do ensino básico. Acho que 
haveria uma melhor distribuição. Conversamos sobre 
isso e concordo plenamente com V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço, só para provocar, e até lhe agradeço muito 
essa sua consideração. Mas acho que até aqui deu para 
melhorar o currículo. Para entrar para a história mes-
mo precisa muito mais. Talvez eu tenha colocado um 
pezinho na porta aberta; mas precisa empurrar ainda 
essa porta com mais coerência, com mais participa-

ção e sem deixar que o desânimo tome conta. Porque 
quem desanima não entra para a história.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – V. Exª é bem exigente.

Agora gostaria de fazer uma colocação antes de 
terminar a sessão.

Tive a oportunidade, Senador Cristovam de con-
versar com um economista, amigo, sobre esse momento 
em que estamos vivendo. Na verdade ele é mais consi-
derado como um irmão de um grande economista que 
é o Gustavo Guedes, irmão do Professor Paulo Gue-
des – todos conhecem, criou o Ibmec, criou o banco 
Pactual – e sobre essa crise que todos comentam e 
começam a falar em derivativos, em crise de subprime, 
mas existe algo importante, Senador Cristovam, que 
muitos não falam quando se fala sobre essa crise. 

O importante é que na legislação americana, 
quando você tem uma hipoteca de uma casa, se você 
não agüenta mais pagar, você devolve a casa. No 
momento em que você devolve a casa, você não tem 
mais dívida.

Isso no Brasil não acontece, porque se você tem 
um financiamento de algo e você devolve, vai a leilão 
aquele algo e pela diferença você ainda é executado.

Isso não acontece nos Estados Unidos. Então, 
o que aconteceu? Todos devolveram as casas, que 
estavam supervalorizadas. E como existia uma oferta 
grande de crédito, Senador Cristovam,...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Isso caiu.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – ...você não dava entrada para 
a casa, você chegava simplesmente lá e já começa-
va o financiamento, sem ter que dar 20% ou 30% de 
entrada. 

Quando eles viram que, naquele quadrilátero, a 
casa de um vizinho foi colocada em leilão porque foi 
devolvida – eles estavam pagando uma prestação para 
uma casa de US$400 mil – e a casa do vizinho estava 
sendo leiloada por US$200 mil, eles viram que estavam 
pagando US$400 mil por uma casa que valia US$200 
mil. Resolveram também devolver as casas deles.

O banqueiro viu que ele vive do dinheiro daquela 
casa que foi construída para colocar uma família den-
tro... Esse é o objetivo da casa e não alavancar. Fazer 
uma casa para alavancar as hipotecas, chegando ao 
ponto de estar lá na China o financiamento, porque 
é uma crise americana que se espalhou para o resto 
do mundo, devido a essa alavancagem. Todo mundo 
saiu distribuindo, os bancos europeus compraram, os 
bancos chineses compraram aquela dividazinha de 
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alguém que comprou uma casinha lá em algum local 
dos Estados Unidos. Isso é o que é. No momento em 
que ele devolve a casa, acabou para ele a responsabi-
lidade e o banco não vive de casa dentro do cofre, ele 
vive de dinheiro. E o dinheirinho que aquele cidadão 
pagava não tem mais.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
isso, Presidente, poderá acontecer no Brasil, talvez não 
com casas, porque o nosso sistema é mais público de 
financiamento, mas com os milhões que compraram 
automóveis, para pagar em cem meses.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Automóvel por 70 meses, Senador! 
Em 48 meses o automóvel já está desvalorizado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Já não vale.

Aqueles que fizeram viagens com cartão de cré-
dito, contando com o dólar a 1,60. Isso poderá acon-
tecer.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Aqueles grandes empresários 
que fizeram hedge, tentando se garantir no dólar de 
1,91. Temos aí exemplos de grandes empresas que 
estão pagando, que o Presidente Lula falou que eles 
apostaram contra o Real. Discordo até do Presidente 
nisso. Na verdade, eles foram se proteger...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
favor do Real.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Eles foram se proteger. Que-
riam uma proteção, para não cair tanto. Mas, no fun-
do, no fundo, o Presidente, com a linguagem popular 
dele, está falando correto: apostaram contra o Real. 
A verdade é essa. Ficam alguns economistas tristes, 
alguns empresários, mas, na verdade, apostaram 
contra o Real.

Agora, por outro lado, todos que diziam que o 
Presidente Lula era um homem de sorte, depois de 
ele ter pedido quatro eleições, ele ganhou na quinta... 
E aí ele vira Presidente e todo mundo diz o seguinte: 
não, ele é um homem de sorte. Como, se ele perdeu 
tanto para poder chegar a presidente! Aí vem: por-
que ele nunca enfrentou uma crise. E calha do Pre-
sidente enfrentar a maior crise de todos os tempos. 
Então, quero ver qual vai ser o discurso da Oposição, 
quando voltar.

O Presidente está se saindo muito bem. Temos 
um grande Presidente do Banco Central, que é o Henri-
que Meirelles. Esse sabe tudo. Só pelo olhar, sabemos 
o que está acontecendo. Ele fala pouco, não é fanfar-

rão. Vai lá fora ver o que está acontecendo em volta. 
É respeitado no exterior.

Portanto, Senador Cristovam, eu gostaria de ouvir 
o Henrique Meirelles na CAE. Ele virá. Esse é quem 
quero ouvir, porque é esse que entende. Esse é quem 
está definindo quais os caminhos – claro, com o aval 
do Presidente Lula, porque ele é o presidente eleito. 
Mas o Henrique Meirelles entende. E V. Exª sabe que 
só em olhar para as pessoas você já sabe o que ela 
está pensando.

A medida provisória que o Presidente mandou 
para o Congresso sobre dar poderes ao Banco Central 
para poder aplicar o dinheiro sem ter que dar satisfa-
ções, até como vai ser usado, talvez seja uma maneira 
de segurar a crise. Porque é uma crise de credibilida-
de também, Senador. Se todo mundo resolver sacar 
no banco, não tem nenhum banco que fique vivo. A 
verdade é essa: recebe dinheiro, empresta; recebe 
dinheiro, empresta. 

Se eu quero meu dinheiro, e todo mundo sacar, 
não tem dinheiro. O dinheiro está investido para dar o 
retorno àquele o aplicou.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Em 
primeiro lugar, sobre a questão da sorte dele, também 
acho que não foi questão de sorte. Foi questão de res-
ponsabilidade conduzir a economia dentro do que era 
possível. Agora, faltou cuidar mais dos gastos públicos 
– acho que deveria ter tido uma preocupação maior – 
e faltou, talvez, mais atrás, ter cuidado um pouquinho 
de não ter mantido essa taxa de câmbio tão baixa, 
como uma âncora contra a inflação. O Presidente foi 
competente até aqui.

Sobre a vinda do Presidente do Banco Central, 
o que eu temo é o que ele vai poder ou não vai poder 
dizer explicitamente.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado. PMDB 
– MG) – Confio em que ele é bom. Ele vai saber con-
duzir.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
temo que nós tenhamos que ler nas entrelinhas do que 
ele vai falar, porque certos aspectos, de fato, ditos de 
uma maneira qualquer, diminuem a credibilidade e po-
dem ampliar a crise em vez de reduzi-la. Mas essa é 
outra discussão para se fazer na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Cristovam.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 1.248, DE 2008

Tendo sido designado por Vossa Excelência, 
para representar o Senado Federal no 3º Fórum de 
Governança da Internet, a realizar-se em Hyderabad, 
na Índia, requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento 
Interno, licença dos trabalhos da Casa no período com-
preendido entre os dias 1º e 9 de dezembro de 2008, 
para desempenhar a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno, que estarei ausente do País no mesmo pe-
ríodo.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2008. – Se-
nador Wellington Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.063, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2007, de autoria da Senadora Serys 
Slhessarenko, que inscreve o nome de Ana 
Maria de Jesus Ribeiro, no Livro dos Heróis 
da Pátria. (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 425, de 2007, 
nos termos do RQS nº 1.276/2007.)

Relator: Senador Inácio Arruda

I – Relatório

De autoria das senadoras Serys Sihessarenko 
e Lúcia Vânia, respectivamente, os Projetos de Lei do 
Senado (PLS) nºs 237 e 425, ambos de 2007, propõem 
a inscrição do nome de Anita Garibaldi no Livro dos 
Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Liberdade 
e da Democracia, em Brasília, Distrito Federal.

Nos termos do que preceitua o art. 102, inciso I, e 
o art. 91, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, estão sendo submetidos à análise da Comissão de 
Educação, à qual cabe decisão terminativa, em decorrên-
cia da faculdade conferida pelo art. 58, § 2º, inciso I, da 
Constituição da República, resguardada a possibilidade 
de recurso para manifestação final do Plenário.

As proposições tramitam em conjunto, em con-
seqüência do deferimento, pela Comissão Diretora, do 
Requerimento nº 1.276, de 2007.

Decorrido o prazo regimental, não foram apre-
sentadas emendas aos projetos.

II – Análise

A catarinense Anita Garibaldi, nascida Ana Maria 
de Jesus Ribeiro e conhecida, na infância, por Aninha 
do Bentão, se constituiu em exemplo de coragem e de 
força da mulher brasileira. Sua luta em favor da liber-
dade, da justiça e da dignidade a tomou personagem 
reconhecida e destacada no Brasil e na Europa.

Durante a revolução Farroupilha, abandonou o 
primeiro marido, Manuel Duarte de Aguiar, e casou-se 
no Uruguai com Giuseppe Garibaldi, responsável por 
sua adesão ao movimento.

Participou das lutas em Imbituba, na tomada de 
Laguna, e em Curitibanos, quando foi presa pelas for-
ças legalistas.

Conseguiu escapar da prisão e fugiu para La-
ges, onde se transformou em enfermeira dos sobre-
viventes.

Revelou-se não só esposa, mas companheira 
efetiva de seu novo marido, ao lado de quem lutou 
também na Itália, em defesa da unificação e da liber-
tação daquele país.

Assim, é justa e meritória a iniciativa de inscrever 
o nome da “Heroína dos Dois Mundos”, Anita Garibaldi, 
no Livro dos Heróis da Pátria.

Do mesmo modo, não há reparos a fazer quan-
to aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, em ambas as proposições.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007, por sua 
precedência cronológica, e, em conseqüência, pela 
recomendação de declaração de prejudicialidade do 
Projeto de Lei do Senado nº 425, do mesmo ano.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008. – Cris-
tovam Buarque, Presidente – Inácio Arruda, Rela-
tor.

EMENDA Nº 1-CE

Dê-se a seguinte redação à ementa do PLS nº 
237 de 2007 e, com o mesmo objetivo, modifica-se o 
art. 1º:

“Inscreve o nome de Anita Garibaldi – 
Ana Maria de Jesus Ribeiro, no Livro dos 
Heróis da Pátria”.

“Art. 1º Será inscrito o nome de Anita Ga-
ribaldi, Ana Maria de Jesus Ribeiro, no Livro 
dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão 
da Liberdade e da Democracia, em Brasília.”
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 237, DE 2007

Inscreve o nome de Anita Garibaldi – 
Ana Maria de Jesus Ribeiro, no Livro dos 
Heróis da Pátria.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será inscrito o nome de Anita Garibaldi, 

Ana Maria de Jesus Ribeiro, no livro dos Heróis da 
Pátria, depositado no Panteão da Liberdade e da De-
mocracia, em Brasília.

Parágrafo único. O disposto neste artigo dar-
se-á em 4 de agosto de 2009, por ocasião do trans-
curso do centésimo sexagésimo aniversário de sua 
morte.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 27 de agosto de 2008. – Se-
nador Cristovam Buarque, Presidente. – Senador 
Inácio Arruda, Relator.

 
LEGISLAÇÃO CITADA  

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão 

permanentes e temporárias, constituídas na forma e 
com as atribuições previstas no respectivo regimento 
ou no ato de que resultar sua criação.
....................................................................................

§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe:

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do Plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa;

 
Ofício nº CE/98/2008

Brasília, 27 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência a Senhora Senadora Serys Slhes-
sarenko que, “Inscreve o nome de Ana Maria de Jesus 
Ribeiro, no Livro dos Heróis da Pátria”, com a emenda 

oferecida, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 425, de 2007, de autoria de Sua Excelên-
cia a Senhora Senadora Lúcia Vânia que, “Inscreve o 
nome de Anita Garibaldi no Livro dos Heróis da Pátria”, 
que tramita em conjunto.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

DOCUMENTO ANEXADO, NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO 
FEDERAL

RELATÓRIO

Relator: Senador Antônio Carlos Valadares

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 237, de 
2007, de autoria da Senadora SERYS SLHESSA-
RENKO, estabelece a inscrição do nome de Ana Maria 
de Jesus Ribeiro, Anita Garibaldi, no Livro dos Heróis 
da Pátria, depositado no Panteão da Liberdade e da 
Democracia, em Brasília.

O PLS determina, ainda, que a referida inscri-
ção ocorra no dia 4 de agosto de 2009, por ocasião 
do transcurso do centésimo sexagésimo aniversário 
de morte da heroína.

Em sua justificação, a autora destaca a história 
de luta e coragem de Anita Garibaldi, que a tornou re-
conhecida tanto no Brasil como na Itália.

Durante o prazo regimental não foram apresen-
tadas emendas à proposição, apreciada em caráter 
terminativo pela Comissão de Educação.

II – Análise

A história de Anita Garibaldi é, de fato, um exem-
plo de amor à liberdade e à justiça. Sua coragem e sua 
determinação representam a dignidade e a força da 
mulher brasileira.

Anita lutou em nome do seu amor e dos seus 
ideais e foi personagem importante na História do 
Brasil e da Itália.

Assim, a inserção do nome de Anita Garibaldi 
no Livro dos Heróis da Pátria, conforme proposto 
pelo projeto de lei em tela, mais do que oportuna, 
é justa e louvável homenagem a essa heroína bra-
sileira.

III – Voto

Diante disso, o voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 237, de 2007.

Sala da Comissão, – Senador Antonio Carlos 
Valadares, Relator.
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PARECER Nº 1.064, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 226, de 2006, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos 
ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal –, e à Lei nº 1.579, 
de 18 de março de 1952, que dispõe sobre 
as Comissões Parlamentares de Inquérito. 
(Em audiência, nos termos do Requerimen-
to nº 29, de 2007.)

Relator: Senador Álvaro Dias

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 226, de 
2006, de autoria da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Correios, foi remetido a esta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania em virtude da apro-
vação do Requerimento nº 29, de 2007, apresentado 
pela Senadora Ideli Salvatti.

O projeto incrimina o acusado ou indiciado que 
mentir ou negar a verdade, em processo judicial ou 
administrativo, inquérito policial, civil ou administrativo, 
ou em juízo arbitral (mediante modificação no Códi-
go Penal), ou, ainda, perante Comissão Parlamentar 
de Inquérito (por alteração da Lei nº 1.579, de 1952). 
Além disso, estende as hipóteses dos crimes de falso 
testemunho e falsa perícia ao processo administrativo 
e aos inquéritos civil e administrativo.

Na justificação, argumenta-se que a Constituição 
Federal assegura o direito ao silêncio, que não impor-
tará em confissão, nem poderá ser interpretado em 
prejuízo da defesa, não significando, contudo, que o 
acusado ou indiciado possa mentir ou negar a verda-
de. Defende-se, portanto, uma interpretação restrita do 
princípio segundo o qual ninguém é obrigado a produ-
zir prova contra si. O objetivo é impedir que o acusado 
ou indiciado, ao fazer afirmações falsas, comprometa 
a busca da verdade real.

No Requerimento nº 29, de 2007, a Senadora 
Ideli Salvatti externa sua preocupação com a matéria 
e ressalta que a mentira nada mais é do que um expe-
diente de autodefesa do acusado, que não pode, por 
isso, ser censurado.

Não foram oferecidas emendas ao Projeto.

II – Análise

Preliminarmente, cabe mencionar que a matéria 
está adstrita ao campo da competência privativa da 
União para legislar sobre direito penal, conforme dis-
põe o art. 22, I, da Constituição Federal.

O ponto controvertido do PLS nº 226, de 2006, é, 
sem dúvida, a incriminação do acusado ou indiciado 
que mentir ou negar a verdade.

Inegavelmente, a Lei Maior inspirou-se em ide-
ais democráticos, nos quais as liberdades públicas 
imperam e constituem limitações impostas ao próprio 
Poder Estatal. A Constituição assegura o direito ao si-
lêncio, e, como direito que é, o acusado não pode ser 
prejudicado pelo seu exercício. Alguns doutrinadores 
entendem que o acusado ou indiciado pode até men-
tir. Assim, é lícito que negue a autoria do delito, que 
negue sua culpabilidade.

Certo é que muitos acusados adotam a mentira 
como estratégia de defesa, até porque isso não constitui 
crime. Ou seja, na lei, essa conduta não está tipificada.

A questão é saber se a Constituição lhe garante o 
direito de mentir, inserindo essa manobra no conceito 
de ampla defesa, de forma que eventual lei incrimina-
dora seria inconstitucional.

Do nosso ponto de vista, o direito de o acusado 
mentir é muito restrito. Não lhe é dado criar versões 
falsas com o intuito de dificultar as investigações. Se 
assim o faz é porque, na lei, nada o impede, mas não 
seria inconstitucional a incriminação dessa conduta.

A garantia concedida ao acusado de não dizer 
a verdade, corolário do direito de calar-se, não repre-
senta um salvo-conduto para que possa mentir indis-
criminadamente.

Não se admite, por exemplo, que, falsamente, 
atribua a terceiros a prática do delito. Com efeito, nos 
casos de crimes contra a honra, o Código Penal (CP) 
exclui a ilicitude da conduta quando a difamação ou a 
injúria são irrogadas na discussão da causa (art. 142, 
I); tal não se aplica, entretanto, ao crime de calúnia. Ou 
seja, o acusado que, a pretexto de defender-se, atribui 
falsamente a outrem fato definido como crime incorre 
no tipo do art. 138 do CP. Vê-se, portanto, que a lei or-
dinária já estabelece limitações razoáveis ao que se 
poderia entender como “direito de mentir”.

O direito de o acusado faltar à verdade restringe-
se a não revelar elementos que facilitem a obtenção 
de provas que levem a sua condenação, até porque a 
auto-incriminação contraria a natureza humana. A título 
de exemplo, não se pode exigir que responda verda-
deiramente se foi ou não o autor do delito.

No mais, temos que as modificações legislativas pro-
postas pelo PLS nº 226, de 2006 são oportunas e contri-
buirão para o aperfeiçoamento da legislação processual.

III – Voto

Por todo o exposto, manifestamo-nos pela apro-
vação do PLS nº 226, de 2006.

Sala da Comissão, 15 de outubro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SEGRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, 

Eleitoral, Agrário, Marítimo, Aeronáutico, Espacial e 
do Trabalho;
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Dos Crimes Contra a Honra

Calúnia
Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsa-

mente fato definido como crime:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e 

multa.
§ 1º Na mesma pena incorre quem, sabendo fal-

sa a imputação, a propala ou divulga.
§ 2º É punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade
§ 3º Admite-se a prova da verdade, salvo:
I – se, constituindo o fato imputado crime de ação 

privada, o ofendido não foi condenado por sentença 
irrecorrível;

II – se o fato é imputado a qualquer das pessoas 
indicadas no nº I do art. 141;

III – se do crime imputado, embora de ação públi-
ca, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.
....................................................................................

Exclusão do crime
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação 

punível:
I – a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 

causa, pela parte ou por seu procurador;
....................................................................................

LEI Nº1.579, DE 18 DE MARÇO DE 1952

Dispõe sobre as Comissões Parlamen-
tares de Inquérito.

....................................................................................

PARECER Nº 1.065, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 64, de 2006 (nº 5.441/2005, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do 

Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 
1969 – Código de Processo Penal Militar, e 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal. (Inclui 
os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica entre as testemunhas que 
têm a prerrogativa de ajustar previamente 
o local, data e hora da inquirição.)

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 
2006 (nº 5.441-B, de 2005, na Casa de origem), que 
pretende alterar dispositivos do Decreto-Lei nº 1.002, 
de 21 de outubro de 1969 – Código de Processo Penal 
Militar, e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal, para incluir os Co-
mandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
entre as testemunhas que têm a prerrogativa de ajustar 
previamente o local, dia e hora da inquirição.

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania da Câmara dos Deputados opinou unanimemente 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa 
e, no mérito, pela aprovação, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Darci Coelho.

No prazo regimental, não foram oferecidas emen-
das.

II – Análise

A Constituição Federal (CF) de 1988, no art. 142, 
caput, mantém prerrogativas impo�������������������rt�����������������antes para os Co-
mandantes das Forças Armadas, in verbis:

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas 
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti-
ca, são instituições nacionais permanentes e 
regulares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, sob a autoridade suprema do 
Presidente da República, e destinam-se à de-
fesa da Pátria, à gar�������������������������an�����������������������tia dos poderes consti-
tucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.

A Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, 
que “dispõe sobre as normas gerais para a organiza-
ção, o preparo e o emprego das Forças Armadas”, em 
seus arts. 19 e 20, dispõe:

Art. 19. Até que se proceda à revisão dos 
atos normativos pe�����������������������������rt���������������������������inentes, as referências le-
gais a Ministé��������������������������������ri������������������������������o ou Ministro de Estado da Ma-
rinha, do Exército e da Aeronáutica passam a 
ser entendidas como a Comando ou a Coman-
dante dessas Forças, respectivamente, desde 
que não colidam com atribuições do Ministério 
ou Ministro de Estado da Defesa.

Art. 20. Os Ministérios da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica serão tr���������an�������sforma-
dos em comandos por ocasião da criação do 
Ministério da Defesa.
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Em face dessas disposições, os Comandantes 
das três Forças Armadas já podem gozar da prerroga-
tiva de deporem, como testemunhas, em local, hora e 
dia previamente ajustados, em função dos cargos que 
ocupam. O projeto atualiza a redação dos arts. 350, a, 
do Código de Processo Penal Militar e 221 do Código 
de Processo Penal.

Porém, é impo����������������������������������rtan������������������������������te para a efetividade da demo-
cracia que se respeite o princípio da legalidade e segu-
rança de todos cidadãos, em quaisquer circunstâncias, 
resguardando-se os interesses do Estado.

O projeto sob exame é de boa técnica legislativa. 
É jurídico e constitucional, porquanto a matéria trata 
de direito processual, cuja competência para legislar 
é do Congresso Nacional, por força dos arts. 22, I e 
48, da CF.

III – Voto

Dessa forma, opinamos pela aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 64, de 2006, que reafirma 
a posição institucional da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica.

Sala da Comissão, 15 de outubro de 2008. 
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PARECER Nº 1.066, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 116, de 2007 ( nº 400/2007, na 
Casa de origem), que altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituí o 
Código de Trânsito Brasileiro, para dispor 
sobre a divulgação dos autos de infração e 
a cobrança de multas após a transferência 
de propriedade do veiculo.

Relator: Senador Osmar Dias

 
I – Relatório

Esta Comissão recebe o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 116, de 2007 (PL nº 400, de 2007, na Casa 
de origem) de autoria do Deputado Dagoberto, com 
o qual se pretende alterar a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, com o objetivo de determinar a obrigatorie-
dade de divulgação dos autos de infração e proibir a 
cobrança de multas após a transferência de prop����ri��e-
dade do veículo.

O art. 1º da proposição indica o seu objeto. O art. 
2º promove alteração no Código de Trânsito Brasileiro, 
acrescentando naquele diploma o a���������������������rt�������������������.������������������ �����������������280-A, para esta-
belecer que todos os autos de infração sejam divulgados 
nos portais oficiais de internet dos órgãos executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no prazo 
de 7 (sete) dias da ocorrência da infração.

O art. 3º da proposta acrescenta parágrafo único 
ao art. 128 do Código de Trânsito Brasileiro, proibindo, 
após a expedição do novo Certificado de Registro de 
Veículo, o lançamento de débitos relativos a multas 
de trânsito de responsabilidade do ex-proprietário do 
veículo. 0 art. 4º do projeto estabelece seu prazo de 
vigência, a partir de sua publicação.

A proposta não recebeu emendas.

 
II – Análise

Nos termos do art. 101 do Regimento Interno do 
Senado Federal, esta Comissão tem a atribuição de 
apreciar as matérias que lhe forem submetidas quan-
to aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e mérito.

A constitucionalidade do projeto é evidente, tendo 
em vista que a regulação da matéria em questão – o 
trânsito – encontra-se inse������������������������ri����������������������da no âmbito da compe-
tência legislativa privativa da União, por força do art. 

22, XI, da Constituição Federal, e não existem restri-
ções constitucionais com respeito à iniciativa da lei 
por Parlamentar.

As regras que, com a proposição, se pretende 
sejam acrescidas ao Código de Trânsito Brasileiro mos-
tram-se de acordo com as demais normas veiculadas 
nesse diploma legal e em concordância também com 
os princípios gerais que o���������������������������ri�������������������������entam o ordenamento juri-
dico brasileiro, o que explicita sua juridicidade. Quanto 
à regimentalidade, de maneira semelhante, inexistem 
óbices à tramitação do projeto.

Na avaliação do mérito da proposta, devemos 
registrar que as medidas empreendidas são de gran-
de valor. Compartilhamos da opinião, expressada na 
justificação que acompanha o projeto, de que se faz 
necessário evitar ou reduzir os transtornos e prejuízos 
decorrentes da transferência de veículos com débitos 
relativos a multas de trânsito. No sistema atualmente 
em vigor, não raras vezes, as pessoas que adquirem 
veículos usados são surpreendidas com a cobrança de 
multas de responsabilidade dos antigos proprietários, 
sobre as quais não tinham conhecimento.

A determinação para que os autos de infração 
sejam obrigatoriamente divulgados nos sítios oficiais 
dos órgãos públicos encarregados de fazer cumprir 
as normas de trânsito traz maior transparência e dá 
maior segurança aos interessados em comprar veí-
culos usados. Nesse sentido, é medida que valoriza a 
publicidade, princípio fundamental na relação da Ad-
ministração Pública com a sociedade. A sofisticação 
tecnológica dos sistemas de divulgação em tempo real 
permite a implementação dessa medida em beneficio 
dos cidadãos.

A vedação para que se lancem débitos de mul-
tas de responsabilidade do ex-proprietário do veículo 
após a expedição de novo Certificado de Registro do 
Veículo, constante do parágrafo único que se preten-
de acrescentar ao art. 128 do Código de Trânsito, tem 
por objetivo oferecer proteção ao novo adquirente do 
veículo, com relação à débitos de multas de responsa-
bilidade do ex-proprietário do veículo após a expedição 
de novo Certificado de Registro do Veículo.

 
III – Voto

Frente ao exposto, e tendo em conta sua consti-
tucionalidade, juridicidade, regimentalidade e mérito, 
votamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 116, de 2007.

Sala da Comissão, 15 de outubro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União, legis-

lar sobre:
XI – trânsito e transporte;

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO.

Relator: Senador Osmar Dias

I – Relatório

Esta Comissão recebe o Projeto de Lei da Câmara 
nº 116, de 2007 (PL nº 400, de 2007, na Casa de o���ri-
gem) de autoria do Deputado Dagoberto, com o qual se 
pretende alterar a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Transito Brasileiro, com o 
objetivo de determinar a obrigatoriedade de divulgação 
dos autos de infração e proibir a cobrança de multas 
após a transferência de propriedade do veículo.

O art. 1º da proposição indica o seu objeto. O art. 
2º promove alteração no Código de Trânsito Brasileiro, 
acrescentando naquele diploma o a���������������������rt�������������������.������������������ �����������������280-A, para esta-
belecer que todos os autos de infração sejam divulgados 
nos portais oficiais de internet dos órgãos executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no prazo 
de 7 (sete) dias da ocorrência da infração.

O art. 3º da proposta acrescenta parágrafo único 
ao art. 128 do Código de Trânsito Brasileiro, proibindo, 
após a expedição do novo Certificado de Registro de 
Veículo, o lançamento de débitos relativos a multas 
de transito de responsabilidade do ex-proprietário do 
veículo. O art. 4º do projeto estabelece seu prazo de 
vigência, a partir de sua publicação.

A proposta não recebeu emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 101 do Regimento Interno do 
Senado Federal, esta Comissão tem a atribuição de 
apreciar as matérias que lhe forem submetidas quan-
to aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e mérito.

A constitucionalidade do projeto é evidente, tendo 
em vista que a regulação da matéria em questão – o 
trânsito – encontra-se inserida no âmbito da compe-
tência legislativa privativa da União, por força do art. 
22, XI, da Constituição Federal, e não existem restri-
ções constitucionais com respeito à iniciativa da lei 
por Parlamentar.

As regras que, com a proposição, se pretende 
sejam acrescidas ao Código de Trânsito Brasileiro mos-
tram-se de acordo com as demais normas veiculadas 
nesse diploma legal e em concordância também com 
os princípios gerais que o���������������������������ri�������������������������entam o ordenamento jurí-
dico brasileiro, o que explicita sua juridicidade. Quanto 
à regimentalidade, de maneira semelhante, inexistem 
óbices à tramitação do projeto.

Na avaliação do mérito da proposta, devemos 
registrar que as medidas empreendidas são de gran-
de valor. Compartilhamos da opinião, expressada na 
justificação que acompanha o projeto, de que se faz 
necessário evitar ou reduzir os tr������������������an����������������sto�������������rn�����������os e preju-
ízos decorrentes da transferência de veículos com 
débitos relativos a multas de trânsito. No sistema 
atualmente em vigor, não raras vezes, as pessoas 
que adquirem veículos usados são surpreendidas 
com a cobrança de multas de responsabilidade dos 
antigos proprietários, sobre as quais não tinham 
conhecimento.

A determinação para que os autos de infração 
sejam obrigatoriamente divulgados nos sítios oficiais 
dos órgãos públicos encarregados de fazer cumprir 
as normas de trânsito traz maior transparência e dá 
maior segurança aos interessados em comprar veí-
culos usados. Nesse sentido, é medida que valoriza a 
publicidade, princípio fundamental na relação da Ad-
ministração Pública com a sociedade. A sofisticação 
tecnológica dos sistemas de divulgação em tempo real 
permite a implementação dessa medida em beneficio 
dos cidadãos.

Contudo, a vedação para que se lancem débi-
tos de multas de responsabilidade do ex-proprietário 
do veículo após a expedição de novo Certificado de 
Registro do Veículo, constante do parágrafo único 
que se pretende acrescentar ao art. 128 do Código 
de Trânsito, mostra-se excessiva, na medida em que 
inviabiliza a cobrança dessas multas, ainda que diri-
gida ao responsável por elas. Ademais, a medida é 
desnecessária para proteção do novo adquirente do 
veículo, uma vez que o caput do art. 128 do Código 
de Trânsito já condiciona a expedição de novo Certi-
ficado de Registro de Veículo à ausência de débitos 
fiscais e de multas vinculadas ao automóvel. Por essa 
razão, apresentamos emenda sup�����������������ri���������������mindo essa dis-
posição, e promovendo a alteração correspondente 
na epígrafe do projeto.

III – Voto

Frente ao exposto, e tendo em conta sua consti-
tucionalidade, juridicidade, regimentalidade e mérito, 
votamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara.

nº 116, de 2007, com a seguinte emenda:
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EMENDA Nº 1 – CCJ

Suprima-se o a���������������������������������rt�������������������������������.������������������������������ �����������������������������3º do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 116, de 2007, e dê-se a seguinte redação para 
a sua epígrafe:

“Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre a divulgação na 
Internet dos autos de infração.”

Sala da Comissão, – Senador Osmar Dias, Re-
lator.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Os pareceres lidos vão à 
publicação. Foram lidos anteriormente os Parece-
res nºs 1.065 e 1.066, de 2008, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre as seguin-
tes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2006 (nº 
5.441/2005, na Casa de origem), que altera dis-
positivos do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de ou-
tubro de 1969 – Código de Processo Penal Mi-
litar, e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 – Código de Processo Penal (inclui os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Ae-
ronáutica entre as testemunhas que têm a prer-
rogativa de ajustar previamente o local, dia e 
hora da inquirição); e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 
400/2007, na Casa de origem), que altera a Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre 
a divulgação dos autos de infração e a cobrança 
de multas após a transferência de propriedade 
do veículo. 

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Sobre a mesa, ofício do Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº CE/98/2008

Brasília, 27 de agosto de 2008

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta comissão deliberou, em caráter terminativo, 
em reunião realizada nesta data, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007, de autoria 
de Sua Excelência a Senhora Senadora Serys Slhes-
sarenko que, “Inscreve o nome de Ana Maria de Jesus 
Ribeiro, no Livro dos Heróis da Pátria”, com a emenda 
oferecida e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 425, de 2007, de autoria de sua Excelência 
a Senhora Senadora Lúcia Vânia que, “Inscreve o nome 
de Anita Garibaldi no Livro dos Heróis da Pátria”, que 
tramita em conjunto.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Com referência ao ofício lido, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 237, de 2007 (que 
tramita em conjunto com Projeto de Lei do Senado nº 
425, de 2007), seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos.

Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 57 
minutos.)

AGENDA DO  
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO

Sexta-feira 
17-10-2008

9h Sessão do Senado Federal
Plenário do Senado Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Maioria-PMDB - Casildo Maldaner** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Marco Antônio Costa** (S)

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (16)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

João Pedro   (PT-AM)  (3,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (15)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )

PSDB
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti   (7,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



outubro de 2008 ORDEM DO DIA sexta-feira 17 123

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (15)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (14)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (18)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
9. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (1)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,7)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  Casildo Maldaner   (PMDB)  (8)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

VAGO   (5)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (9)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a
24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (11)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (13)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 03.02.2009 (Of.
30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  16/10/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.



  
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



  
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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2 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



  
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Constituição
da República
Federativa do Brasil
(modelo econômico)

Publicação com atualização permanente.
Contém o texto constitucional de 5 de
outubro de 1988 com as alterações
introduzidas pelas Emendas
Constitucionais de Revisão, de nos 1 a 6, e
demais emendas constitucionais.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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